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 RESUMO 
LUZ, Thasiana Maria Kukolj da. O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
como instrumento de gestão e aplicação de políticas públicas: um estudo em 
instituições públicas de ensino superior do Estado do Paraná. 2014. 234f. 
Dissertação (Mestrado Profissional em Planejamento e Governança Pública) – 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Curitiba, 2014. 
O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um documento que contém parte 
essencial do planejamento estratégico das Instituições de Ensino Superior (IES). O 
PDI precisa considerar as políticas públicas, as necessidades institucionais e as 
demandas da comunidade. Sua composição mínima é estabelecida pelo Decreto 
n.º 5.773/2006, a qual serve de guia para a elaboração do planejamento 
institucional. Esse documento orienta a avaliação institucional e de cursos, bem 
como, norteia os rumos que a IES precisa seguir. Para que seja legítimo, o PDI 
depende da participação da comunidade em suas fases. Essa participação pode 
ensejar o aumento do controle social, da transparência das ações e também da 
prestação de contas por parte das Instituições Públicas para com a sociedade. A 
participação da comunidade torna-a mais comprometida com o processo, 
facilitando que o planejado seja colocado em prática. Este trabalho objetiva 
analisar a metodologia utilizada nas IES Públicas do Estado do Paraná para a 
construção, execução, acompanhamento e avaliação do PDI. A pesquisa realizada 
é exploratória e aplicada. Para a coleta de dados foram utilizadas múltiplas fontes 
de evidência: documentos, questionários, entrevistas, relatórios técnicos entre 
outras. Os resultados demonstram que, apesar do esforço realizado pelas áreas 
responsáveis, é preciso melhorar a participação da comunidade universitária nas 
fases do PDI. Além da análise documental, os questionários respondidos pelos 
Conselheiros e as entrevistas com os Responsáveis pela Área do PDI nas IES 
permitem concluir que ele precisa ser fortalecido e aproximado da comunidade 
universitária para que possa efetivamente trazer os resultados esperados. O 
estudo permitiu compreender como o PDI é conduzido por essas IES e demonstrou 
a necessidade de amadurecimento das metodologias utilizadas e o aprimoramento 
dos canais de comunicação com a comunidade. 
Palavras-chave: Plano de Desenvolvimento Institucional. Instituições Públicas de 
Ensino Superior. Participação Social. Políticas Públicas. 
 
 ABSTRACT 
LUZ, Thasiana Maria Kukolj da. Institutional Development Plan (IDP) as an 
instrument for management and implementation of public policies: a study in 
public institutions of higher education in the State of Paraná. 2014. 234p. 
Dissertation (Master of Planning and Public Governance) – Postgraduate Program 
in Planning and Public Governance, Federal Technological University of Paraná – 
UTFPR. Curitiba, 2014. 
An Institutional Development Plan (IDP) is a document containing the essential part 
of strategic planning for institutions of higher education (IHE). An IDP must take in 
consideration public policies, institutional needs and society demands. Its basic 
structure is established by Decree 5.773/2006 and it guides the development of 
institutional planning and institutional and courses evaluation, as well as sets a 
north for the IHE. In order to assure its legitimacy, an IDP must rely on community 
involvement in all its phases, which can enhance social control, transparency and 
accountability to society. Community commitment grows when people engage in 
the process, making it easier to implement what is planned. This paper is aimed at 
analyzing the methodology employed in IHEs in the state of Paraná – Brazil for 
developing, implementing, supervising and evaluating an IDP, through applied and 
exploratory research. Multiple sources of evidence were used for data collection, 
such as documents, questionnaires, interviews and technical reports. Results show 
that improving academic community participation is still necessary, despite all the 
efforts made by sectors in charge. In addition to documentary analysis, 
questionnaires filled in by council members and interviews with those responsible 
for the IDP in IHEs led to the conclusion that it is necessary to strengthen and bring 
IDP closer to the academic community so that it can effectively bring the expected 
results. The study made it possible to understand how the IDP is conducted by 
these IHEs, showing the need to fully develop the employed methods and to 
improve communication channels with society. 
Keywords: Institutional Development Plan. Public Institutions of Higher Education. 
Social Participation. Public Policies.  
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1 INTRODUÇÃO 
As Instituições de Ensino Superior (IES) públicas são organizações que 
têm enfrentado ao longo dos anos desafios cada vez maiores para o atendimento 
das demandas sociais e aplicação de políticas públicas. 
Essas Instituições, assim como qualquer outra organização, necessitam de 
ferramentas de gestão que contribuam para a efetivação do que é planejado, 
facilitando que sejam colocadas em prática as ações delineadas de forma a 
atender aos anseios da sociedade. 
Nesse contexto, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) representa 
para essas IES o mais importante instrumento norteador das metas e ações a serem 
executadas, por contemplar parte essencial de seu planejamento estratégico. 
Convém evidenciar que a Constituição Federal de 1988 assegurou às 
Universidades, em seu artigo 207, autonomia didático-científica, administrativa e de 
gestão financeira e patrimonial, determinando a obediência ao princípio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1988). 
Dentro dessa perspectiva de autonomia, é permitido às Universidades 
elaborarem seus planejamentos, definirem a aplicação de seu orçamento, 
corrigindo suas rotas quando necessário. 
Apesar dessa autonomia, as Universidades Públicas precisam, entre outras 
determinações, seguir os princípios gerais que norteiam o funcionamento da adminis-
tração pública. Esses princípios, preceituados pelo artigo 37 da Carta Constitucional em 
vigor, são: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
necessitando o administrador público pautar-se na estrita observância dessas doutrinas. 
Adicionalmente, a Lei Complementar n.º 101, de 2000, conhecida como Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF), evidencia o conceito da transparência, do controle 
e da fiscalização, determinando que os gestores públicos pratiquem os princípios do 
planejamento e da gestão estratégica a fim de cumprirem as metas estabelecidas.  
Em que pese a necessidade de observação desses preceitos pelo 
administrador público, as Universidades precisam, ainda, adotar uma postura 
flexível, proativa e favorável a mudanças. A busca pela melhoria contínua em seus 
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serviços prestados favorece o desenvolvimento da educação, garantindo o avanço 
da ciência e da tecnologia, tornando-as cada vez mais competitivas. 
A adoção de uma postura receptiva às mudanças e também a possibi-
lidade de participação efetiva da comunidade de seu entorno, pode caracterizar 
para as IES um novo modo de governança. 
A importância disso está na observação de alguns princípios basilares que 
fundamentam a governança corporativa, a saber: transparência (ou disclosure), 
equidade (ou fairness), prestação de contas (ou accountability) e responsabilidade 
corporativa (IBGC, 2009). Complementarmente, conforme aduz Matias-Pereira 
(2010b, p.99), a boa governança no setor público "requer, entre outras ações, uma 
gestão estratégica, gestão política e gestão da eficiência, eficácia e efetividade" 
para que seja possível a criação de valor público.  
Ao tratar sobre o PDI, também é oportuno abordar a questão da 
implementação de políticas públicas que se constitui em um desafio para as 
Instituições de Ensino Superior públicas. Isso porque, essas políticas exigem das 
IES a alocação de recursos para o atendimento de suas demandas. Tais políticas 
são emanadas de órgãos superiores, como, por exemplo, o Ministério da Educação 
(MEC), o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) entre outros. 
O PDI tem como premissa a articulação entre instâncias sociais e gover-
namentais, no sentido de atender aos anseios de sua comunidade e às políticas 
públicas do governo, de modo a enfrentar os desafios da educação superior. 
Desse modo, caracteriza-se como um “Contrato Social” entre a Instituição e a 
sociedade, sua mantenedora. 
Muito embora seja um desafio a implementação de políticas públicas, esse é 
também um momento em que as Instituições podem aproveitar as oportunidades 
geradas para se desenvolverem. Nesse sentido, a necessidade de efetivação dessas 
políticas possibilita às Instituições a busca de novos recursos junto ao governo. 
Além da execução dessas políticas públicas, as Instituições precisam 
conhecer os anseios de sua comunidade não contemplados por essas políticas, o 
que pode ser realizado por meio da criação de canais de comunicação com esse 
público. É de se reconhecer que ouvir a comunidade é criar oportunidade para 
aprender, e estar aberto a críticas é um grande desafio para qualquer gestor. 
A participação da sociedade pode fazer com que ela aprenda a exigir das 
organizações públicas consistência em suas ações e a criação e implementação de 
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políticas públicas que efetivamente possam trazer benefícios para o atendimento de 
suas necessidades. 
As Universidades possuem várias responsabilidades para com o governo e 
a sociedade, por isso, ao elaborarem seus projetos institucionais, precisam 
esclarecer por que, para que e para quem elas existem (CAVALIERI; MACEDO-
SOARES; THIOLLENT, 2004). 
No contexto da gestão universitária, o PDI é, portanto, uma ferramenta de 
gestão que define em grandes linhas os objetivos institucionais para um momento 
futuro, que deve ser legitimado pela participação da comunidade. Assim, mantidas 
as proporções, pode ele ser comparado ao planejamento estratégico das 
organizações privadas. 
1.1 JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 
É de se admitir que as universidades brasileiras precisam adequar-se às 
novas demandas que lhe são impostas pelas necessidades sociais, educacionais, 
econômicas, tecnológicas e culturais, o que faz com que essas IES tenham que se 
reinventar constantemente. 
Essas transformações podem atingir não só a forma de execução de 
atividades operacionais, como também a forma de gestão, abarcando, inclusive, 
instrumentos de gestão que lhe servem de apoio, tal como o PDI. 
Considerado uma importante ferramenta de gestão, o PDI contempla 
relevante parte do planejamento estratégico das Instituições de Ensino Superior 
públicas e privadas. 
Em razão de sua importância, o PDI precisa ser capaz de se adaptar às 
transformações que podem ocorrer ao longo do seu período de vigência, 
necessitando ser um documento passível de modificações sempre que novas 
circunstâncias se apresentem. Tais modificações são possibilitadas tecnicamente 
pelo instituto do aditamento. 
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Além disso, deve ser construído e implementado levando-se em consideração 
as políticas públicas que afetam as IES, as necessidades da Instituição, de sua 
comunidade e também da sociedade, uma vez que o PDI se constitui em um 
importante instrumento que contribui para o desenvolvimento social. 
Ainda, há que se considerar nesse processo a crescente necessidade das 
organizações públicas prestarem contas (accountability) à sociedade tendo como 
linha balizadora a transparência (disclosure) nos serviços prestados. 
Considerando a necessidade cada vez maior de participação social na 
definição dos caminhos futuros das IES, surge o interesse em saber como está 
essa participação da comunidade universitária no contexto do PDI. 
Assim, o presente estudo pretende contribuir com as discussões sobre a 
participação da comunidade universitária nas fases de construção, execução, 
acompanhamento e avaliação do PDI, admitindo que o resultado da pesquisa 
possa ser aplicável às demais IES públicas, uma vez que elas possuem estruturas 
e culturas bastante parecidas e seguem basicamente a mesma legislação e 
regulação, nos respectivos Sistemas de Ensino (Federal/Estadual). 
Diversos estudos têm sido realizados em torno do PDI, dada sua relevância 
para as IES. Muitos desses estudos se desenvolveram no âmbito de programas de 
pós-graduação stricto sensu, em nível de mestrado e doutorado (CAPES, 2013). 
O PDI, que na sua origem atendia a uma exigência do MEC, transformou-se 
num importante instrumento de gestão para as IES, por se tornar o principal 
norteador do seu planejamento estratégico. Essa sua função mais abrangente, no 
entanto, revela que tanto a sua elaboração quanto a sua utilização ainda estão em 
processo de aperfeiçoamento por parte dessas Instituições. 
Nas IES públicas, o planejamento estratégico exerce papel fundamental na 
busca de modelos de gestão que atendam às necessidades de formação de 
profissionais qualificados, ao desenvolvimento de ciência e tecnologia e também a 
outras necessidades que a sociedade passou a demandar das Instituições de 
Ensino Superior. 
Considerando que a eficácia do PDI está ligada à qualidade e à pertinência 
das informações que lhe deram origem, é salutar que se avance nas discussões 
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sobre o tema, para que se atinja o necessário nível de amadurecimento do 
processo como um todo.  
A justificativa desse estudo se fundamenta na importância que o PDI tem 
para as IES, por representar parte importante de seu planejamento estratégico e 
também por servir de base para a avaliação institucional e de cursos. O estudo se 
fundamenta também na necessidade cada vez maior de participação de forma 
democrática da comunidade nas ações planejadas pelas instituições públicas de 
ensino superior. 
Ademais, uma das ênfases desse programa de mestrado profissional é a 
qualificação profissional, visando ao desenvolvimento de ações voltadas à 
pesquisa aplicada de forma a alcançar resultados práticos que revertam em 
benefícios para a sociedade. Neste sentido, e considerando que a pesquisadora é 
servidora de uma IES pública, no caso, a Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), esta pesquisa pode ser relevante para sua atuação profissional, 
já que este tema faz parte de seu cotidiano e de seu ambiente profissional, bem 
como, os resultados poderão se estender à própria Instituição. 
O tema proposto evidencia a necessidade de estudos sobre a metodologia 
utilizada para a construção, execução, acompanhamento e avaliação do PDI nas 
IES públicas. Assim, em função da necessidade de delimitação espacial e de 
facilitar o acesso da pesquisadora às informações necessárias, decidiu-se 
pesquisar as IES públicas localizadas no Estado do Paraná. Essa decisão leva 
também em conta a contribuição dessas Instituições para o processo de 
democratização do Ensino Superior no Estado, melhorando a qualidade de vida 
das pessoas de seus entornos, além de colaborarem com a promoção do 
desenvolvimento local e consequentemente do desenvolvimento regional e 
nacional. Isso demonstra a relevância social que essas Instituições têm para o 
Estado do Paraná. 
A partir da pesquisa realizada, verificou-se que a participação da 
comunidade universitária nas fases do PDI ainda é de média a baixa, o que aponta 
a necessidade de aprimoramento das metodologias utilizadas pelas IES nessas 
etapas. Constatou-se também que a comunidade universitária não percebe o PDI 
como ferramenta que permite a transparência e o controle social e que é preciso 
uma utilização mais efetiva desse instrumento por parte dos gestores. 
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Esse estudo está também alicerçado em percepções do dia-a-dia da 
pesquisadora, que a partir da observação de determinadas premissas, despertou 
seu interesse pelo tema. Essas premissas estão elencadas a seguir: 
- Gestão universitária cada vez mais complexa (CAVALIERI; MACEDO-
SOARES; THIOLLENT, 2004); 
- Crescente preocupação dos gestores com o planejamento estratégico 
(FILIPAK, 2011); 
- Necessidade de prestação de contas (accountability) e transparência 
(disclosure) (KANAANE et al., 2010); 
- Preocupação com a Avaliação Institucional (CAVALIERI; MACEDO-
SOARES; THIOLLENT, 2004);  
- PDI como principal instrumento orientador da gestão (FRANCISCO, 2012); 
- Participação (grau de envolvimento) da comunidade na elaboração do 
PDI (FRANCISCO, 2012). 
Nessa esteira, considerou-se relevante a abordagem dessa problemática 
no campo do mestrado profissional como oportunidade de aprendizado, de 
compartilhamento do conhecimento e de possibilidade de colaboração para a 
melhoria da metodologia utilizada tanto na UTFPR como em outras IES. 
Assim, este estudo pretende contribuir com as discussões sobre a 
metodologia utilizada nas fases do PDI, as quais compreendem a sua construção, 
execução, acompanhamento e avaliação. Naturalmente, os resultados da pesquisa 
poderão revelar as melhores práticas desenvolvidas nas IES públicas do Estado do 
Paraná, o que poderá ser de grande valia para o aperfeiçoamento dessas e de 
outras IES. 
1.2 DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 
De uma maneira geral, o objetivo do setor público é ofertar serviços de boa 
qualidade para a sociedade e para que isso possa ocorrer com maior eficiência, 
vem sendo introduzido na administração pública o conceito de governança pública 
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que possui como tripé os conceitos de eficiência1, eficácia2 e efetividade3 (MATIAS-
PEREIRA, 2010a). 
A esse respeito, aduzem D'Andrea (2008) que: 
A Gestão Pública tem se tornado um tema relevante tanto na agenda 
federal como na agenda de outras esferas de governo, pois há um 
reconhecimento de que tanto os desafios contextuais quanto as condições 
de funcionamento do Estado impõem ações no sentido de seu 
fortalecimento institucional (D'ANDREA, 2008, p.2). 
Os autores complementam afirmando que: 
Melhorar a gestão pública significa atuar em questões estruturais, no marco 
legal e nos grandes processos dos governos, bem como na dimensão da 
gestão das organizações. Significa conseguir incorporar metodologias, 
ferramentas e práticas modernas alinhadas às necessidades e realidades da 
administração pública. Significa, também, contribuir para a construção de um 
modelo de atuação em bases integradas e cooperativas, orientado para 
resultados e com foco no cidadão (D'ANDREA, 2008, p.2). 
Percebe-se, portanto, que a implementação de políticas públicas e o 
atendimento aos diversos anseios da comunidade universitária costumam ser um 
desafio para os gestores das IES. Nesse norte, vem se tornando cada vez mais 
importante o envolvimento da comunidade universitária no planejamento das ações 
que definirão o rumo de suas Instituições. Essa oportunidade de participação de 
toda comunidade nas fases do Plano de Desenvolvimento Institucional legitima o 
processo de planejamento. 
Osborne e Gaebler (1994) afirmam que a administração participativa vem 
progredindo nas organizações públicas. Com a participação da sociedade civil 
ocorrendo de forma cada vez mais ativa nas questões de interesse geral 
(TEIXEIRA, 2002), os conceitos de transparência e prestação de contas precisam 
                                            
1
 De acordo com Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent (2004, p.37), eficiência significa "a 
capacidade de produzir o máximo com o mínimo de insumos". 
2
 Segundo Oliveira (2012b, p.131), eficácia está relacionada ao resultado, não importando os 
meios utilizados para se chegar ao que se deseja. Leva-se em conta o efeito desejado e não os 
meios. 
3
 Para Oliveira (2012b, p.131), efetividade é "a capacidade que uma ação tem de ser continuada 
de forma a manter ou melhorar seus resultados". 
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fazer parte do cotidiano das organizações públicas, tornando mais democrático o 
acesso à informação. 
Matias-Pereira (2010a) explica que o local em que o cidadão exerce a sua 
cidadania é o Estado. Segundo o autor: 
À medida que se elevam os padrões de educação, uma crescente parte 
da população acostuma-se com padrões mais altos de serviço no setor 
privado e torna-se cada vez menos inclinada a aceitar respostas 
inflexíveis e burocráticas dos serviços públicos (MATIAS-PEREIRA, 
2010a, p.60). 
Nesse sentido, a gestão pública precisa avançar constantemente, visando 
a atender aos novos padrões de exigência da sociedade. O cidadão está a cada 
dia mais consciente de seus direitos e espera a prestação de bons serviços pelo 
Estado, como contrapartida da alta carga tributária que lhe é imposta. 
Bourgon (2010, p.6) destaca que as reformas do setor público precisam 
tirar o governo do seu papel tradicional de "tomador de decisões em nome dos 
cidadãos" e prestador de serviços a estes, remodelando a inter-relação entre o 
governo, os cidadãos e outros atores para produção de melhores resultados. A 
autora observa que os cidadãos querem contribuir com a gestão pública, fazendo 
mais do que simplesmente votar em seus representantes. 
Entretanto, no funcionamento da administração pública, ainda é pequena a 
adoção de práticas que envolvam a participação direta dos cidadãos quando se fala 
em formulação e implementação de políticas públicas (MATIAS-PERERIA, 2010a). 
Pode-se afirmar, contudo, que algumas concepções foram introduzidas ou 
fortalecidas com a Constituição Federal de 1988, entre elas, cita-se a democratização 
do setor público, a qual vem proporcionando maior transparência às ações do governo 
e também maior controle social (ENAP, 2010). 
Traz a Carta Magna que o ensino deverá ter como base alguns princípios, 
entre os quais estão o da gestão democrática do ensino público e o da garantia de 
padrão de qualidade (BRASIL, 1988). O texto constitucional também estabelece 
que a educação será promovida e estimulada com a colaboração da sociedade. 
É de se considerar, portanto, que os processos que atribuem maior 
transparência às ações do governo e também permitem maior controle social 
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contribuem para a democratização e aperfeiçoamento do serviço público. Assim, a 
gestão democrática implica necessariamente a participação da comunidade. 
Do ponto de vista das IES, é indispensável que elas tenham um adequado 
planejamento. Logo, mostra-se imperioso salientar que ao tratar sobre planejamento, 
um fator essencial é o orçamento. Cabe, então, ressaltar que o orçamento é um 
instrumento que vincula as ações do governo ao planejamento estratégico. 
Conforme Giacomoni (2010), o orçamento deve ser entendido como parte 
de um sistema maior composto por planos e programas. Segundo o autor, o 
orçamento público surgiu com o propósito de ser um instrumento de controle, 
sendo considerado fator essencial para a execução do que foi planejado. 
Cabe esclarecer que as Universidades Públicas recebem seus recursos 
orçamentários do governo, cuja origem está nas contribuições e impostos pagos 
pela sociedade. É justamente por esse motivo que se torna indispensável que a 
comunidade ajude a definir de que forma esses recursos deverão ser utilizados. 
Ao tratar sobre o planejamento universitário, é preciso levar em 
consideração que os servidores (docentes e técnicos-administrativos), assim como 
os alunos, muitas vezes não participam da elaboração do planejamento da sua 
Instituição por não conhecerem o que é, para que serve e a importância do PDI. 
É preciso desenvolver uma cultura de participação social nas definições de 
rumos das instituições públicas, em especial quando suas ações afetam 
diretamente a sua comunidade. E esse é o caso das IES públicas. 
Assim, considerando que a maior parte das IES públicas brasileiras possui 
estrutura multicâmpus, considerando também que 80% do universo pesquisado nesse 
trabalho apresentam essa característica e sabendo que nesse contexto a gestão 
universitária se torna ainda mais complexa, surge a necessidade de se conhecer um 
pouco mais como essas Instituições inserem suas comunidades nas fases do PDI. 
No caso das IES públicas objetos desta pesquisa, verifica-se a seguinte 
configuração: 
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N.º Nome da Instituição de Ensino Superior Pública Sigla Multicâmpus 
1 Instituto Federal do Paraná IFPR Sim 
2 Universidade Estadual de Londrina UEL Não 
3 Universidade Estadual de Maringá UEM Sim 
4 Universidade Estadual de Ponta Grossa UEPG Sim 
5 Universidade Estadual do Centro-Oeste UNICENTRO Sim 
6 Universidade Estadual do Norte do Paraná UENP Sim 
7 Universidade Estadual do Oeste do Paraná UNIOESTE Sim 
8 Universidade Federal da Integração Latino-Americana UNILA Não 
9 Universidade Federal do Paraná UFPR Sim 
10 Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR Sim 
Quadro 1 - Instituições de Ensino Superior Públicas do Estado do Paraná 
Fonte: A autora, com base em consultas realizadas nos portais das respectivas IES (mar. 2013). 
 
Pelo exposto e com a finalidade de contribuir para que o PDI efetivamente 
seja utilizado pelas IES públicas como instrumento de gestão elaborado com a 
participação de todos os atores envolvidos na comunidade universitária e 
considerando os objetivos estabelecidos neste estudo, busca-se responder à 
seguinte pergunta: A metodologia utilizada na construção, execução, 
acompanhamento e avaliação do PDI nas IES públicas do Estado do Paraná 
contribui para a participação da comunidade universitária, possibilitando 
transparência, prestação de contas e controle social? 
1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA 
1.3.1 Objetivo Geral 
Este trabalho tem como objetivo geral analisar a metodologia utilizada para 
a construção, a execução, o acompanhamento e a avaliação do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) nas Instituições de Ensino Superior (IES) 
públicas do Estado do Paraná. 
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1.3.2 Objetivos Específicos 
Para que o objetivo geral possa ser atingido, foram estabelecidos os 
seguintes objetivos específicos: 
- identificar o estado da arte do PDI nas IES; 
- verificar como ocorre a participação da comunidade universitária na 
realização das fases do PDI nas IES; 
- descrever a metodologia utilizada na construção, na execução, no 
acompanhamento e na avaliação do PDI nessas IES. 
1.4 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
Visando a atender aos objetivos estabelecidos, esta dissertação está 
estruturada em sete capítulos. 
O primeiro capítulo, dedicado à introdução, apresenta a justificativa do estudo, 
o problema de pesquisa, os objetivos pretendidos e a estrutura deste trabalho.  
O segundo capítulo é destinado à fundamentação teórica e aborda 
aspectos importantes relativos ao papel e à importância das universidades para a 
sociedade, políticas públicas, planejamento estratégico e gestão universitária, bem 
como, trata do PDI como instrumento de gestão, além de considerar a participação 
e o controle social nas IES públicas. 
O terceiro capítulo aborda a metodologia utilizada para a realização deste 
trabalho, incluindo a especificação do problema, a delimitação e caracterização da 
pesquisa e também as limitações deste estudo. 
O quarto capítulo consiste numa análise da situação atual do PDI nas IES 
públicas no Estado do Paraná e descreve a metodologia utilizada nas fases de 
construção, execução, acompanhamento e avaliação do PDI nessas Instituições. 
O quinto capítulo apresenta uma análise exploratória dos resultados da 
pesquisa, considerando a pergunta de pesquisa e os objetivos geral e específicos 
deste estudo. 
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O sexto capítulo trata das considerações finais e apresenta algumas 
informações decorrentes do trabalho realizado. 
O sétimo e último capítulo apresenta as sugestões para novos estudos. 
Ao final, são apresentadas as referências e os apêndices utilizados 
nesta dissertação. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Este capítulo é dividido em cinco seções e apresenta os conceitos que 
servem de base para a condução do estudo proposto. Na primeira seção, é 
abordado o papel e a importância da Universidade para a sociedade. A segunda 
seção contempla os aspectos relacionados às políticas públicas no ensino 
superior. A terceira seção trata sobre o planejamento estratégico e a gestão 
universitária. A quarta seção aborda o Plano de Desenvolvimento Institucional 
como instrumento de planejamento e de gestão. E a quinta seção versa sobre a 
participação e o controle social nas Instituições de Ensino Superior públicas. 
2.1 O PAPEL E A IMPORTÂNCIA DA UNIVERSIDADE PARA A SOCIEDADE 
A sociedade se desenvolve a partir da educação que é considerada um 
elemento primordial para o crescimento e progresso de um país (PINA, 2012). 
Assim, a educação precisa ser encarada como um bem público que tem 
compromisso com a sociedade e a nação (DIAS SOBRINHO, 2010). Reforça-se 
então a premissa de que a educação é uma das áreas mais importantes para o 
desenvolvimento nacional, visto que ela delineia o que o país poderá ser no futuro. 
Não há como pensar em desenvolvimento sem levar em consideração a 
educação. Sobre esse assunto, Borges e Bernartt (2010) destacam que cada pessoa 
considera a dimensão educação de acordo com o que faz sentido para sua vida. As 
autoras expõem alguns dos diferentes significados que a palavra pode apresentar: 
Para algumas pessoas, ser educado em boas maneiras sociais é ter 
educação. Já para outros, ter um "diploma de faculdade" é ter educação. 
Ser conhecedor do mundo e de seus direitos é ter educação. E para 
outros ainda, apenas estar informado, é ser/estar educado (BORGES; 
BERNARTT, 2010, p.2). 
Isso mostra que a educação, mesmo que às vezes esteja revestida de 
certa subjetividade, deve estar presente em todas as ações do ser humano, uma 
vez que ela é uma forma de se conquistar a cidadania. 
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É possível extrair de Demo (1999), ao falar sobre educação e desenvol-
vimento, que a educação não é uma panaceia, porém ela colabora para garantir a 
democracia, a inserção no mercado de trabalho, o desenvolvimento humano, além 
de impactar na economia. Para o autor, a educação "continua sendo a política 
pública mais decisiva para a construção de um futuro comum mais compartilhado e 
digno, ou, no dizer da ONU, para fazer e fazer-se oportunidade" (DEMO, 1999, p.5). 
É de se reconhecer que a educação é também um dos meios de aumentar 
a competitividade de um país, sendo a Coreia do Sul e a Índia, bons exemplos 
disso. No caso da Coréia do Sul, o país deixou de ser um dos países mais pobres 
da Ásia para se tornar uma potência industrial. De acordo com Castro (2011), nas 
últimas cinco décadas, o terceiro item mais importante do orçamento nacional sul-
coreano é a educação, com investimento de 13,8% do total. Precedem esse item 
em primeiro lugar o desenvolvimento econômico e em segundo, a defesa nacional. 
A autora ainda destaca que há naquele país uma forte cultura de valorização da 
educação e do conhecimento e isso somado às reformas sociais e à distribuição de 
renda equilibrada possivelmente são os principais pilares do bem-sucedido modelo 
sul-coreano. 
De acordo com Rosa (2011), não há no Brasil uma cultura nacional de 
valorização da educação. Já na Coreia do Sul, esse assunto é priorizado de forma 
efetiva, sobretudo após a II Guerra Mundial, quando o país deixou de ficar sob o 
domínio do Japão. Segundo o autor, são necessárias, no Brasil, políticas públicas 
para valorização da educação, incluindo a educação básica. Para isso, a cobrança 
da sociedade exerce papel fundamental. 
Castro (2011) explica que é essencial que existam metas claras para as 
políticas públicas, inclusive para as expectativas de aprendizagem para cada etapa 
de ensino. O autor lembra que é preciso que todos tenham oportunidade de 
aprendizagem, desde os que têm maior dificuldade até os melhores alunos. 
Miltons e Michelon (2008) mencionam que uma das principais razões para 
o notável crescimento econômico da Coreia do Sul está ligada ao desenvolvimento 
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educacional. O país deu preferência à educação básica e ao ensino médio, para 
apenas posteriormente investir na educação superior. Dizem os autores que isso 
fez com que o nível de qualificação da mão-de-obra daquele país se elevasse, 
contribuindo para o seu desenvolvimento econômico. 
Na opinião de Machado e Máximo (2013), o Brasil agiu de forma diferente, 
investiu, no ano de 2010, na educação superior, quase cinco vezes mais do que na 
educação básica e no nível médio. De acordo com esses autores, para 
especialistas no assunto, o país precisa inverter a prioridade desse investimento, o 
que já vem ocorrendo de forma gradativa. 
Na visão de Haddad (2008), para que se tenha um ensino de melhor 
qualidade, também é preciso investir no ensino superior. Para o autor, todos os 
níveis de ensino são importantes, no entanto, é a qualidade da formação superior 
do professor que poderá derivar em melhores resultados nos demais níveis de 
ensino. Esse processo, se continuado, pode resultar em um círculo virtuoso, 
fazendo com que a educação seja constantemente aprimorada, resultando em 
benefícios para toda a nação. 
A educadora Terezinha Saraiva afirma que o sucesso educacional da 
Coreia do Sul não se deve exclusivamente a políticas públicas, ele resulta também 
da obsessão dos sul-coreanos pela educação (SARAIVA, 2010). 
Não há uma receita pronta, no entanto, é possível, a partir da experiência 
da Coreia do Sul, aplicar os casos de sucesso ao Brasil. Conforme Máximo (2013), 
aquele país, assim como China, Austrália e Chile, tem sua política educacional 
diretamente integrada ao "planejamento de desenvolvimento da nação". E esse é 
um fator essencial para modificar a realidade de um país. 
Em dados publicados pelo Jornal "O Globo" (RETRATOS, 2013), são 
apresentados alguns indicadores que comparam o desenvolvimento entre o Brasil 
e a Coreia do Sul. Destacam-se a seguir alguns deles: 
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Figura 1 - Indicadores de Comparação de Desenvolvimento entre o Brasil e Coreia do Sul 
Fonte: RETRATOS (2013), com base em ONU, FMI, Banco Mundial e Unesco. 
 
Esses indicadores mostram que a taxa de alfabetização na Coreia do Sul, 
em 2008, já atingia 100% da população, ratificando a informação de que a 
educação básica é prioridade naquele país. No entanto, naquele ano no Brasil, 
apenas 90% da população era alfabetizada, o que significa que mais de 19 milhões 
de brasileiros não tiveram acesso à alfabetização. 
Percebe-se, também, que os estudantes sul-coreanos possuem 
expectativa de vida escolar de três anos a mais que os brasileiros, ou seja, em 
média se frequenta a escola no Brasil por apenas 14,2 anos, ao passo que na 
Coreia do Sul essa expectativa é de 17,2 anos. 
Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), que verifica a 
qualidade de vida e desenvolvimento da população, o Brasil se encontrava, em 
2004, na 84ª posição em um universo de 187 países, já a Coreia do Sul estava na 
15ª posição no ranking. 
Em dados de 2008, apenas 3.158 cidadãos em cada 100.000 habitantes 
brasileiros conseguiam realizar cursos superiores, ao passo que na Coreia do Sul 
esse número era de 6.784 em cada 100.000 habitantes, em torno do dobro do que 
se conseguia no Brasil.  
Ainda de acordo com o Jornal "O Globo" (RETRATOS, 2013), tomando-se o 
PIB per capita, percebe-se outra situação fortemente relacionada às anteriores 
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citadas: em 2007 cada cidadão brasileiro participava com R$ 7.281,00 na formação 
do PIB, enquanto na Coreia do Sul esse número era de R$ 21.653,27, represen-
tando uma variação de 197% superior ao Brasil. 
Naturalmente, menos tempo dedicado aos estudos implica em maior 
dificuldade de acesso ao ensino superior, que resulta em menor preparação 
profissional, que por sua vez resulta em menor produtividade e menor salário. A 
interrupção desse ciclo depende de ações fortes do Estado, por meio de políticas 
públicas que ampliem as oportunidades de acesso desde a educação básica, 
inserindo mais pessoas qualificadas no mercado de trabalho.  
Convém salientar que o Brasil possui uma população que representa 
quatro vezes a população da Coreia do Sul e isso por si só já se revela um ponto 
que exige mais esforços governamentais e maiores são os desafios, uma vez que 
quanto maior for a população, mais complexa se torna a sua administração e os 
objetivos a atingir. 
Ao citar países em desenvolvimento, outro país que merece ser lembrado 
é a Índia. Ela faz parte do grupo de países chamados BRICS, sendo o maior 
exportador de software e de serviços de programação do mundo (FERREIRA; 
CARVALHO, 2010). Considerado um país em desenvolvimento, é o segundo mais 
populoso do mundo (mais de 1 bilhão de habitantes), que vem passando por 
diversas reformas estruturais, possuindo como diferencial um pesado investimento 
em educação, principalmente em informática (BARCELLOS; DIAS; DIAS, 2005). 
Castro (2011), ao se referir ao Brasil, destaca que para que o país possa 
sobreviver economicamente, precisa passar por uma mudança estrutural. A autora 
lembra que o Brasil, em poucas décadas de regime democrático obteve um rápido 
crescimento econômico, estando entre as sete maiores economias mundiais. No 
entanto, não conseguiu acompanhar na mesma velocidade o desenvolvimento 
social, cultural e educacional. 
Todavia, o período de maior avanço da educação brasileira se iniciou nos 
anos 2000 com a quase universalização da educação básica (98% das crianças), 
com a ampliação do financiamento, com a utilização de mecanismos para 
acompanhamento da qualidade do ensino e com a formalização dos primeiros 
planos e metas para a educação nacional (CASTRO, 2011). 
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Destaque-se, também, que a educação superior contribui para a erradicação 
da pobreza, para o desenvolvimento sustentável e para o progresso, constituindo-se 
na base para a pesquisa, a inovação e a criatividade, sendo de responsabilidade e 
suporte econômico de todos os governos (UNESCO, 2009). 
Nesse sentido, cumpre assinalar que a expansão da Rede Federal de 
Educação Superior brasileira iniciou no ano de 2003 a interiorização dos câmpus 
das Universidades Federais (MEC, 2013c), chegando, em 2013, a 321 câmpus por 
todo país (PLANALTO, 2013). De acordo com o MEC (2013c), em 2003 eram 114 
municípios brasileiros atendidos pelas Universidades Federais, já em 2011, esse 
número passou para 237. A figura 2 demonstra, de forma geral, a expansão das 
Universidades Federais desde o ano de 2001. 
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Figura 2 - Expansão das Universidades Federais de 2001 a 2013 
Fonte: Adaptado de MEC (2013c). 
 
Observa-se que no período considerado, houve uma expansão de 40% no 
número de Universidades Federais no país. Essa expansão também se deve à 
implantação do REUNI, que é o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais. Esse programa foi instituído pelo Decreto 
n.º 6.096, de 24.4.2007, e integra o Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE4). O REUNI tinha como objetivo ampliar o acesso e também a permanência 
dos estudantes na educação superior. 
                                            
4
 De acordo com Saviani (2007), o PDE teve como carro-chefe a promulgação do Decreto nº 
6.094, de 2007, que dispõe sobre o "Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação". 
Segundo o autor, o PDE é composto por praticamente todos os programas de desenvolvimento 
do MEC, agregando cerca de 30 ações. 
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De acordo com o Governo Federal (PLANALTO, 2013), o número de 
matrículas no ensino superior na rede pública, no período de 2001 a 2011, teve um 
acréscimo de 87,7%, passando de 940 mil para 1,77 milhão de matrículas no 
período. A figura 3 demonstra a evolução das matrículas na educação superior 
pública na década de 2001 a 2011. 
 
 
Figura 3 - Evolução das matrículas na educação superior pública de 2001 a 2011 
Fonte: A autora, com base em INEP (2011). 
 
No que se refere aos recursos destinados à educação, uma das vinte 
metas que estão propostas no Plano Nacional de Educação (PNE) é o aumento do 
valor investido para 10% do PIB. A propósito disso, a figura 4 explana os 
percentuais do PIB brasileiro investidos em educação, no período de 2001 a 2011. 
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Figura 4 - Investimento total em educação nas três esferas de governo (em % PIB) 
Fonte: Planalto (2013), com base em INEP/MEC. 
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Esses dados mostram um esforço por parte do Governo Federal em 
aumentar constantemente o percentual do PIB investido em educação. Pode-se 
perceber, com isso, um aumento na relevância dada à educação para o 
desenvolvimento nacional. Contudo, parte dessa nova postura se deve à cobrança 
da sociedade que clama pela maior valorização do tema. 
A respeito do percentual do PIB investido em educação, a diretora-
executiva do 'Todos pela Educação'5, Priscila Cruz, em entrevista dada ao Jornal 
Valor Econômico, lembra que não basta apenas aumentar o valor de investimento 
na área, é preciso também aproveitar bem esses recursos com boa gestão e 
excelência na implementação de políticas públicas (MACHADO; MÁXIMO, 2013). 
Esses são fatores essenciais para que se possa trazer maior efetividade às ações 
planejadas pelo Governo. 
Da mesma forma, em relação à educação, o pesquisador do IPEA, 
Mansueto Almeida, afirma que "A melhoria do serviço não é uma questão de curto 
prazo e depende de reformas institucionais com investimento em treinamento e 
qualidade dos professores, políticas de bônus para os funcionários e escolas com 
melhor desempenho" (MACHADO; MÁXIMO, 2013). 
Outro fator importante é apontado por Mona Mourshed, em entrevista dada 
ao Jornal Valor Econômico e precisa ser levado em consideração (SPOTORNO, 
2013). Esse fator se refere à educação superior, em que há um déficit entre o perfil 
exigido pelas empresas e a competência dos recém-formados (SPOTORNO, 2013). 
Essa situação se revela outro desafio a ser enfrentado pelas IES. 
Para Castro (2011), é preciso levar em conta que no século XXI, as 
habilidades e competências que são impostas extrapolam o limite do modelo 
tradicional de ensino, ou seja, baseado na transmissão do conhecimento. Segundo 
a autora, uma forma de alcançar sucesso nesse novo modelo de educação é 
vincular "a criatividade, o debate e a experiência com as artes e os esportes e 
                                            
5
 O Todos Pela Educação "é um movimento da sociedade civil brasileira, fundado em 2006, com a 
missão de contribuir para a efetivação do direito de todas as crianças e jovens à Educação 
Básica de qualidade até 2022" (Disponível em: http://www.todospelaeducacao.org.br//arquivos/ 
relatorio_atividade tpe_5anos_final.pdf). 
 38 
tecnologia, preparando o aluno para que ele aprenda a aprender, em um processo 
que se estenderá por toda sua vida" (CASTRO, 2011, p.162). 
Nesse contexto, as Universidades exercem importante papel junto à 
sociedade, entre eles, as IES contribuem para o desenvolvimento humano e 
regional, além do desenvolvimento científico, tecnológico, sócio-econômico e 
cultural das comunidades onde estão inseridas. 
As Universidades têm como um de seus principais desafios a produção de 
conhecimento e precisam ser capazes de responder às demandas de sua 
comunidade. Precisam também aplicar os conhecimentos gerados, utilizando para 
isso os três eixos que compõem o tripé de uma Universidade: o ensino, a pesquisa 
e a extensão. 
Além disso, essas IES, como instituições sociais, também precisam 
proporcionar inclusão social, oferecendo de forma equânime oportunidades de 
acesso à educação superior a toda sociedade, considerando todos os seus níveis 
sociais (BRASIL, 1996), estando comprometidas com a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. 
Conforme assinalam Santos et al. (2009): 
A universidade é uma instituição complexa em várias dimensões: na 
variedade e quantidade de públicos (ou stakeholders6) com os quais se 
relaciona; na multiplicidade de objetivos; na diversidade de serviços que 
oferece; na diversidade de formação de seus recursos humanos; nos 
diversos tipos de tecnologias que deve dominar; e, geralmente, na 
extensão da infra-estrutura que possui. Quando a universidade é uma 
instituição pública, soma-se a estas características outros elementos 
peculiares do setor público, entre eles, a profusão de normas emanadas 
dos poderes centrais, as pressões políticas, a escassez de recursos e a 
lentidão do processo decisório burocrático (SANTOS et al., 2009, p.2). 
Complementando o que foi mencionado, Filipak (2011) afirma que: 
A universidade do futuro enfrentará desafios na construção de um espaço 
novo. Pode ser uma universidade de massa com o ingresso irrestrito; 
adotar regime presencial ou a distância; adotar modelos pedagógicos que 
                                            
6
 De acordo com Slomski et al. (2008, p.5), stakeholders é o nome dado "ao conjunto de todas as 
partes envolvidas em uma empresa. São elas, além dos acionistas, empregados, clientes, 
fornecedores, credores, governos, entre outros". 
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farão a diferença na formação acadêmica; implantar uma sólida formação 
do professor e do gestor universitário, com o perfil necessário para atuar 
em uma instituição responsável pela construção do conhecimento 
garantindo o avanço da ciência e da tecnologia (FILIPAK, 2011, p.49). 
Nesse aspecto, compete ressaltar que a educação superior brasileira tem 
passado por constantes mudanças, as quais ocorrem de forma dinâmica. A 
respeito, Andrade (2011, p.1-2) aduz que essas transformações decorrem do 
"resultado da dinâmica das mudanças políticas, sociais, econômicas e 
educacionais vivenciadas no país, e também do reflexo destas no âmbito mundial, 
tais como a globalização e a sociedade do conhecimento". 
No que se refere à educação nacional, com a finalidade de discipliná-la, foi 
instituída, em 1996, a Lei n.º 9.394, também conhecida como Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB). Essa Lei contribui para o desenvolvimento da 
educação superior no Brasil, tomando por base premissas contidas na Constituição 
Federal de 1988. 
A LDB evidencia em seu artigo 1.º que a educação abrange "os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais" (BRASIL, 1996). 
Essa mesma Lei estabelece em seu artigo 43 as finalidades da educação 
superior que são: 
I estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico 
e do pensamento reflexivo; 
II formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para 
a inserção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua; 
III incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da 
cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 
IV promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos 
que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através 
do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 
V suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando 
os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
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VI estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade; 
VII promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e 
da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição (BRASIL, 
1996, art. 43). 
Acrescente-se também que a expansão do ensino superior atende a três 
dimensões: social, geográfica e de desenvolvimento (MEC, 2013b). Nesse 
contexto, as IES desempenham um papel fundamental, uma vez que colaboram 
diretamente para o processo de democratização do acesso a esse nível de ensino. 
A partir do exposto, pode-se afirmar que as políticas educacionais estão inti-
mamente ligadas ao desenvolvimento socioeconômico do país. Nesse aspecto, torna-
se clara a importância de haver políticas públicas estáveis e eficientes para se 
construir um país fundamentado na educação. Assim, as Universidades são um 
dos instrumentos para implementação dessas políticas, que poderão levar a 
esses resultados. 
Nesse contexto, a próxima seção abordará o tema políticas públicas, 
buscando revelar sua importância para a educação nacional. 
2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS NO ENSINO SUPERIOR 
A Constituição Federal, em seus artigos 6º e 205, assevera que a 
educação é direito de todos e dever do Estado e da família. Assim, a educação é 
uma tarefa cuja responsabilidade principal cabe ao poder público em suas três 
esferas de governo. 
Nesse contexto, as políticas públicas educacionais se tornam ferramentas 
eficientes para enfrentar as desigualdades e os problemas sociais na formação 
de cidadãos, assim como na geração e na disseminação de conhecimentos 
(SETI, 2012b). 
O Ministério da Educação (MEC) é o órgão brasileiro responsável pelas 
políticas nacionais de educação. A Secretaria de Educação Superior (SESU) é a 
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unidade vinculada ao MEC que tem a responsabilidade de planejar, orientar, 
coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da Política 
Nacional de Educação Superior (MEC, 2013a). De acordo com o MEC (2013a), é 
também responsabilidade da SESU a manutenção, supervisão e desenvolvimento das 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) e a supervisão das IES privadas. 
A responsabilidade pela supervisão das IES estaduais cabe aos 
respectivos Conselhos e/ou Secretarias Estaduais de Educação (MEC, 2013a). No 
caso das Instituições Estaduais de Ensino Superior (IEES) do Estado do Paraná, a 
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI) faz esse papel 
juntamente com o Conselho Estadual de Educação (CEE). O CEE tem a 
responsabilidade de regular o Sistema Estadual de Ensino Superior e necessita se 
reportar ao SINAES. 
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) é um órgão vinculado ao MEC que atua em todos os níveis e modalidades 
de ensino e tem como missão promover estudos, pesquisas e avaliações sobre o 
Sistema Educacional Brasileiro (INEP, 2013). Ele subsidia a formulação e 
implementação de políticas públicas para área de educação, tendo como critérios a 
qualidade e equidade, de forma a produzir informações confiáveis aos gestores e à 
sociedade (INEP, 2013). 
Há, também, a SERES que é a Secretaria de Regulação e Supervisão da 
Educação Superior vinculada ao MEC, criada pelo Decreto n.º 7.480/2011, cuja 
responsabilidade é regular e supervisionar as IES públicas e privadas, perten-
centes ao Sistema Federal de Educação Superior (SERES, 2013). A SERES tem 
como uma de suas principais responsabilidades zelar para que a legislação 
educacional seja cumprida, buscando induzir a elevação da qualidade do ensino 
(SERES, 2013). Esta necessidade decorre das mudanças econômicas, sociais, 
produtivas e tecnológicas que vêm exigindo no mundo todo uma força de trabalho 
mais afinada com as alterações do modelo capitalista de produção. E isto, em 
grande parte, depende da melhoria da qualidade da educação. 
Com a finalidade de melhorar a qualidade de vida da população e de 
promover o desenvolvimento econômico e social do país, diversas políticas 
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públicas voltadas para a educação superior vêm sendo elaboradas e implemen-
tadas no Brasil. Essas políticas públicas visam, entre outras ações, a solucionar 
problemas públicos e obter maiores níveis de bem-estar social, podendo ser de 
diferentes tipos como: política social, macroeconômica, administrativa, e setorial ou 
específica (DIAS; MATOS, 2012). Alguns exemplos de políticas públicas 
relacionadas ao ensino superior serão apresentadas na seção ‘2.2.3 - Políticas 
públicas na educação superior no Brasil‘ desta dissertação. 
De acordo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) há 
alguns aspectos-chave que afetam a qualidade das políticas públicas, como: a 
estabilidade da política pública, a sua adaptabilidade, a coerência e coordenação, 
a qualidade da implementação e da aplicação efetiva, o interesse público e a 
eficiência (BID, 2007; apud DIAS; MATOS, 2012). 
É, portanto, relevante que se leve em consideração esses aspectos, uma vez 
que pode ocorrer um descompasso entre o formulador e o implementador da política 
pública. Isso pode acontecer porque quem elabora a política pública costuma não ser 
a mesma pessoa que irá implementá-la, estando aquele muitas vezes buscando o 
ideal, porém a realidade pode não corresponder a essa expectativa. 
Nesse diapasão, Oliveira (2006) afirma que o planejamento em políticas 
públicas precisa ser encarado como um processo e não apenas como um produto 
técnico. Para o autor, a importância desse processo é maior particularmente na 
fase de implementação, quando se dão os resultados finais das políticas, 
programas ou projetos. 
De acordo com Rua (1997), as políticas públicas são 'públicas' e essa 
dimensão é dada pelo seu caráter imperativo. Conforme a autora, a principal 
característica de uma política pública "é o fato de que são decisões e ações 
revestidas da autoridade soberana do poder público" (RUA, 1997, p.2). 
A Constituição Federal, assim como outras legislações, abarcam direitos que 
para serem efetivados dependem da implementação de políticas públicas (BUCCI, 
2008; apud DIAS; MATOS, 2012), as quais são expressas em leis, decretos, normas, 
resoluções, portarias entre outros atos oriundos da administração pública.  
Para sua implementação, no entanto, os gestores públicos precisam 
considerar que as políticas públicas criadas pelo Estado devem fazer parte de seus 
planos de governo e que a sua implementação resulta em planos, programas, 
projetos, metas e ações. 
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2.2.1 Conceito de Políticas Públicas 
As políticas públicas visam ao desenvolvimento humano e se referem ao 
conjunto de atividades ligadas à ação do governo expressando dessa forma 
relações de poder (DIAS; MATOS, 2012). Essas políticas, que possuem diversas 
definições, mas que convergem para o mesmo sentido, afetam a todos os 
indivíduos de forma direta ou indireta e refletem a função do Estado em promover o 
bem-estar social. 
Nesse aspecto, é possível afirmar que o PDI contém em sua estrutura 
metas e objetivos que pretendem atender às diversas políticas públicas ligadas à 
área da educação superior. 
Segundo Silva et al. (s.d., p.8), as políticas públicas podem ser definidas 
como "o conjunto de ações realizadas pelo Estado com a proposta de promover o 
bem coletivo e reduzir a desigualdade, seja ela de natureza socio-econômica ou 
cultural", podendo ser desenvolvidas em parcerias com a iniciativa privada e com 
organizações não governamentais (ONG's). 
Buscando compreender o termo políticas públicas, Teixeira (2002, p.2) 
esboça algumas definições: "são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder 
público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e sociedade; 
mediações entre atores da sociedade e do Estado". O autor leva em consideração 
que a falta de ação ou 'não-ação' também significa uma política pública. Nesse 
contexto, Dye (1984, apud SOUZA, 2006, p.24) complementa a ideia, resumindo 
políticas públicas como "o que o governo escolhe fazer ou não fazer". 
Para Heidmann (2009), não há política pública sem ação. Segundo o autor, 
ao definir o termo política pública é preciso considerar dois elementos-chave: ação 
e intenção. Esses elementos traduzem-se basicamente em: "o que o Estado 
pretende fazer e por que pretende fazer" (LUZ; FARAH JÚNIOR, 2012, p.4). 
Na mesma linha, Dias e Matos (2012) afirmam que as políticas públicas 
são ferramentas utilizadas pelo Estado com que se pretende atender as demandas 
sociais e solucionar problemas que atingem toda a sociedade. Complementando, 
Souza (2006) menciona que o principal objetivo de qualquer política pública deve 
ser a eficiência. 
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A Organização dos Estados Iberoamericanos (OEI, 2002) lembra que para 
que uma política pública seja considerada boa, ela precisa ser viável, ou seja, ter 
condições de ser implementada. Porém, não basta apenas ser viável, além disso, 
ela precisa atender aos anseios das pessoas a quem foi destinada.  
Souza (2006, p.26) resume política pública como "colocar o governo em 
ação". A autora também admite que política pública é um campo holístico, ou seja, 
que comporta vários olhares. 
Nessa esteira, Matias-Pereira (2010a) ressalta que as políticas públicas: 
compreendem todas as ações de governo, divididas em atividades diretas 
de produção de serviços pelo próprio Estado e em atividades de 
regulação de outros agentes econômicos. Elas se concretizam por meio 
da ação efetiva de sujeitos sociais e de atividades institucionais que as 
realizam em cada contexto e condicionam seus resultados (MATIAS-
PEREIRA, 2010a, p.190). 
Referindo-se à política pública, Santos (2010, p.4) sustenta que se trata de 
"instrumento essencial utilizado pelos governos para exercício e manutenção do 
poder político". 
É importante assinalar que as políticas públicas podem ser consideradas 
como políticas de Estado ou políticas de Governo. As políticas de Estado ultrapassam 
gestões, já as políticas de Governo restringem-se apenas a um determinado período 
de tempo e correspondem à visão político-ideológica daquele governo. 
Para Heidmann (2009, p.30), as políticas de Estado têm caráter "estável 
e inflexível", as quais, mesmo em momentos históricos distintos, obrigam "todos 
os governos de um Estado em particular a implementá-las, independentemente 
dos mandatos". 
Castro (2011), ao fazer uma análise sobre a educação, chama a atenção 
para alguns pontos, entre eles a autora destaca a importância de o país ter 
políticas de Estado e não de Governos, para garantir a continuidade e a qualidade 
das transformações necessárias. Complementando essa ideia, Souza (2006) 
afirma que as políticas públicas devem ser entendidas como políticas de longo 
prazo, apesar de impactarem no curto prazo. 
Dado o exposto, é de fundamental importância que os gestores públicos 
tenham visão sistêmica sobre as suas ações, que busquem cenários prospectivos, 
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realizando planejamentos de longo prazo, criando com isso políticas de Estado, as 
quais extrapolam o período da gestão. É de se admitir que o PDI é um importante 
instrumento de gestão que auxilia nesse planejamento. 
Silva e Bassi (2012, p.16) lembram que o Estado é permanente, no 
entanto, ele se "estrutura a partir de governos, que são transitórios e fazem a 
gestão da coisa pública, pela qual se estabelece o poder soberano do Estado". 
Convém destacar o conceito de governança que para Matias-Pereira (2010a, 
p.69) é "a capacidade que determinado governo tem para formular e implementar as 
suas políticas". Segundo o autor, em sentido amplo, o termo governança "pode ser 
definido como um processo complexo de tomada de decisão que antecipa e 
ultrapassa o governo" (MATIAS-PEREIRA, 2010a, p.69). Destaca também, o autor, que 
a fonte direta da governança são os agentes públicos7 que tornam possível a 
formulação e a implementação de forma adequada das políticas públicas. 
As políticas de Estado, portanto, vão além do período da gestão. Elas 
ocorrem quando os gestores públicos realizam planejamentos que são 
efetivamente a longo prazo. Um exemplo desse planejamento que ultrapassa 
gestões é o Plano Nacional de Educação (PNE) que considera como período de 
planejamento o intervalo de uma década. Outro exemplo, é o Plano Brasil 20228, 
que apesar de receber críticas, foi uma iniciativa do governo de realizar 
planejamento estratégico a longo prazo. 
No que se percebe, no entanto, as políticas de Governo têm sido as mais 
comuns. Elas ocorrem quando os gestores públicos visualizam apenas o período 
em que estarão no comando de determinada Instituição. Por essa razão muitas 
políticas públicas acabam não tendo continuidade.  
                                            
7
 Segundo Di Pietro (2011, p.526), agente público "é toda pessoa física que presta serviços ao 
Estado e às pessoas jurídicas da Administração Indireta". Conforme a autora, eles podem ser 
classificados em quatro categorias: agentes políticos, servidores públicos, militares e particulares 
em colaboração com o Poder Público. 
8
 Esse Plano consiste em um pacote de metas sociais, econômicas e ambientais, no ano em que 
o país completa o bicentenário de sua independência. Mais informações podem ser encontradas 
em: <http://www.sae.gov.br/site/wp-content/uploads/PlanoBrasil2022_web.pdf>. 
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Destaca-se que, de modo geral, o planejamento público brasileiro ainda é 
governamental (para quatro anos) e não de Estado, apesar de existirem 
indicadores que auxiliam na realização do planejamento a longo prazo. Na visão de 
Assis (2012, p.17), o uso de indicadores na educação "são reveladores e 
potencialmente capazes de inspirar políticas públicas e ações governamentais". 
Para o autor, o uso desses indicadores é fundamental para que se produzam 
diagnósticos e também para a realização de planejamentos de curto, médio e 
longo prazos, necessitando levar em consideração a natural dificuldade que os 
governos têm para promover "ações com impacto em períodos que vão além do 
tempo de mandato de seus governantes" (ASSIS, 2012, p.17). 
Com relação ao PDI, convém salientar que nele são delineados os 
objetivos e metas a serem alcançados durante sua vigência, considerando 
inclusive as políticas públicas. Esse período, muitas vezes, coincide com o do 
mandato dos gestores, sendo que, para esses casos, há o risco de ocorrer "política 
de Governo", em vez de "política de Estado". 
Como exemplo dessas políticas públicas ligadas à educação superior, pode-
se citar o PNE, como política de Estado (cuja duração ultrapassa o período de 
mandato dos gestores), e o Sisu, que possui característica de política de Governo, 
podendo se transformar em política de Estado. 
Sobre esse tema, é pertinente conceituar os tipos de políticas públicas. 
Considerando sua forma de atuação e seus objetivos específicos, Dias e Matos 
(2012) e Frey (2000) aduzem que elas podem ser distributivas, regulatórias, 
redistributivas, e ainda, constitutivas ou políticas estruturadoras. Além desses tipos, 
Silva et al. (s.d.) complementam com os modelos conjuntural ou emergencial, 
universal e segmental. Esses tipos de políticas públicas são também referenciados 
por Teixeira (2002), que adiciona o tipo fragmentadas. Ressalte-se, por oportuno, 
que as políticas públicas podem ser divididas em três grupos: preventivas ou 
passivas; compensatórias ou ativas; e sociais stricto sensu (DIAS; MATOS, 2012).  
O quadro 2 apresenta os referidos tipos de políticas públicas e suas definições. 
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Tipo Definição 
Distributivas 
O financiamento dessas políticas é feito pela sociedade e os benefícios são distribuídos de forma 
individualizada. Como exemplo desse tipo pode-se citar: concessão de subsídios, isenções de 
tarifas, incentivos ou renúncias fiscais. 
Regulatórias 
Envolve a discriminação dos indivíduos que são beneficiados e daqueles que podem ser 
prejudicados por determinada política pública. Como exemplo desse tipo pode-se citar 
regulamentações de setores econômicos e de serviços como: as telecomunicações, regras de 
tráfego aéreo e códigos de trânsito, leis ambientais, defesa do consumidor. 
Redistributivas 
Pretendem a redução das desigualdades, por meio da redistribuição de recursos financeiros ou da 
concessão de direitos a indivíduos. Para isso, o que alguém está ganhando alguém estará 
perdendo, pois aquilo que um grupo esta recebendo é retirado de outro. Como exemplo desse tipo 
pode-se citar: programas de previdência, seguro-desemprego, cotas raciais em Universidades, 
bolsa-família, reforma agrária. 
Constitutivas ou 
Políticas 
Estruturadoras 
São políticas públicas que estabelecem as regras para a seleção de outras políticas públicas. Como 
exemplo desse tipo pode-se citar: regras do sistema político-eleitoral, distribuição de competências 
entre os poderes e esferas, regras das relações intergovernamentais, da participação da sociedade 
civil em questões públicas. 
Conjuntural ou 
Emergencial Visam a resolver (atenuar) uma situação temporária ou imediata. 
Universal É implementada para todos os cidadãos. 
Segmental É destinada a determinado segmento da população, definido por um fator como idade, condição 
física, gênero etc. 
Fragmentadas São destinadas a determinados grupos sociais dentro de cada segmento. 
Quadro 2 - Tipos de Políticas Públicas 
Fonte: DIAS e MATOS (2012); FREY (2000); SILVA et al. (s.d.); TEIXEIRA (2002). 
 
Há três pontos que para Oliveira (2006) limitam o planejamento de políticas 
públicas: a) aspectos políticos e institucionais; b) capacidade financeira; e c) 
capacidade técnica de gestionar o planejamento de políticas públicas, na qual se 
inclui recursos humanos capacitados e motivados, equipamentos, experiência e 
competência técnica. 
O quadro 3 exibe esses pontos. 
 
Tipo Definição 
Aspectos políticos e 
institucionais 
Falta de articulação e funcionamento adequado entre o sistema político, Estado e a 
sociedade civil. 
Capacidade 
financeira 
A deficiência de recursos para aplicação nas diversas áreas, limitando a capacidade de 
implementação de políticas públicas que gerem bons resultados. 
Capacidade técnica 
de gestionar o 
planejamento de 
políticas públicas 
Refere-se à falta de recursos humanos devidamente treinados e motivados, falta de 
equipamentos, de experiência e competência técnica dos órgãos responsáveis pela 
implementação das políticas públicas. 
Quadro 3 - Pontos que Limitam o Planejamento de Políticas Públicas 
Fonte: Oliveira (2006). 
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Sobre os pontos citados, Oliveira (2006, p.281) diz que "alguns desses 
aspectos têm mudado nos últimos anos, particularmente no Brasil, mas muitas 
vezes sem conseguir melhores resultados na efetividade de políticas públicas". 
Para a formulação de políticas públicas é preciso considerar uma série de 
negociações entre os atores políticos que se comunicam em arenas formais e 
informais (DIAS; MATOS, 2012). No entanto, o que é relevante nesse processo é a 
definição de necessidades e objetivos a partir da participação social, ou seja, de 
forma democrática com a participação da sociedade definindo o que realmente é 
considerado essencial (DIAS; MATOS, 2012). 
Nesse vértice, também é imprescindível que os gestores públicos possi-
bilitem, quando do planejamento de suas ações, a participação da sociedade, 
construindo de forma compartilhada os objetivos e metas organizacionais. É preciso 
que a partir da visão de futuro, esses gestores desdobrem suas ações em políticas 
públicas, projetos, programas etc. os quais resultam do processo de planejamento. 
De acordo com Silva e Bassi (2012), as demandas por ações públicas têm 
origem na ideologia do governo, na sobrevivência, na necessidade, no interesse ou no 
desejo da população. Nesse contexto, Teixeira (2002) destaca a sustentabilidade, a 
democratização, a eficácia, a transparência, a participação e a qualidade de vida 
como elementos ligados ao conteúdo e ao processo de estruturação das políticas 
públicas. Segundo o autor, esses elementos precisam ser transformados em 
parâmetros objetivos, para que possam nortear a elaboração, a implementação e a 
avaliação das políticas que foram propostas. 
Em virtude disso, a implementação, gestão e avaliação das políticas 
públicas fazem parte da missão do governo e é o Estado que possui a capacidade 
de universalização, coerção e regulamentação no que se refere à implementação 
das políticas públicas (SILVA; BASSI, 2012).  
É primordial, portanto, a definição de uma ordem de prioridade, visto que os 
recursos são escassos e não há como se atender a todas as demandas. Por esse 
motivo, é necessário considerar o interesse público, ou seja, o interesse da sociedade.  
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2.2.2 Formas de participação popular na elaboração e implementação de  
políticas públicas 
Ao longo do tempo, a sociedade passou a ter a oportunidade e o dever de 
participar na construção de políticas públicas, de forma a interagir com o Estado 
"na formulação, acompanhamento e controle das políticas, avaliando objetivos, 
processos e resultados" (SANTOS, 2010, p.13).  
É oportuno citar Machado, Costa e Vilani (2012, p.56), os quais afirmam 
que "a inserção da participação social na gestão de políticas públicas é algo 
recente". Esse fenômeno se deve em parte pelo disposto no artigo 204 da 
Constituição Federal de 1988, também conhecida como Constituição Cidadã, em 
que a gestão descentralizada e participativa é incentivada. 
Os dispositivos previstos na Carta Magna refletem algumas maneiras de 
participação social, sendo algumas delas: as audiências públicas9, o sufrágio 
universal10, o voto direto e secreto, o plebiscito11, o referendo12 e a iniciativa 
popular13 (BRASIL, 1988). 
Em diversos países em desenvolvimento há a tentativa de "implementar 
políticas públicas de caráter participativo", sendo que no Brasil alguns exemplos dessa 
participação se dão pelo orçamento participativo e os conselhos comunitários (SOUZA, 
2006, p.35). No entanto, novos meios são criados constantemente e têm o objetivo de 
permitir uma maior participação social considerando as características e especifici-
dades de cada população. 
                                            
9
 Conforme UTFPR (2013a), audiência pública é uma reunião pública informal, na qual a 
comunidade é convidada a comparecer para manifestar suas opiniões e obter respostas de 
pessoas públicas. 
10
 De acordo com Silva (2002), a palavra sufrágio vem do latim suffragium, de suffragari e significa 
aprovar por votos. Para o autor, sufrágio universal "é aquele em que não se faz qualquer 
restrição ao cidadão, em razão de fortuna, ou de instrução" (SILVA, 2002, p.783). 
11
 Para Silva (2002, p.612), plebiscito significa "exprimir a manifestação da vontade popular ou a 
opinião do povo, expressa por meio de votação, acerca do assunto de vital interesse político ou 
social". Ainda, no sentido utilizado no Direito Constitucional, significa "a aprovação ou 
desaprovação a ato do governo" (SILVA, 2002, p.612). 
12
 Segundo Silva (2002, p.688), referendo é utilizado juridicamente no sentido de "aprovar ou 
submeter à aprovação o ato já praticado". 
13
 Silva (2002, p.432) afirma que a iniciativa popular significa a "prerrogativa dada à pessoa ou à 
instituição, a quem cabe iniciar ou ser a primeira a respeito do que se quer ou se deve fazer". 
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Em vista disso, Farah Júnior (2012) conclui que a sociedade brasileira 
possui características multiculturais, sociais, econômicas e produtivas. O autor 
entende que o Estado moderno possui diversos papéis que precisa cumprir, não 
existindo apenas uma maneira para o poder público atender as necessidades e 
demandas da sociedade. 
Para a elaboração de políticas públicas voltadas para a educação superior, 
além de levar em conta a política de Estado, devem ser inseridos nesse contexto os 
atores que compõem a comunidade universitária, bem como a sociedade, permitindo 
sua ampla participação na definição de objetivos e prioridades para a educação 
superior. Nas IES públicas esses atores contemplam a comunidade interna (docentes, 
técnicos-administrativos, discentes e gestores) e a comunidade externa. 
A consulta à comunidade externa tem como objetivo a definição de 
diretrizes dos projetos de expansão, em que se incluem também os cursos a serem 
oferecidos e a definição de cidades onde os câmpus necessitam ser implantados 
(MEC, 2012). Conforme o MEC (2012), essas ações devem estar relacionadas à 
vocação de cada município de forma a contribuir para o processo de desenvol-
vimento local e regional, diminuindo as assimetrias regionais existentes. 
Já a consulta à comunidade interna, visa a atender seus anseios e neces-
sidades, sobretudo no que concerne ao ensino, à pesquisa, à extensão e à gestão. 
Ademais, com essa participação, esses atores compartilharão com o 
Estado a responsabilidade na definição de prioridades, na construção e na 
implementação de políticas públicas (DIAS; MATOS, 2012). Isso faz com que esses 
atores se tornem mais envolvidos e comprometidos com a definição de rumo das 
Instituições e do país. 
Em virtude do que foi mencionado e a fim de atender aos interesses 
sociais, é preciso ouvir as opiniões dos atores de forma objetiva, considerando 
para suas alternativas: a viabilidade técnica, legal, financeira e política, além de 
considerar os riscos que elas podem possuir (POLÍTICAS, 2008). 
No que diz respeito às demandas sociais, Dias e Matos (2012) mencionam 
que elas são classificadas em três tipos básicos: novas, recorrentes e oprimidas. 
As demandas novas são as que surgem de novos atores políticos ou novos 
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problemas; as demandas recorrentes exprimem problemas que não foram bem 
resolvidos; já as demandas reprimidas representam situações que já existem, 
porém não chegam a pressionar para a elaboração de políticas públicas (DIAS; 
MATOS, 2012). 
Convém destacar que há dois modelos para a implementação de políticas 
públicas: o de cima para baixo ou top-down (ou seja, um modelo centralizado que 
representa a aplicação do governo para a população) e o de baixo para cima ou 
bottom-up (que se caracteriza pela descentralização e é aplicado da população 
para o governo) (POLÍTICAS, 2008; DIAS; MATOS, 2012). Esses modelos também 
representam a forma como a comunidade participa na elaboração e na implemen-
tação das políticas públicas. 
No que se refere às formas de participação da comunidade nas IES, cabe 
destacar o contido no artigo 56 da LDB que cita in verbis:  
As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da 
gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados 
deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade institu-
cional, local e regional. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por 
cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos 
que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, 
bem como da escolha de dirigentes (BRASIL, 1996, art. 56). 
Dessa maneira, a criação dos Conselhos, também chamados de órgãos 
colegiados, no âmbito das IES, permite uma maior participação social na definição 
das políticas institucionais e do futuro da Instituição. Destaque-se, contudo, que 
com o passar do tempo e por se tratar de uma exigência legal, as IES passaram a 
instituir em sua estrutura esses Conselhos. 
Saliente-se que esses órgãos colegiados podem ter diferentes modalidades. 
Podem ser deliberativos máximos (tal qual o Conselho Universitário), deliberativos 
especializados (como, por exemplo, o Conselho de Graduação e Educação Profis-
sional, Conselho de Pesquisa e Pós-Graduação etc.), fóruns consultivos (por exemplo: 
Fórum dos Executivos do Município), entre outros (UTFPR, 2009). Assim, é impres-
cindível que cada IES encontre maneiras de promover a participação social. 
Isso, muitas vezes, poderá depender da capacidade de pressão e de articulação 
da comunidade. 
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Notadamente, o Conselho Universitário é o órgão máximo das IES, sendo a 
instância superior que está inclusive acima do Reitor. Ele é composto por 
representantes de toda comunidade, incluindo-se representantes externos (comu-
nidade externa à Instituição) e internos (docentes, técnicos-administrativos, dis-
centes e gestores). 
Cada Conselho possui uma finalidade e cada IES institui em seu regimento 
geral e organograma os seus. No entanto, há outras formas de participação social 
no âmbito das IES, adicionalmente aos citados Conselhos. Destacam-se entre elas 
a ouvidoria e as audiências públicas, além de outros canais que podem ser 
instituídos pelas IES. 
No que diz respeito às audiências públicas, cabe mencionar que elas dão 
condições aos gestores de conhecerem o que pensa a comunidade, realizando um 
diagnóstico institucional, além de aproximá-la da gestão. 
Conforme o MEC (2012): 
a universidade deve ser capaz de responder aos anseios da sociedade, a 
fim de contribuir não só para uma formação técnico-científica de 
qualidade, condizente com o mundo de trabalho contemporâneo, mas 
também para uma formação que contribua na construção de uma 
sociedade mais democrática, mais equânime, mais inclusiva e solidária 
(MEC, 2012, p.39). 
Nesse contexto, vale citar a pesquisa realizada pelo MEC junto aos reitores 
das Universidades Federais (MEC, 2012). Nessa pesquisa, os dirigentes das IES 
afirmaram que em 100% das Instituições, a comunidade e os conselhos superiores 
foram consultados quanto à adesão ao Reuni. No entanto, apenas 50% dos 
reitores consultaram a comunidade externa (MEC, 2012).  
Esse resultado demonstra que é necessário maior esforço das IES 
públicas no sentido de melhorar a sua relação com a comunidade externa, 
beneficiária das políticas públicas, tornando-se efetivamente o elo entre o Estado e 
a sociedade. 
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2.2.3 Políticas públicas na educação superior no Brasil 
As políticas públicas desempenham papel relevante e estratégico no 
desenvolvimento econômico e social de um país. No que concerne à educação, 
uma forma de alcançar um ensino de melhor qualidade é promovendo o 
aprimoramento contínuo das políticas públicas ligadas a essa esteira. 
Castro (2011) entende que a avaliação das IES pode ser utilizada como 
ferramenta estratégica que orientará as políticas públicas de educação. A partir 
disso, torna-se possível fomentar o aperfeiçoamento das ações do Estado, 
permitindo oferecer à sociedade uma educação de melhor qualidade, de forma a 
atender os seus interesses. 
Segundo a UNESCO (2009), a educação superior é um bem público, cuja 
principal responsabilidade cabe aos governantes. Nesse diapasão, Haddad (2008) 
afirma que: 
Só é possível garantir o desenvolvimento nacional se a educação for 
alçada à condição de eixo estruturante da ação do Estado de forma a 
potencializar seus efeitos. Reduzir desigualdades sociais e regionais se 
traduz na equalização das oportunidades de acesso à educação de 
qualidade (HADDAD, 2008, p.6). 
Destaque-se, então, que as universidades atuam como instrumentos de 
transformação social, desenvolvimento sustentável e inserção do país no cenário 
internacional (MEC, 2012). Complementarmente, o MEC (2012) afirma que: 
A universidade é por excelência espaço de produção do conhecimento, de 
vanguarda, instituição construída a partir do compromisso de promover o 
desenvolvimento humano e alavancar o desenvolvimento social pela 
formação de pessoas, do caráter científico e da promoção de ações para 
além de seus muros, que cotidianamente buscam expressar seu 
compromisso social, conectando-a com a vida das cidades e pessoas 
(MEC, 2012, p.35). 
Nota-se que a educação superior brasileira tem sido foco de diversas 
políticas públicas. Entretanto, Haddad (2008) lembra que o investimento em 
educação é importante em todo o ciclo educacional, ou seja, da creche à pós-
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graduação. Ele destaca a importância da visão sistêmica em todos os seus níveis, 
revelando a conexão intrínseca que esses níveis possuem. 
Assim, os resultados do investimento na educação superior serão maiores 
se houver uma concentração de esforços, em termos de políticas públicas, desde a 
educação básica. 
De acordo com o artigo 9.º da LDB, compete à União, entre outras 
atribuições, elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, bem como, prestar assistência técnica 
e financeira a esses entes para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino, 
com atendimento prioritário à escolaridade obrigatória (BRASIL, 1996). 
O Ministério da Educação, principal formulador das políticas públicas 
voltadas à educação, possui em sua estrutura organizacional diversos órgãos com 
atribuições específicas que dão suporte ao seu funcionamento. A figura 5 
apresenta a sua estrutura organizacional. 
 
 
Figura 5 - Estrutura Organizacional Ministério da Educação 
Fonte: MEC (2013a). 
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Essa estrutura tem como competência: a política nacional de educação; a 
educação infantil; ensinos fundamental, médio e superior; educação de jovens e 
adultos; educação profissional, especial e a distância (exceto ensino militar); 
avaliação, informação e pesquisa educacional; pesquisa e extensão universitária e 
magistério (BRASIL, 2012a). É de sua competência também assistir financeiramente 
as famílias carentes para que seus filhos e/ou dependentes possam ser escolarizados 
(BRASIL, 2012a). 
No que se refere à educação superior, a Secretaria de Educação Superior 
(SESU), unidade diretamente ligada à estrutura do MEC, possui competências que 
estão resumidamente apresentadas no quadro 4: 
 
planejar, orientar, coordenar e supervisionar o processo de formulação e implementação da política 
nacional de educação superior. 
propor políticas de expansão da educação superior, de acordo com o PNE. 
promover e disseminar estudos sobre a educação superior e suas relações com a sociedade. 
promover intercâmbio com órgãos governamentais e não governamentais, entidades nacionais e 
internacionais, para a melhoria da educação superior. 
articular-se com outros órgãos governamentais e não governamentais para a melhoria da educação 
superior. 
atuar como órgão setorial de ciência e tecnologia do MEC, para as finalidades previstas na legislação que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
subsidiar a elaboração de projetos e programas voltados à atualização do Sistema Federal de Ensino 
Superior. 
subsidiar a formulação da política de oferta de financiamento e de apoio ao estudante do ensino superior 
gratuito e não gratuito. 
estabelecer políticas de gestão para os hospitais vinculados às instituições federais de ensino superior. 
estabelecer políticas e executar programas voltados à residência médica, articulando-se com os vários 
setores afins, por intermédio da Comissão Nacional de Residência Médica. 
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incentivar e capacitar as instituições de ensino superior a desenvolverem programas de cooperação 
internacional, aumentando o intercâmbio de pessoas e de conhecimento, e dando maior visibilidade 
internacional à educação superior do Brasil. 
Quadro 4 - Competências da SESU/MEC 
Fonte: BRASIL (2012a). 
 
Em relação às Universidades Estaduais, as Secretarias de Educação 
Superior ligadas ao Estado é que são responsáveis por esse nível de ensino nos 
Estados. Essas Secretarias também possuem em sua estrutura órgãos que dão 
suporte para o atendimento de sua missão. Essas Ins
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alinhadas às diretrizes repassadas pelo governo federal. A figura 6 representa, de 
forma resumida, a estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI) do Estado do Paraná, órgão responsável pela 
educação superior no âmbito estadual. 
 
 
Figura 6 - Estrutura Organizacional da Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Educação Superior do Estado do 
Paraná (SETI) 
Fonte: SETI (2013). 
 
No que diz respeito às Universidades Estaduais, a sua supervisão é de 
responsabilidade dos respectivos Conselhos e/ou Secretarias Estaduais de 
Educação. No caso das IES públicas estaduais do Paraná, a SETI é o órgão que 
tem como missão: definir, coordenar e executar políticas e diretrizes nas áreas da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 
A Coordenadoria de Ensino Superior (CES) que é ligada à SETI, tem como 
responsabilidade: 
o encaminhamento, junto aos órgãos responsáveis, dos processos 
relativos ao credenciamento, renovação de credenciamento, alterações 
curriculares, entre outros, de todo o Sistema Estadual de Ensino Superior 
do Paraná, incluindo, além das IEES, as Faculdades e Centros 
Universitários Municipais (SETI, 2012a). 
De acordo com o Relatório de Gestão da SETI (SETI, 2012a), no ano de 
2012, diversas ações foram realizadas para ampliação do ensino superior no 
Estado do Paraná. Segundo esse Relatório, o Estado tem a segunda maior 
aplicação de recursos nessa área (cerca de R$ 1,6 bilhão), ultrapassado apenas 
pelo Estado de São Paulo. 
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Ainda conforme esse Relatório, as IEES do Paraná, em 2012, estavam 
presentes em 38 municípios com atividades de ensino presencial e 47 municípios 
com 83 pólos de ensino a distância (SETI, 2012a). Ainda, possuíam 285 cursos de 
graduação, 302 cursos de especialização, 126 cursos de mestrado e 47 cursos de 
doutorado, contando com 123.000 alunos, 7.000 professores (sendo 85% destes 
com titulação mestrado e doutorado) e 8.600 agentes universitários (SETI, 2012a). 
As entidades acima mencionadas (MEC e SETI) são responsáveis pelo 
estabelecimento de políticas públicas voltadas para a educação superior em 
âmbito federal e estadual (Paraná), respectivamente. 
Relativamente à transformação qualitativa da educação superior no Brasil, 
segundo o Ministério da Educação (MEC, 2013a), três eixos temáticos necessitam 
receber especial atenção das políticas públicas. Esses eixos foram elaborados a 
partir das recomendações da Conferência Regional de Educação Superior para 
América Latina e Caribe - CRES 2008. A figura 7 revela quais são esses eixos: 
 
 
Figura 7 - Eixos temáticos das políticas públicas de 
educação superior 
Fonte: A autora, baseada em MEC (2013a). 
 
Na visão de Heidmann (2009), as políticas públicas voltadas para a área 
da educação são consideradas políticas sociais. Isto porque estas políticas devem 
ter um amplo alcance de impacto na comunidade, de forma a permitir a inclusão 
social, garantindo direitos a todas as classes sociais de forma equânime e justa. 
Em matéria veiculada no Jornal Valor Econômico, enfatiza-se que a 
melhoria da qualidade da educação brasileira ocorre de forma demasiadamente 
lenta (MÁXIMO, 2013). Sobre isso, na reportagem é destacado que: 
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O descompasso entre as prioridades do ensino estabelecidas nos planos 
estratégicos de desenvolvimento e sua efetiva realização é visível nas 
políticas educacionais atuais mais importantes, que se arrastam ou sofrem 
terrível dificuldade para serem colocadas em prática. Exemplos disso são 
o Plano Nacional de Educação (PNE), a indefinição sobre o investimento 
das receitas do pré-sal no ensino e o pagamento do piso nacional dos 
professores (MÁXIMO, 2013). 
O Projeto de Lei que trata do Plano Nacional de Educação14 (PNE), cujo 
período de vigência compreende 2011 a 2020, inclui em sua elaboração os 
objetivos e metas para a educação superior para o período. O quadro 5 demonstra 
as dez diretrizes que norteiam a construção do PNE (2011-2020): 
 
erradicação do analfabetismo. 
universalização do atendimento escolar. 
superação das desigualdades educacionais. 
melhoria da qualidade do ensino. 
formação para o trabalho. 
Promoção da sustentabilidade sócio-ambiental. 
Promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
estabelecimento de percentual do PIB a ser aplicado em educação. 
valorização dos profissionais de educação. P
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difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e a gestão democrática da educação. 
Quadro 5 - Diretrizes do PNE 2011-2020 
Fonte: MEC (2013a). 
 
A educação superior também atua como um dos eixos norteadores do 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Esse plano foi constituído a partir 
da busca de uma educação de melhor qualidade e oportunidade de acesso e tem 
como princípios a educação sistêmica, a ordenação territorial e o desenvolvimento, 
sem perder de foco seus propósitos que são qualidade, equidade e potencialidade 
(HADDAD, 2008). 
Esses planos contribuem para melhorar a educação nacional no seu 
conjunto, uma vez que contemplam não só a melhoria educacional em si, mas 
também a destinação dos recursos necessários para sua implementação. Nesse 
sentido, nos últimos dez anos, ocorreram processos que resultaram na expansão 
                                            
14
 Esse Projeto de Lei, que trata do segundo PNE, foi aprovado em dezembro/2013 pelo Senado 
Federal, está aguardando aprovação da Câmara dos Deputados, necessitando ser sancionado 
pela Presidência da República. O primeiro vigeu de 2001 a 2010 e foi aprovado pela Lei nº 
10.172/2001. 
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do ensino superior público federal e que impactaram na criação de diversas 
políticas públicas (MEC, 2012). 
Para a UNESCO (2009), "Expandir o acesso traz desafios à qualidade do 
ensino superior. Garantia de qualidade é uma função fundamental na educação 
superior contemporânea e deve envolver investidores", daí a importância de 
existirem estratégias de destinação de recursos para esse fim. 
De acordo com o MEC (2012), a primeira fase dessa expansão do ensino 
federal (denominada Expansão I) ocorreu no período entre 2003 a 2007, com a meta 
de interiorização do ensino público federal. No período entre 2008 e 2012, vigorou o 
Reuni, que reorganizou e expandiu a capacidade de atendimento do ensino superior 
público do governo federal, contribuindo fortemente para a expansão e reestruturação 
das Universidades Federais. Essas políticas públicas tiveram importante impacto no 
aumento da inclusão de pessoas no ensino superior. 
Importante evidência da efetividade dessas políticas públicas é que no ano de 
2002, o ensino público federal contava com 45 universidades federais e 148 
câmpus/unidades (MEC, 2012). Em 2013, esse número passou para 63 universidades 
federais, representando um aumento de 40% em uma década (MEC, 2013a). 
No que diz respeito à interiorização das universidades federais, o MEC 
(2012, p.27) afirma que esse processo traz "além da possibilidade de acesso, 
contribuições expressivas para o desenvolvimento das regiões onde estão 
inseridas essas unidades acadêmicas, uma vez que, juntamente com o ensino, se 
desenvolvem a pesquisa e a extensão". Nesse sentido, o Reuni possibilitou às IES 
cumprirem "seu papel de apoio ao desenvolvimento dos estados, das regiões e do 
país" (MEC, 2012, p.27). 
De acordo com o Relatório "Análise da Expansão das Universidades 
Federais no período de 2003 a 2012" (MEC, 2012), a expansão dessas IES, 
ocorrida nos últimos 10 anos, foi para o Brasil uma das mais importantes políticas 
públicas do governo federal. Esse Relatório revela que o Programa Reuni 
contribuiu para a construção de uma nova realidade da educação superior no país. 
Conforme evidenciaram os reitores das IES públicas federais, a expansão 
dessas IES promovidas pelo Reuni resultou em três importantes dimensões: 
política, pedagógica e de infraestrutura (MEC, 2012). O quadro 6 retrata cada uma 
dessas dimensões. 
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Dimensão Explicação 
Política 
Nessa dimensão, pode-se medir o cumprimento do objetivo do programa que é possibilitar maior 
democratização do acesso ao ensino superior, com o aumento de mais de 100% do número de vagas de 
graduação presencial ofertadas nas universidades federais e a criação de novas universidades e novos 
câmpus universitários. 
Essa dimensão também retrata a necessidade de considerar um tempo maior para a etapa de 
planejamento institucional, de modo a garantir o envolvimento em discussões das unidades acadêmicas, 
centros, faculdades e câmpus. 
Pedagógica 
Nessa dimensão, um dos objetivos do programa era contribuir também para a reestruturação das IFES, 
tanto no aspecto didático-pedagógico, quanto no aspecto da gestão. 
Infraestrutura 
Nessa dimensão destacam-se a criação de novas universidades e de novos câmpus, o aumento do 
número de cursos e vagas, aumento no número de servidores, criação de novas estruturas de apoio aos 
estudantes e aos servidores. 
Quadro 6 - Dimensões da Expansão Promovida pelo Reuni 
Fonte: MEC (2012). 
 
Registre-se, também, que atendendo ao PNE (2001-2010), o Programa 
Reuni contribuiu para a "consolidação de uma política nacional de expansão da 
educação superior pública" (MEC, 2012, p.9). Ainda, segundo o MEC (2012, p.10), 
o Reuni "é resultante da tentativa do governo de atender às reivindicações e 
anseios de diversas entidades da sociedade civil pela ampliação de oferta de 
vagas no ensino superior federal". 
Embora não seja objetivo desse trabalho analisar o Reuni, aparentemente, 
como política pública, ele encontra algumas dificuldades, apesar dos dados 
apresentados pelo MEC. Ele trazia, na sua essência, o importante propósito de 
melhorar a inclusão de jovens nos cursos superiores, no entanto, a sua 
operacionalização mostrou diferença entre a teoria e a prática no que concerne aos 
resultados. A respeito, o sociólogo e especialista em educação Simon 
Schwartzman, em entrevista dada à Revista Veja, afirma que apesar da existência 
de boa intenção do Programa, ela não elimina os atrasos, os projetos ruins e os 
custos adicionais (GOULART; MAGGI, 2012). 
O Reuni promoveu o aumento no número de alunos nas universidades 
federais, entretanto, houve falhas de investimento em infraestrutura para acompanhar 
esse crescimento (AGÊNCIA ESTADO, 2012). São exemplos dessas falhas: a falta de 
acervos nas bibliotecas, a carência de laboratórios, a superlotação das salas de aula e 
a sobrecarga dos professores (AGÊNCIA ESTADO, 2012). 
De acordo com Gonçalves (2012), o MEC não conseguiu atingir o número 
de matrículas esperadas para a graduação, assim como investiu menos do que o 
previsto em obras de infraestrutura, na abertura de novos cursos, na contratação 
 61 
de servidores (docentes e técnicos-administrativos) e na concessão de bolsas para 
pós-graduação. 
A implantação do Reuni também foi acompanhada de descompasso entre 
a quantidade de vagas discentes criadas e a contratação de docentes e técnicos-
administrativos, para o atendimento adequado de toda a nova demanda gerada 
(GONÇALVES, 2012). Isso fez com que aquelas instituições que já se encontravam 
com dificuldades estruturais, tivessem a sua situação agravada (AGÊNCIA 
ESTADO, 2012).  
Apesar dos problemas, talvez próprios do pioneirismo, no caso do Paraná, 
a UTFPR e a UFPR afirmam que o saldo do Programa foi positivo (BORTOLIN, 
2013). Isso não só pela criação de milhares de novas vagas como também pela 
interiorização das oportunidades, fazendo com que mais jovens pudessem estudar 
sem ter que abandonar as suas regiões de origem (GONÇALVES, 2012).  
Um exemplo nessa perspectiva é a UTFPR, na qual foram criadas mais 2,7 
mil vagas com 6,7 mil novos alunos ingressando no Programa desde o seu início 
(GONÇALVES, 2012). A promoção da expansão do ensino superior público gratuito 
com qualidade é um importante instrumento para o aumento da oferta de mão-de-
obra qualificada, tão necessária ao desenvolvimento do país. 
Prosseguindo, as figuras e quadros seguintes revelam alguns indicadores 
no que se refere à expansão do ensino superior no Brasil. A figura 8 ilustra o 
número de docentes efetivos, substitutos e visitantes no período de 2003 a 2012 
nas universidades públicas federais. 
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Figura 8 - Número de Docentes Efetivos, Substitutos e Visitantes nas Universidades Federais  
de 2003 a 2012 
Fonte: Adaptado de MEC (2012), com base em Siape/MPOG. 
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Esses dados mostram que houve aumento de aproximadamente 67% no 
quadro de servidores docentes efetivos no período considerado. Esse aumento se 
justifica pelo crescimento do número de cursos e pela maior oferta de vagas nos 
cursos de graduação presencial nas IES Públicas Federais naquele período. Os dados 
revelam também a existência de políticas públicas para estruturar o quadro docente 
das universidades federais, que fez aumentar o número de professores no período. 
Nessa linha, considerando apenas os servidores docentes efetivos ativos, 
o quadro 7 demonstra a evolução anual, em quantitativo e em percentual, por 
titulação nas universidades federais no período de 2003 a 2012. 
 
TITULAÇÃO  
Graduação Especialização Mestrado Doutorado ANO 
Quantidade % Quantidade % Quantidade % Quantidade % 
TOTAL 
2003 2.654 6,55 4.064 10,03 13.158 32,47 20.646 50,95 40.523 
2004 2.416 5,87 3.737 9,08 12.708 30,88 22.292 54,17 41.152 
2005 2.200 5,25 3.503 8,36 12.185 29,08 24.014 57,31 41.902 
2006 2.063 4,52 3.409 7,47 12.862 28,18 27.308 59,83 45.642 
2007 1.843 4,02 3.177 6,93 12.168 26,54 28.660 62,51 45.849 
2008 1.736 3,55 3.047 6,23 12.575 25,71 31.553 64,51 48.912 
2009 1.737 3,09 2.996 5,33 14.768 26,27 36.714 65,31 56.215 
2010 1.606 2,54 2.908 4,60 17.143 27,12 41.556 65,74 63.212 
2011 1.462 2,21 2.692 4,07 17.442 26,37 44.548 67,35 66.144 
2012 1.359 2,01 2.536 3,75 17.213 25,45 46.526 68,79 67.635 
Quadro 7 - Evolução Anual de Servidores Docentes Ativos por Titulação nas Universidades Federais de 2003 a 2012 
Fonte: A autora, com base em MEC (2012). 
 
O quantitativo docente apresentado no quadro 7 é retratado na figura 9, a 
qual mostra graficamente a evolução da titulação docente ativo no período de 2003 
a 2012 nas Universidades Federais. 
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Figura 9 - Evolução Anual de Servidores Docentes Ativos por Titulação nas Universidades Federais 
de 2003 a 2012 
Fonte: A autora, com base em MEC (2012). 
 
Os dados apresentados na figura 9 evidenciam a evolução na qualificação 
stricto sensu dos docentes das universidades federais, revelando que o percentual 
de doutores vem crescendo a cada ano. Isso se deve às políticas de qualificação 
de servidores e também aos concursos públicos para docentes que vêm exigindo 
essa titulação. Observando o ano de 2012, é possível afirmar que o quadro de 
docentes efetivos das Universidades Federais é composto majoritariamente por 
docentes doutores e mestres, representando aproximadamente 95% dos 
servidores com essas titulações. 
Destaque-se que, em consequência da evolução de mestres e doutores, 
houve a redução da participação de graduados e especialistas no quadro de 
servidores docentes, o que demonstra que houve um deslocamento dos 
professores para as categorias de maior titulação, elevando, por exemplo, a 
participação de doutores de 50,95% do quadro, em 2003, para 68,79%, em 2012. 
Esses dados revelam a utilização de políticas públicas pelo governo federal para o 
aumento da qualificação dos professores das Universidades Federais.  
O quadro 8 exibe o quantitativo dos docentes efetivos e temporários das 
Universidades Estaduais do Paraná no ano de 2012. 
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Docentes Graduação Especialistas Mestres Doutores Total 
Efetivos 99 425 2119 3246 5889 
Temporários 129 419 731 240 1519 
Total 228 844 2850 3486 7408 
Quadro 8 - Universidades Estaduais do Paraná – Quantitativo Docentes Efetivos e 
Temporários por Titulação - 2012 
Fonte: SETI (2013). 
 
Nesse quadro, fica evidenciado que o número de docentes doutores 
também prevalece nas Universidades Estaduais do Paraná, constituindo-se em 
aproximadamente 47% dos docentes com essa titulação, seguido de 38% de 
docentes com mestrado. Ressalte-se que nas Universidades Estaduais houve um 
número considerável de docentes temporários no ano de 2012, o que representou 
cerca de 20% do quadro geral de docentes. Nas Universidades Federais esse 
número foi em torno de 5%, no mesmo período. 
A figura 10 representa uma comparação em termos percentuais entre as 
titulações docentes dos servidores ativos efetivos das Universidades Estaduais do 
Paraná e das Universidades Federais, no ano de 2012. 
 
1,7
7,2
36,0
55,1
2,0 3,8
25,5
68,8
Graduados Especialistas Mestres Doutores
Universidades Estaduais do  Paraná Universidades Federais
 
Figura 10 - Comparativo percentual da titulação docente Universidades Estaduais do Paraná x 
Universidades Federais - 2012 
 
Fonte: SETI (2013); MEC (2012). 
 
Observando a figura 10, percebe-se que em termos percentuais, o número 
de docentes efetivos doutores é maior nas universidades federais, representando 
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aproximadamente 69% de seu quadro, ao passo que nas universidades estaduais 
esse número equivale a 55% dos docentes efetivos. No entanto, nas duas esferas 
(estadual e federal), há uma participação percentual maior de docentes doutores, 
seguida de docentes com mestrado. 
A partir do exposto, mesmo sem uma avaliação mais aprofundada, é 
possível supor que há maior incentivo à qualificação docente na esfera federal e 
que, em parte, esse nível de qualificação também se deva à exigência de titulação 
de doutores nos concursos públicos para docentes. 
Cabe aqui abordar a questão do quadro de servidores técnico-administra-
tivos que deve se manter em equilíbrio com o aumento das quantidades de 
discentes e docentes, vez que aqueles desempenham nas IES as atividades meio, 
determinantes ao bom funcionamento dessas Instituições. 
A figura 11 demonstra a evolução no número de servidores técnico-
administrativos nas universidades federais no período de 2003 a 2012. 
 
 
Figura 11 - Número de técnicos-administrativos nas Universidades Federais de  
2003 a 2012 
Fonte: MEC (2012), com base em Siape/MPOG. 
 
Importante observar que o quadro de servidores técnico-administrativos 
teve uma evolução de apenas 15,26% no período. Se considerado o aumento da 
oferta de vagas nos cursos de graduação presencial (112%) (MEC, 2012) nas IES 
Públicas Federais e de servidores docentes (aproximadamente 67%) (MEC, 2012) 
no mesmo período, percebe-se considerável defasagem entre o quadro de 
servidores técnico-administrativos e esse novo volume de atividades. 
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Esse fenômeno decorre do crescimento das atividades derivadas do Reuni 
que ampliou as vagas para estudantes, resultando na abertura de inúmeros cursos 
novos nas IES de um modo geral e, ainda, dos novos serviços e atividades de 
apoio ao estudante (MEC, 2012). Esse é, portanto, um tema que precisa da 
atenção dos gestores. 
No que se refere ao quantitativo de servidores técnico-administrativos, a 
observação da figura 11 permite perceber que o número desses servidores passou 
a aumentar apenas a partir do ano de 2008 com a implantação do Reuni. No 
entanto, esse quantitativo poderia ser maior se houvesse até aquele período uma 
política de reposição efetiva das vacâncias15 ocorridas. 
Somente em julho de 2010, com a edição do Decreto n.º 7.232, foi criado 
para as Universidades Federais o Quadro de Referência dos Servidores Técnico-
Administrativos (QRSTA). Esse Quadro fixa o quantitativo autorizado para 
provimento em cada nível16 da carreira técnico-administrativa por IES. A partir 
disso, as IES passaram a ter condições de repor, mesmo que em parte dos níveis, 
as vacâncias ocorridas. Essa política pública contribuiu para a manutenção do 
quadro de servidores técnico-administrativos em níveis mais adequados ao 
atendimento das novas demandas impostas pela expansão do ensino superior. 
Com relação aos recursos investidos pelo governo federal, a figura 12 
apresenta os recursos orçamentários (em Reais) do programa de expansão das 
Universidades Federais no período de 2005 a 2012. 
                                            
15
 De acordo com o artigo 33 da Lei n.º 8.112/1990, a qual dispõe sobre o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, a 
vacância de cargo público decorre de exoneração, demissão, promoção, readaptação, 
aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável e falecimento (BRASIL, 1990). 
16
 O Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), no âmbito 
das Instituições Federais de Ensino, é composto por cinco níveis de classificação (A, B, C, D e 
E). Para cada nível há determinada exigência de escolaridade, responsabilidade, 
conhecimentos, habilidades, formação específica entre outros. A maior parte dos cargos de 
níveis de classificação A e B se encontram em extinção e apenas podem ser repostos pelas IES 
que pactuaram esses cargos no Reuni. Os cargos de nível de classificação C, D e E fazem parte 
do QRSTA de todas as IES públicas federais. 
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Figura 12 - Recursos orçamentários do programa de expansão 2005-2012 das Universidades Federais 
Fonte: A autora, com base em MEC (2012). 
 
Esses recursos foram destinados ao programa de expansão das 
universidades federais e se referem ao custeio17 e ao investimento18 no período de 
2005 a 2012. De acordo com o MEC (2012), cada universidade federal possuiu 
autonomia para elaborar seu projeto, podendo adequar seu cronograma de 
execução às demandas anuais. Ainda conforme o MEC (2012), o repasse de 
orçamento está diretamente ligado ao crescimento do número de matrículas. 
Como outro exemplo de política pública para a educação superior, cabe 
também mencionar o PROUNI (Programa Universidade para Todos), que foi criado 
pelo Governo Federal em 2004 e institucionalizado pela Lei n.º 11.096, de 
13.01.2005, cuja finalidade é a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais 
em cursos de graduação e sequenciais de formação específica, em instituições 
privadas de educação superior (MEC, 2013a). Por meio dessa política pública, 
foram criadas novas oportunidades de acesso ao ensino superior. 
                                            
17
 De acordo com a Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) do MPOG (MPOG/SOF, 2010), de 
forma resumida, as despesas de custeio são aquelas utilizadas para a manutenção dos bens e 
ações do governo. Esses valores englobam pessoal ativo e encargos, benefícios a servidor, 
capital, convênios e repasses, receita própria etc. (MEC, 2012). 
18
 Para a SOF/MPOG, também de forma resumida, as despesas de investimento são aquelas que 
objetivam a ampliação da ação do governo, considerando a compra de bens e a construção de 
novas estruturas que servem à sociedade (MPOG/SOF, 2010). São valores referentes a obras e 
aquisição de equipamentos (MEC, 2012). 
(R$) 
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Outro exemplo de política pública é o PNAES19 – Programa Nacional de 
Assistência Estudantil – criado pelo Decreto n.º 7.234, de 2007, que tem como 
finalidade promover as condições de permanência dos estudantes na educação 
superior pública federal. O quadro 9 mostra os recursos destinados a esse 
Programa nas Universidades Federais no período de vigência do Reuni. 
 
Ano Recurso Orçamentário (R$) 
2008 126.301.633 
2009 200.000.000 
2010 295.582.521 
2011 395.189.588 
2012 503.843.628 
Quadro 9 - Recursos orçamentários para o PNAES – 
2008 a 2012 
Fonte: A autora, com base em MEC (2012). 
 
Por meio da observação desse quadro, é possível verificar que no período 
entre 2008 e 2012 foram investidos mais de 1,5 bilhão de reais nesse programa. 
Isso demonstra um esforço do governo federal em manter os alunos com 
dificuldades de ordem socioeconômica em universidades públicas federais, 
viabilizando a "igualdade de oportunidades entre todos os estudantes" e 
contribuindo para a "melhoria do desempenho acadêmico, a partir de medidas que 
buscam combater situações de repetência e evasão" (MEC, 2013a). 
Citando outros exemplos de políticas públicas voltadas para a educação 
superior no Brasil, além do Reuni, elencam-se as políticas de inclusão, de 
expansão, de manutenção, o Fundo de Assistência Estudantil (FIES), o programa 
Ciências sem Fronteiras, o ensino à distância, o Enem, o Enade, a Universidade 
Aberta do Brasil (UAB), o Banco de Professores Equivalentes (BPEq) entre tantas 
outras. Isso reforça a necessidade de uma ampliação do quadro de servidores 
efetivos nas IES para que estas possam cumprir os novos programas e atividades 
não existentes em períodos anteriores, além dos novos programas de mestrado e 
doutorado abertos a partir de 2008 com o Reuni.  
No que se refere aos programas de pós-graduação stricto sensu, ressalte-
se que o número de cursos em nível de mestrado e doutorado no Brasil tem 
                                            
19
 De acordo com o MEC (2013a), o PNAES "oferece assistência à moradia estudantil, 
alimentação, transporte, à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico". 
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crescido consubstancialmente nas últimas décadas. Apenas para que se 
conheçam esses números, a figura 13 apresenta essa evolução desde a década 
de 1970 até 2011. 
 
1976 1980 1985 1990 1992 1995 2000 2005 2010 2011
Mestrado 518 680 784 993 1083 1289 1620 1923 2706 2925
Mestrado Profissional 0 0 0 0 0 0 98 202 334 417
Doutorado 181 260 332 469 537 682 903 1099 1602 1738
Total 699 940 1116 1462 1620 1971 2621 3224 4642 5080
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Figura 13 - Evolução dos Cursos de Pós-graduação Stricto Sensu no Brasil 
Fonte: A autora, com base em CAPES (2012). 
 
Considerando a importância que as políticas públicas têm para o 
desenvolvimento da educação superior, a próxima seção trata dos resultados 
esperados com a sua implementação. 
2.2.4 Resultados Esperados com a Implementação de Políticas Públicas Voltadas 
para a Educação Superior 
As políticas públicas, de uma maneira geral, visam a atender as 
necessidades da população a que foram destinadas. Nesse viés, Rua (1997) 
destaca que as sociedades modernas possuem ideias, valores, interesses e 
aspirações diferentes, afirmando que a vida em sociedade é complexa e está em 
permanente mudança. 
 70 
Com a globalização, as comunidades passaram a ter pontos comuns, tanto 
com relação ao modo de vida como em relação a usufruir alguns direitos universais 
(DIAS; MATOS, 2012). Esse fenômeno faz com que as pessoas tenham mais 
acesso à informação e tomem mais consciência de seus direitos e obrigações, uma 
vez que esse compartilhamento de informações ocorre de forma instantânea. Com 
isso, os cidadãos passam a exigir do Estado efetividade nas políticas públicas, 
reivindicando a sua inclusão no processo de elaboração dessas políticas. 
Nesse contexto, as IES públicas precisam estar preparadas e dispostas a 
fazer essa ligação entre as políticas públicas e a sociedade. Destaque-se que as 
IES também dependem de políticas públicas para se desenvolverem, já que 
existem metas consideradas arrojadas para a área de educação, exigidas pela 
sociedade e referendadas pelo governo federal. 
Esse quadro mostra que novos desafios surgem a cada dia para a 
administração pública, sendo necessário que o Estado brasileiro esteja preparado 
para o atendimento dessas novas demandas. 
Essas transformações desafiam o setor público trazendo como resultados 
mudanças nos processos organizacionais, agregação de novas ferramentas 
tecnológicas e organizacionais, que provocam a efetivação de novos métodos de 
trabalho (ENAP, 2010). 
Por conseguinte, é possível citar como um benefício decorrente da 
implementação de políticas públicas, o desenvolvimento local, o qual contribui para 
a melhoria da qualidade de vida da comunidade e consequentemente colabora 
para o desenvolvimento nacional. 
Ao falar em desenvolvimento local, há que se considerar três dimensões 
que se combinam: a dimensão econômica, a dimensão sociocultural e a dimensão 
política administrativa (DIAS; MATOS, 2012). Conforme os autores, essas 
dimensões propiciam a formação de um ambiente local favorável à produção e ao 
desenvolvimento. 
Oliveira (2012b), por sua vez, explica que: 
As melhorias implantadas na administração e nas políticas públicas geram 
automaticamente um impacto nos serviços públicos e na competitividade do 
país, já que melhores serviços não estão relacionados apenas à área social, 
mas também a toda infraestrutura de um país (OLIVEIRA, 2012b, p.58). 
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Nesse viés, há diversas políticas públicas que contribuem para promover o 
aperfeiçoamento da educação superior. No entanto, o MEC (2012) destaca que para 
que os benefícios trazidos por essas políticas possam ser efetivos, é preciso que elas 
tenham continuidade e assim possa haver sequência daquilo que foi proposto. 
Alguns benefícios sociais decorrentes dessas políticas públicas que podem 
ser citados são: ampliação do acesso à educação superior; inclusão social; aumento 
do número de egressos; redução das taxas de evasão; ampliação da mobilidade 
estudantil; revisão da estrutura acadêmica; diversificação nas modalidades de 
graduação; aumento no número de servidores docentes e técnicos-administrativos; 
melhor qualificação dos professores; interiorização do ensino superior; entre inúmeros 
outros benefícios (MEC, 2012). 
A partir das diretrizes estabelecidas pelo artigo 2.º do Decreto n.º 
6.096/2007, o qual trata da implantação do Programa Reuni, é possível também 
demonstrar outros benefícios sociais decorrentes da implementação de políticas 
públicas na educação superior. Essas diretrizes estão explicitadas no quadro 10: 
 
I. redução das taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas e aumento de vagas de ingresso, especialmente 
no período noturno. 
II. ampliação da mobilidade estudantil, com a implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que 
possibilitem a construção de itinerários formativos, mediante o aproveitamento de créditos e a circulação de 
estudantes entre instituições, cursos e programas de educação superior. 
III. revisão da estrutura acadêmica, reorganizando os cursos de graduação e atualização de metodologias de 
ensino-aprendizagem. 
IV. diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente não voltadas à profissionalização precoce e 
especializada. 
V. ampliação de políticas de inclusão e assistência estudantil. 
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VI. articulação da graduação com a pós-graduação e da educação superior com a educação básica. 
Quadro 10 - Diretrizes do Reuni para a Educação Superior 
Fonte: Brasil (2007). 
 
Complementarmente, o quadro 11 explana as dimensões do Programa 
Reuni, bem como, o resultado esperado no período de sua vigência que foi de 
2008 a 2012. 
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Dimensão Resultado Esperado 
Ampliação da Oferta 
da Educação Superior 
Pública 
 Aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno; 
 Redução das taxas de evasão; e 
 Ocupação de vagas ociosas. 
Reestruturação 
Acadêmico-Curricular 
 Revisão da estrutura acadêmica buscando a constante elevação da qualidade; 
 Reorganização dos cursos de graduação; 
 Diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente com superação 
da profissionalização precoce e especializada; 
 Implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que possibilitem a 
construção de itinerários formativos; e 
 Previsão de modelos de transição, quando for o caso. 
Renovação 
Pedagógica da 
Educação Superior 
 Articulação da educação superior com a educação básica, profissional e 
tecnológica; 
 Atualização de metodologias (e tecnologias) de ensino-aprendizagem; 
 Previsão de programas de capacitação pedagógica, especialmente quando for o 
caso de implementação de um novo modelo. 
Mobilidade Intra e 
Inter-Institucional 
 Promoção da ampla mobilidade estudantil mediante o aproveitamento de créditos 
e a circulação de estudantes entre cursos e programas, e entre instituições de 
educação superior. 
Compromisso Social 
da Instituição 
 Políticas de inclusão; 
 Programas de assistência estudantil; e 
 Políticas de extensão universitária. 
Suporte da pós-
graduação ao 
desenvolvimento e 
aperfeiçoamento 
qualitativo dos cursos 
de graduação 
 Articulação da graduação com a pós-graduação: Expansão qualitativa e 
quantitativa da pós-graduação orientada para a renovação pedagógica da 
educação superior. 
Quadro 11 - Reuni: dimensão x resultados esperados 
Fonte: A autora, com base em MEC (2013c). 
 
Além dessas diretrizes, há outras políticas públicas voltadas para a 
educação superior que também contribuem para um ensino de melhor qualidade, 
tornando fundamental que as Instituições estejam preparadas para a sua 
implementação. Essas políticas foram referenciadas na seção '2.2.3 Políticas 
públicas na educação superior no Brasil'. 
Nesse contexto, o planejamento estratégico na gestão universitária é 
instrumento indispensável para que as IES tenham uma estrutura capaz de atender 
todas as novas demandas dentro do princípio da legalidade, da transparência, da 
efetividade, da eficiência, da publicidade e da participação popular, que se 
concretizam por meio da estruturação do PDI e de sua permanente avaliação. Este 
assunto será abordado na próxima seção. 
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2.3 O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E A GESTÃO UNIVERSITÁRIA 
A Universidade desempenha significativos papéis para o desenvolvimento 
humano, regional e sustentável (RAMOS JÚNIOR, 2009). Em virtude disso, a sua 
gestão vem se tornando cada vez mais complexa. 
Por isso, planejar o seu futuro se constitui em um grande desafio, diante 
dos diversos fatores que as influenciam. Assim, para o cumprimento de sua 
missão, é necessário que os diversos setores que compõem a sua estrutura 
interajam entre si, trabalhando de forma sinérgica.  
A adoção de uma postura inadequada por parte de uma área, reflete 
diretamente na imagem de toda a Instituição. Cabe, então, lembrar que o 
funcionamento de uma IES, especialmente as multicâmpus, é complexo e exige 
planejamento de curto, médio e longo prazos, face aos desafios que elas 
enfrentam para atingir os resultados esperados pela sociedade. 
O planejamento não se esgota na concepção de um plano, mas consiste 
em um processo dinâmico que busca transformar a realidade e se constitui em 
uma "atividade orientada para a obtenção de um resultado racional" (MATIAS-
PEREIRA, 2010c, p.260). 
No que diz respeito à gestão pública, para que ela possa ser considerada 
estratégica é preciso primeiro pensar na visão, missão, objetivos estratégicos e estra-
tégias de cada área de atuação para daí então pensar em como viabilizar os projetos 
e ações e distribuir o orçamento (KANAANE et al., 2010). Esses elementos servirão de 
referência para a gestão das IES, a qual necessita considerar que seus projetos e 
planos podem não ter condições de ser implementados em apenas uma gestão. 
Convém destacar que no Brasil, o planejamento público começou a ser 
estruturado com a edição do Decreto-Lei n.º 200, de 1967, ainda em vigor 
(MATIAS-PEREIRA, 2010c). Apesar disso, de acordo com o entendimento de 
Santos et al. (2009, p.3), "são poucas as universidades brasileiras que têm 
utilizado o planejamento estratégico como instrumento de gestão universitária". 
Segundo os autores, planos até são realizados, entretanto, eles não são utilizados 
visando a sua aplicação sistemática, já que os interesses corporativos, voltados 
para benefícios isolados e restritos, sobrepõem-se ao planejamento estratégico. 
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Os autores ressaltam que o planejamento estratégico "não significa apenas 
desenvolver planos, definir políticas, objetivos e metas, mas sua importância está 
na viabilidade da implementação vinculada à ação organizacional como um todo" 
(SANTOS et al., 2009, p.3). 
Para Kanaane et al. (2010, p.59), o "planejamento estratégico nas 
organizações públicas tem como foco a missão, visão e metas a serem atingidas". 
Segundo os autores, a gestão estratégica deve ser pautada nas demandas e 
expectativas da comunidade, sendo o planejamento estratégico ferramenta 
essencial para isso. 
Esse pensamento é corroborado por Lerner20 (1999, p. 8. Tradução livre) 
quando afirma que as “Instituições determinam as questões estratégicas baseadas 
em sua visão e missão, em consonância com análises ambientais e outras”. A 
autora aduz ainda que as “questões estratégicas são fundamentais para que as 
organizações cumpram a sua missão e alcancem o futuro desejado”. 
Do exposto, assinala-se que no planejamento estratégico de uma 
Universidade também estão presentes itens como missão, visão, valores, além de 
objetivos e metas a serem atingidos em determinado período de tempo. Contudo, 
em meio a tantas mudanças de cenário, pode-se atingir um resultado diferente 
daquele que foi inicialmente planejado. 
Ressalte-se que mesmo com a existência de metas e objetivos definidos 
no planejamento, na prática, podem ocorrer dificuldades de realização daquilo que 
foi planejado, especialmente por falta de recursos humanos, financeiros e 
infraestrutura. Essa situação exige modelos de gestão cada vez mais dinâmicos, a 
fim de que a Instituição possa se ajustar a novas circunstâncias assim que elas 
forem se apresentando. 
A partir do que foi mencionado, Filipak (2011) evidencia que as IES vêm se 
preocupando cada vez mais com: 
                                            
20
 Texto original da autora: “University determines its strategic issues based on (and 
consistent with) its vision and mission, within the framework of environmental and other 
analyses. Strategic issues are the fundamental issues the organization has to address 
to achieve its mission and move towards its desired future” (LERNER, 1999, p. 8). 
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- o planejamento estratégico para orientar as suas ações; 
- a incorporação gradativa de gestão colegiada e participativa; 
- o perfil do aluno ingressante e a sua permanência na educação 
superior, faixa etária e classe social; 
- o controle, acompanhamento e avaliação dos processos; 
- a integração entre o acadêmico e o financeiro; 
- a revisão e atualização constante dos projetos pedagógicos dos cursos; 
- a incorporação de modernas tecnologias educacionais; 
- a atualização e capacitação permanente de docentes, gestores e 
funcionários em geral; 
- a política de avaliação institucional e de cursos; 
- a maior integração entre ensino, pesquisa e extensão (FILIPAK, 2011, p.60). 
Os itens elencados por Filipak (2011) revelam a crescente preocupação 
das IES com temas que estão diretamente ligados à gestão universitária. Essas 
questões refletem o cotidiano das IES, por essa razão, necessitam estar previstas 
no planejamento universitário. 
De acordo com Souza (2007) no campo educacional, o planejamento: 
evolui com o passar do tempo, de um princípio prático a participativo, 
quando o saber deixa de ser considerado como propriedade de 
especialistas, passando-se a valorizar a construção, a participação, o 
diálogo, o poder coletivo local, a formação da consciência crítica, a partir 
da reflexão sobre a prática da mudança (SOUZA, 2007, p.76). 
Ao tratar do planejamento estratégico nas universidades, Cavalieri, 
Macedo-Soares e Thiollent (2004) esclarecem que ele é fundamental. Os autores 
complementam afirmando que "uma vez que a política acadêmica é fragmentada e 
cada área possui sua própria competência" é complicado para o gestor tomar 
decisões importantes sem o apoio e a participação de terceiros, considerando que 
nesse contexto a autoridade do dirigente se torna dispersa (CAVALIERI; MACEDO-
SOARES; THIOLLENT, 2004, p.81). Assim, o planejamento varia de acordo com as 
características de cada instituição e visa alcançar eficiência nas ações 
governamentais (MATIAS-PEREIRA, 2010c). 
A LDB reflete o pensamento educacional brasileiro, obrigando a existência 
de uma proposta pedagógica, tomando o planejamento como "ferramenta mais 
importante do que o regimento para a implementação de processos pedagógicos" 
(GANDIN; GANDIN, 1999, p.14). 
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O planejamento das ações futuras das Instituições é fator essencial para 
contribuir com seu sucesso, além da necessidade de serem levadas em 
consideração algumas necessidades que surgem ao longo do tempo. Uma delas é 
a expansão das IES para outras regiões, possibilitando atender as demandas 
regionais existentes.  
Nesse contexto, as IES podem contribuir com a redução das desigualdades 
regionais por meio de sua interiorização. No entanto, podem existir obstáculos para 
a efetivação desse esforço. Um exemplo disso, é a dificuldade que as IES públicas 
têm para preencher algumas vagas de docentes em determinadas regiões e áreas 
de formação acadêmica. No caso do magistério federal, a exigência para ingresso 
no cargo de docente é a titulação doutorado21. Às vezes, dependendo da região e 
da formação acadêmica exigida no concurso, não se encontram profissionais 
disponíveis, dificultando o preenchimento das vagas ofertadas pelas IES. 
Diante dessa situação relativamente comum nas IES públicas, a Lei n.º 
12.772, de 2012, que trata da carreira do Magistério Federal, procurou reduzir essa 
dificuldade. Ela flexibiliza a exigência de título de doutor nos concursos públicos, 
permitindo que o Conselho Universitário autorize a substituição da titulação exigida 
quando se tratar de provimento para área de conhecimento ou localidade com 
grave carência de detentores da titulação acadêmica de doutor22 (BRASIL, 2012b). 
Também é preciso considerar que uma IES não se consolida a partir da 
construção de prédios e instalações físicas. Isso é uma condição necessária, mas 
isoladamente é insuficiente. A IES se solidifica com pessoas, com a capacitação de 
seus servidores, com acessibilidade, com qualidade de ensino, com espaços para 
participação da comunidade, com projetos que atendam à comunidade, com políticas 
para os estudantes, professores, técnicos-administrativos, entre outras questões. 
                                            
21
 A carreira do magistério federal é regida pela Lei n.º 12.772, de 28.12.2012. O §1.º do artigo 8.º 
dessa Lei determina que o concurso público para essa carreira deva ter como requisito o título 
de doutor na área exigida pelo concurso (BRASIL, 2012b). 
22
 O §3.º do artigo 8º da Lei nº 12.772/2012, cita in verbis: "A IFE poderá dispensar, no edital do 
concurso, a exigência de título de doutor, substituindo-a pelo título de mestre, de especialista ou 
por diploma de graduação, quando se tratar de provimento para área de conhecimento ou em 
localidade com grave carência de detentores da titulação acadêmica de doutor, conforme 
decisão fundamentada de seu Conselho Superior" (BRASIL, 2012b). 
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É possível afirmar que as IES, no Brasil, vêm passando por significativas 
transformações nas últimas décadas, em razão das rápidas modificações porque 
passa a educação superior (BODINI, 1998). Esse cenário enseja grandes 
mudanças, assim, o planejamento se torna a cada dia mais indispensável. Nesse 
sentido, a sociedade tem exigido cada vez mais do Estado: transparência, 
eficiência, flexibilidade, espaço para participação social e efetividade em suas 
ações. Diante disso, conforme expõe Lustosa (s.d.), o planejamento e a gestão se 
tornaram ferramentas básicas para qualquer gestor público. 
2.3.1 Conceito de Planejamento Estratégico 
Planejar consiste em estabelecer estratégias que contribuirão para o 
atingimento de determinados objetivos. Logo, saber o porquê uma organização 
existe e aonde ela quer chegar é a parte mais importante do planejamento 
(GANDIN, 2010). Assim, para que se busque entender a importância do 
planejamento estratégico, cabem inicialmente algumas definições básicas. 
Gandin (2010) descreve planejamento como: 
o conjunto de técnicas para dar aos grupos e às instituições: a) a visão 
global da realidade e da ação do grupo, inserindo-a num todo mais amplo, 
buscando fins reais e significativos; b) a adequada firmeza, clareza e 
precisão nas ações concretas do dia-a-dia (GANDIN, 2010, p.89-90). 
Matias-Pereira (2010c, p.259) complementa afirmando que o planejamento 
"pode ser visto como um conjunto de ações interligadas e complementares, 
realizadas nas diferentes instâncias da organização governamental, com vista no 
atingimento de determinado objetivo". Para o autor, o planejamento pode ser visto 
como um processo dinâmico que busca transformar a realidade. Ele destaca, 
ainda, que o planejamento pode ser global ou setorial, compreendendo as 
seguintes funções: planejar, executar, controlar e avaliar. 
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O autor continua afirmando que o planejamento é uma "atividade 
orientada para a obtenção de um resultado racional" e também é um "processo 
de decisão" sendo aceito como "a prática de decidir antecipadamente" (MATIAS-
PEREIRA, 2010c, p.259). 
Oliveira (2012a) prossegue abordando o planejamento estratégico, 
descrevendo-o como: 
uma metodologia administrativa que procura criar uma situação de 
otimização da empresa perante as mutações de seu ambiente, visando 
usufruir da melhor maneira possível das oportunidades, bem como evitar 
as ameaças. Coloca a empresa em uma situação ativa, inclusive 
procurando "fazer as coisas acontecerem" (OLIVEIRA, 2012a, p.283). 
Segundo Gandin (2010, p.20), a função do planejamento é "tornar clara e 
precisa a ação, organizar o que fazemos, sintonizar ideias, realidade e recursos 
para tornar mais eficiente nossa ação". 
Ao se referir sobre planejamento estratégico, Kanaane et al. (2010, p.35) 
abordam a gestão estratégica afirmando que "é o modo pelo qual a organização 
põe em ação a estratégia disponível para atingir os objetivos, direcionando a 
organização para caracterizar sua visão de futuro". 
Nesse aspecto, é oportuno definir o termo estratégia que para Chiavenato 
(2004, p.204) significa "a mobilização de todos os recursos da organização em âmbito 
global, visando atingir objetivos globais a longo prazo". Para o autor, estratégia 
expressa também "definir um conjunto de táticas" (CHIAVENATO, 2004, p.204). 
Lustosa (s.d.) complementa que a gestão estratégica: 
tem o desafio de articular o longo e médio prazos com o curto prazo, 
reduzindo os objetivos estratégicos a ações do dia a dia da organização, 
desdobrando as diretrizes estratégicas anteriormente definidas em 
orientações para os níveis tático e operacional, de forma a gerar as 
mudanças previstas (LUSTOSA, s.d., p.7). 
Isto mostra que para que o planejamento faça sentido, é preciso saber 
aonde se quer chegar, conhecendo-se a situação atual e a situação desejada, 
elaborando-o de forma clara e levando em conta também a sua execução, 
monitoramento, avaliação e realimentação. 
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A figura 14 procura exemplificar as etapas do planejamento estratégico. 
 
 
Figura 14 - Etapas do Planejamento Estratégico 
Fonte: Colombo (2007, p.20). 
 
Na visão de Oliveira (2012a) quando o planejamento é utilizado de forma 
adequada ele proporciona para toda a organização diversas vantagens. Entre elas, 
destacam-se a melhora no processo de tomada de decisões, a maior facilidade 
para alocação de recursos, o aumento do compromisso e do consenso entre os 
profissionais da instituição, a criação de alternativas, a descentralização do 
processo de decisão, entre outras vantagens (OLIVEIRA, 2012a). 
A respeito, Gandin (2010, p.15) destaca que o planejamento é realizado 
"para a mudança, para a transformação". O ato de planejar está diretamente ligado 
à questão da eficiência, que para o autor é a realização de uma tarefa de forma 
perfeita. Além disso, essa ação faz parte de um processo educativo, em que a 
ausência de capacitação técnica das pessoas responsáveis pelo planejamento 
pode levá-lo à ineficácia. Assim, Gandin (2010) sustenta que: 
O planejamento e um plano ajudam a alcançar a eficiência, isto é, 
elaboram-se planos, implanta-se um processo de planejamento a fim de 
que seja bem-feito aquilo que se faz dentro dos limites previstos para 
aquela execução (GANDIN, 2010, p.17).  
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Depreende-se, portanto, que não basta apenas eficiência para o 
planejamento, ele também precisa ser eficaz. Ou seja, não basta que os recursos 
disponíveis sejam aplicados de forma eficiente, que sejam adequadamente 
alocados, a sua utilização tem que decorrer da escolha de objetivos certos e a sua 
implementação resultar em benefícios efetivos à sociedade e aos seus cidadãos. 
Segundo Oliveira (2012a), as principais causas de falhas que podem 
ocorrer quando da implementação do planejamento estratégico e que devem ser 
consideradas pelas organizações são: 
a) Inadequação no sistema de controle e avaliação do processo de 
planejamento, geralmente causadas pela falta ou inconformidade do sistema de 
controle e avaliação e pela desconsideração da relação custos versus benefícios; 
b) Interação inadequada com os funcionários da empresa, que pode ser 
causada por falta de participação e envolvimento, falta de comprometimento e por 
falta de conhecimento. 
Nesse contexto, quando se planeja, ou seja, quando um processo é elabo-
rado, inevitavelmente deve ser considerado o aspecto de sua execução e avaliação.  
Para Osborne e Gaebler (1994, p.254) "uma coisa é antecipar o futuro; 
outra, bem diferente, é tomar decisões baseadas na previsão do que vai 
acontecer". Para esses autores o planejamento estratégico consiste "em examinar 
a situação atual e a trajetória futura de uma organização ou comunidade, definindo 
objetivos, desenvolvendo a estratégia para atingi-los e avaliando os resultados" 
(OSBORNE; GAEBLER, 1994, p.254). 
Cabe dizer que todo plano possui objetivos e cada objetivo pressupõe o 
alcance de uma finalidade. Os objetivos pretendem a aproximação da realidade 
existente para a realidade desejada e para que isso aconteça é necessário prever 
prazos, recursos humanos, financeiros, materiais, etc. (GANDIN, 2010). 
Para Oliveira (2006) o processo de planejamento 
é um processo de decisão político que depende de informações precisas, 
transparência, ética, temperança, aceitação de visões diferentes e 
vontade de negociar e buscar soluções conjuntamente que sejam 
aceitáveis para toda a sociedade e principalmente para as partes 
envolvidas (OLIVEIRA, 2006, p.282). 
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Por sua vez, planejar é função explícita do Estado que deve ser encarada 
como uma atividade contínua de caráter permanente (MATIAS-PEREIRA, 2010c). 
Para o autor, além de ser uma imposição constitucional, o planejamento serve 
como instrumento de ação pública. 
Nessa mesma linha, Oliveira (2006) assevera que: 
O planejamento é visto como o processo de elaborar planos e tentar 
controlar o futuro, dividido em várias etapas sequenciais (estabelecer 
objetivos, fazer planos, executá-los etc.), como se fosse uma receita de 
bolo controlar o futuro (OLIVEIRA, 2006, p.282). 
Na opinião de Oliveira (2012a, p.290), o planejamento estratégico "deve 
ser entendido como um processo contínuo, abrangente e participativo, cujos 
benefícios para a empresa vão aparecendo ao longo do tempo, de maneira 
racional, lógica e estruturada". 
Como o planejamento estratégico atua como uma ferramenta que auxilia a 
gestão das organizações, a próxima seção trata de sua importância para as IES. 
2.3.2 O Planejamento Estratégico nas Instituições de Ensino Superior 
As universidades são organizações complexas que possuem diversas 
responsabilidades para com a sociedade e o governo. Nesse sentido, aduzem 
Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent (2004, p.20) que "as universidades, ao 
elaborarem seus projetos institucionais, precisam deixar claro por que existem, 
para que existem e para quem existem". 
Conforme se extrai de UTFPR (2009), na medida em que a educação 
superior exerce funções de cunho político e ético, ela passa a ser um patrimônio 
público, assim passa a ter como função pública a responsabilidade social. Nesse 
sentido, está intrínseca a necessidade de participação social e democratização do 
seu espaço. 
Para que uma organização tenha mais chances de sucesso, é preciso que ela 
crie a cultura do planejamento. Borges (2004, p.30) exemplifica a importância de se ter 
 82 
a cultura de planejar dizendo que "assim como não se constrói um prédio ou uma 
estrada sem projeto, não se deve construir uma escola sem planejamentos". 
Ao se referir ao planejamento estratégico em universidades Bodini (1998) 
esclarece que primeiramente deve haver a sensibilização e o conhecimento de 
seus conceitos e objetivos, evitando, dessa forma, encontrar barreiras corporativas 
e reacionárias, valendo-se de equipes multidisciplinares, que com base em 
diferentes visões poderão definir 'como se está' e 'aonde se quer chegar'. No 
entanto, apesar da importância da visão estratégica para as organizações, é 
bastante comum encontrar dificuldades para operacionalizá-la no meio público 
(ALDARVIS, 2010). 
Para Vianna (2004), o planejamento estratégico não ocorre de forma 
institucionalizada na maioria das IES, não fazendo parte do cotidiano e da cultura 
dessas Instituições. De acordo com a autora, nessas Instituições o planejamento é 
visto como uma obrigação burocrática, não sendo utilizado como recurso 
importante para definir o presente e o futuro institucional. 
Ainda, no que se refere ao planejamento estratégico universitário, Lerner 
(1999, p. 4. Tradução livre) argumenta que ele “é um dos principais passos que as 
universidades podem dar para enfrentar os desafios. A estratégia é uma 
ferramenta para a Universidade encontrar a sua vantagem competitiva e seu 
espaço no meio em que atua”. 
Do exposto, é possível afirmar que é a partir do planejamento estratégico 
que se pode alcançar as mudanças necessárias para enfrentar os desafios que 
ocorrem de forma cotidiana no ambiente universitário. Assim, a cultura do 
planejamento traz importantes benefícios para as Instituições. Nesse condão, 
Oliveira (2012c, p.122) lembra que o planejamento e o controle são ferramentas 
fundamentais para "a garantia da dirigibilidade sistêmica". 
De acordo com Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent (2004), há fatores 
que dificultam o planejamento estratégico em IES. Os autores destacam entre eles: 
a insuficiente experiência administrativa dos gestores, o mandato curto dos 
administradores acadêmicos, a falta de conhecimento dos objetivos institucionais e 
as diversas demandas dos stakeholders. 
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É importante considerar que a prática do planejamento deve ser instituída nas 
IES como parte de sua cultura organizacional e não apenas como uma exigência 
legal. As Instituições precisam ter consciência de onde estão e para aonde querem ir, 
escolhendo caminhos que as ajudem a sair do senso comum, de forma a alcançar o 
resultado social que faz parte de sua missão. Nesse sentido, é preciso que as IES 
saibam o que fazer, como fazer, com que fazer e para quem fazer. 
Conforme orienta Bodini (1998), é possível a implantação do planejamento 
estratégico em Universidades utilizando-se a metodologia tradicional, no entanto, 
não se pode esquecer que estas são sistemas complexos e que adaptações 
individualizadas muitas vezes se fazem necessárias. 
A obrigatoriedade da utilização sistemática do planejamento nas diferentes 
esferas de governo traduziu-se em realidade apenas após a Constituição de 1988, 
apesar do Decreto-Lei n.º 200, de 1967, ter estabelecido esta incumbência como 
'princípio fundamental' (GIACOMONI, 2010). Conforme o autor, até 1988, cada ente da 
Federação realizava suas ações de acordo com suas necessidades e especificidades. 
Com o propósito de nortear a administração pública, fazendo com que os 
gestores planejem suas ações para além de sua gestão e também com a finalidade 
de dar continuidade às políticas públicas iniciadas em gestões anteriores, a 
Constituição Federal de 1988 e a LRF trazem três mecanismos de planejamento 
utilizados pelas três esferas de governo: o federal, o estadual e o municipal. Esses 
mecanismos são o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
e a Lei de Orçamento Anual (LOA). 
Segundo Lustosa (s.d., p.4), o PPA é "proposto pelos constituintes com o 
claro objetivo de criar um instrumento que obrigue o Governo a explicitar suas 
intenções de longo prazo e, em assim fazendo, orientar os processos de 
elaboração e discussão dos orçamentos anuais". De acordo com o autor, esse 
instrumento reforça "as funções de avaliação e controle da ação governamental" 
(LUSTOSA, s.d., p.4). 
Torres (2010) assevera que os planos anuais ou plurianuais se realizam a 
partir da receita pública, dos investimentos e das despesas. O autor afirma também 
que os mecanismos criados pelo artigo 165 da Constituição Federal (PPA, LDO e 
LOA) precisam ser compatíveis com o planejamento global – econômico e social. 
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Resumidamente, Silva et al. (s.d.) esclarecem que os instrumentos de 
planejamento orçamentário, utilizados pelo Poder Executivo para execução de 
políticas públicas, podem ser definidos como: 
Plano Plurianual (PPA) – lei que prevê a arrecadação e os gastos em 
programas e ações do governo para um período de quatro anos. 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – estabelece as metas e 
prioridades para o exercício financeiro, orienta a elaboração do orçamento 
e faz alterações na legislação tributária. 
Lei Orçamentária Anual (LOA) – estima receitas e fixa despesas para um 
ano, de acordo com as prioridades contidas no PPA e LDO, detalhando 
quanto será gasto em cada ação (SILVA et al., s.d., p.9). 
Para Torres (2010, p. 173), o PPA se constitui em “mera programação ou 
orientação, que deve ser respeitada pelo Executivo na execução dos orçamentos 
anuais, mas que não vincula o Legislativo na feitura das leis orçamentárias”. Sobre 
a LDO, o autor afirma que é a “simples orientação ou sinalização, de caráter anual, 
para a feitura do orçamento, devendo ser elaborada no primeiro semestre” 
(TORRES, 2010, p. 174). No que diz respeito à LOA, aduz o autor que ela 
compreende o orçamento fiscal (que contém todas as receitas e despesas da 
União), o de investimentos das empresas estatais e da seguridade social. 
Convém complementar que esses instrumentos têm o início de sua 
vigência no segundo ano de gestão de cada governo, sendo necessário cumprir no 
primeiro ano de mandato o que foi planejado pelo gestor anterior. Em outras 
palavras, Giacomoni (2010) esclarece que o período de vigência do PPA é 
compreendido como o início do segundo ano do mandato e o final do primeiro 
exercício do mandato subsequente. 
Segundo a ENAP (2010, p.11), o PPA almeja "um modelo de gestão com 
foco em resultados", tendo como base a territorialidade, a intersetorialidade dos 
programas, o foco dos investimentos e a vinculação com o orçamento público. 
Giacomoni (2010) menciona que o PPA é uma modalidade de plano 
concebido pela Constituição Federal que possibilita à Administração Pública realizar 
sua programação e serve de guia plurianual para as autorizações orçamentárias. 
Convém esclarecer que o PPA estrutura-se nas dimensões estratégica, 
tática e operacional (MPOG, 2011). A dimensão estratégica abarca a visão de 
longo prazo e os objetivos de governo; a dimensão tática define caminhos para 
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alcançar a dimensão estratégica; e a dimensão operacional divide-se em 
programas, objetivos, iniciativas e ações (MPOG, 2011). Ressalte-se que para o 
governo federal o instrumento utilizado para a realização de seu planejamento 
estratégico é o PPA. Para as IES, é o PDI. 
Vainer, Albuquerque e Garson (2005) ao se referirem ao PPA explicam a 
necessidade dos gestores públicos levarem em consideração não apenas o que se 
quer fazer, mas essencialmente o que se pode fazer. Nesse sentido, os autores 
afirmam que "a ausência destas considerações poderá levar o administrador a 
decisões erradas, porque inviáveis, criando situações de desperdício ou 
descontrole" (VAINER; ALBUQUERQUE; GARSON, 2005, p.28). Essas observações 
também devem ser aplicadas ao PDI. 
Matias-Pereira (2010c, p.264) afirma que o planejamento atua como 
"mecanismo jurídico por meio do qual o dirigente passou a ter a obrigação de 
executar sua atividade governamental". Nesse sentido, são utilizadas ferramentas 
tal como o PPA que possibilitam a realização do planejamento público por parte da 
administração pública. 
Cabe reconhecer que, comparativamente, governos possuem mais clientes 
do que uma empresa privada (OSBORNE; GAEBLER, 1994), e justamente por isso, 
é mais difícil se chegar a um consenso quando o planejamento estratégico é 
realizado. Para os autores, sobretudo no governo decide-se sobre pressão política, 
sendo que nesses casos o planejamento ocorre apenas pro forma. 
Esses instrumentos são utilizados como ferramentas de apoio à gestão 
pública que possibilitam a participação social, a transparência e o controle social, 
além de traçarem objetivos e metas de governo para os quatro anos seguintes. No 
entanto, necessitam ser aprimorados para que, dessa forma, possa existir um 
controle efetivo do porque determinada meta não foi realizada. 
Para Matias-Pereira (2012, p.117) "o planejamento é um processo finalístico e 
pressupõe a coerência, ou seja, a adequação entre meios e fins". Nesse sentido, 
destaca-se o exposto por Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent (2004): 
O propósito de avaliar a dimensão "planejamento estratégico" é verificar 
como está sendo desenvolvida a direção estratégica de políticas para 
promover a melhoria contínua do ensino, pesquisa, extensão e administração 
(CAVALIERI; MACEDO-SOARES; THIOLLENT, 2004, p.81). 
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Conforme defende Matias-Pereira (2010a) é cada vez mais evidente a 
necessidade de melhorar a gestão pública no Brasil. Nesse sentido, é imperativo o 
desenvolvimento da cultura do planejamento estratégico como instrumento 
norteador das ações dos gestores. 
Quando se fala em organização pública, é sempre importante lembrar que 
elas precisam exercer seus papéis pautadas em princípios que norteiam a 
administração pública. Esses princípios, também contidos na Carta Magna, visam a 
contribuir para a melhoria e o aperfeiçoamento dos serviços prestados pelo Estado. 
No caso das IES, o instrumento utilizado para realização do planejamento 
estratégico é o Plano de Desenvolvimento Institucional. Esse mecanismo colabora 
para a prestação de melhores serviços das instituições de ensino para com a 
sociedade. Ele é um documento dinâmico e deve ser atualizado constantemente com 
o objetivo de adequar os planos traçados aos objetivos estratégicos da Instituição. 
Do exposto, pode-se afirmar que o planejamento nas IES é instrumento 
essencial para a definição dos rumos da Instituição e para atingir o que se deseja.  
2.4 O PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL (PDI) COMO 
INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO E DE GESTÃO 
2.4.1 Contexto do PDI 
O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) é um instrumento de 
planejamento e gestão que se tornou uma exigência legal para as IES públicas e 
privadas (BRASIL, 2004). Ele se constitui em um documento flexível que pode ser 
adaptado ao longo de sua vigência e serve de elo entre a IES e o MEC (MEC, 2002). 
Esse documento contempla as intenções que a Instituição pretende 
cumprir num determinado período de tempo, sendo também um documento que 
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serve de base para a avaliação institucional externa e interna, bem como pode ser 
objeto de auditoria pelos órgãos de controle23. 
O PDI é um plano para o futuro, que diz para a comunidade o que será 
feito nos próximos cinco anos. Nesse sentido, o MEC assim o define: 
O Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI, elaborado para um 
período de cinco anos, é o documento que identifica a Instituição de 
Ensino Superior (IES), no que diz respeito à sua filosofia de trabalho, à 
missão a que se propõe, às diretrizes pedagógicas que orientam suas 
ações, à sua estrutura organizacional e às atividades acadêmicas que 
desenvolve e/ou que pretende desenvolver (MEC, 2007a). 
Ele é utilizado tanto pelo MEC, quanto pelo CEE como requisito 
indispensável para o credenciamento ou recredenciamento das IES, sendo o 
principal documento utilizado na avaliação institucional e na avaliação de cursos. 
Assim, o PDI se constitui em uma das referências centrais do processo de avaliação 
realizado pelo MEC (SEGENREICH, 2005). Essa informação tem base na Portaria 
Normativa MEC n.º 40/2007 que em seu artigo 15, parágrafo 5.º, assim estabelece: 
§5.º A Comissão de Avaliação, na realização da visita in loco, aferirá a 
exatidão dos dados informados pela instituição, com especial atenção ao 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), quando se tratar de 
avaliação institucional, ou Projeto Pedagógico de Curso (PPC), quando se 
tratar de avaliação de curso (MEC, 2007b). 
A sua construção permite que a IES realize uma análise de sua forma de 
governança, possibilitando que sejam avaliados seus pontos fortes e fracos, bem 
como suas forças e fraquezas. Nesse aspecto, a elaboração do PDI corresponde a 
um momento de reflexão sobre a Instituição que se almeja e pode resultar em uma 
excelente oportunidade para o seu aprimoramento, tanto no que diz respeito à 
forma de gestão da IES, como na execução das metas e objetivos nele previstas. 
Registre-se, ainda, que o PDI necessita considerar a clareza, a objetividade 
e a coerência em sua elaboração, de forma a expressar a adequação entre seus 
elementos e a sua factibilidade, devendo demonstrar a visibilidade de seu 
cumprimento integral (UTFPR, 2013a). 
                                            
23
 Conforme Oliveira (2012c, p.80), "Na área pública são desenvolvidos órgãos de controle dos 
respectivos entes, com destaque para as respectivas controladorias e tribunais de contas".  
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Aquilo que for colocado no PDI será posteriormente utilizado para prestação 
de contas pela IES. Nesse aspecto, Oliveira (2012c, p.122) destaca que há na visão 
da sociedade uma expressiva transformação sobre "a cobrança de resultados e 
prestação de contas dos gestores públicos sobre a efetiva gestão da coisa pública". 
Para que seja um plano legítimo, o PDI carece promover a participação 
social em sua elaboração. Em relação a essa participação da comunidade na 
construção do PDI, ela pode ocorrer de diferentes maneiras, porém isso dependerá 
do nível de maturidade de cada Instituição. Vale lembrar que quando é realizada a 
avaliação externa da Instituição, essa participação é um dos itens considerados. 
As IES podem possibilitar a participação social tomando por base 
diferentes canais de comunicação, destacando-se as audiências públicas, reuniões 
de departamentos, e-mails para a área responsável pelo PDI, pessoalmente com 
os responsáveis pelo PDI, entre outras formas de participação da comunidade que 
cada IES pode definir. 
Assim como o PPA, o PDI é um documento que transcende a gestão, 
considerando, nesses casos, que o seu horizonte temporal corresponde a cinco 
anos e que o período de mandato dos reitores corresponde a quatro anos. Por 
esse motivo, a gestão seguinte tem o compromisso de cumprir o que foi planejado 
anteriormente. Por oportuno, cabe lembrar que o PDI acaba se desdobrando no 
plano de gestão da IES, devendo ser elaborado com responsabilidade. 
Ao tratar sobre o PDI, não se pode deixar de falar sobre o Projeto Político-
Pedagógico Institucional (PPI), que é um documento de cunho filosófico, elaborado 
para servir de referência por um período maior de tempo do que o PDI. O PPI é o 
documento que norteia a Instituição por conter em sua composição os contornos 
institucionais, a declaração filosófica e por trabalhar a identidade institucional 
(UTFPR, 2013a).  
Nesse prisma, o PPI consiste em um documento que "na sua essência, 
objetiva definir a filosofia e os princípios balizadores da atuação" da Universidade 
(UTFPR, 2009, p.43). Por esse motivo, é possível afirmar que o PDI contempla uma 
parte ideológica (PPI) e outra parte operacional (metas e objetivos).  
É certo que o PDI é um documento temporal e, por essa razão, não pode 
ferir o PPI, uma vez que se tratam de documentos que são interdependentes. 
Assim, o PPI é um documento que integra indissociavelmente o PDI, orientando as 
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políticas institucionais. Tanto o PDI quanto o PPI são importantes documentos 
institucionais que atuam como instrumentos que contribuem para uma melhor 
gestão Universitária. 
No que se refere ao PDI, é oportuno destacar o contido no artigo 7.º da 
Resolução CNE/CES n.º 10/2002, a qual dispõe sobre o credenciamento, 
transferência de mantença, estatutos e regimentos de instituições de ensino 
superior, autorização de cursos de graduação, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento de cursos superiores, normas e critérios para supervisão do 
ensino superior do Sistema Federal de Educação Superior: 
O Plano de Desenvolvimento Institucional, que se constitui em 
compromisso da instituição com o MEC, é requisito aos atos de 
credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino superior e 
poderá ser exigido também no âmbito das ações de supervisão realizadas 
pela SESu/MEC, devendo sofrer aditamento no caso de sua modificação, 
conforme previsto no § 7.º, do Art. 6.º desta Resolução (MEC, 2002). 
No mesmo sentido, destaca-se a Deliberação n.º 01/2010 do Conselho 
Estadual de Educação (CEE) do Estado do Paraná, aprovada em 9.4.2010. Esse 
instrumento legal fixa normas para as instituições mantidas pelo Poder Público 
Estadual e Municipal do Estado do Paraná e dispõe sobre o exercício das funções 
de regulação, supervisão e avaliação de instituições e de cursos de educação 
superior no Sistema Estadual de Ensino do Paraná (PARANÁ, 2010). 
A referida Deliberação se fundamenta nas Leis n.º 9.394/1996 (LDB) e n.º 
10.861/2004 (SINAES), assim como nos Decretos Federais n.º 5.622/2005, n.º 
5.773/2006, n.º 5.840/2006 e n.º 6.303/2007. Ela dedica sua Seção II ao Plano de 
Desenvolvimento Institucional, evidenciando em seu artigo 22 que o PDI se traduz 
no compromisso de planejamento e ação das IES, consistindo em documento 
obrigatório para o credenciamento e recredenciamento da Instituição (PARANÁ, 
2010), a exemplo da Resolução CNE/CES n.º 10/2002. 
Logo, pode-se afirmar que o PDI se constitui no principal documento 
utilizado para a avaliação institucional e de cursos. Ele pode sofrer alterações ao 
longo de sua vigência, de acordo com a necessidade da Instituição. Para isso, 
precisa ser aditado junto ao MEC, no caso das IES Federais, ou junto ao CEE, no 
caso das IES Estaduais. Para que o aditamento seja realizado, primeiro é 
necessária a aprovação do Conselho Superior da Instituição. 
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O §7.º do artigo 6.º da Resolução CNE/CES n.º 10/2002 aponta que o 
processo de avaliação institucional poderá levar à modificação do PDI, devendo 
nesse caso ser validado pela Sesu/MEC (MEC, 2002). 
De acordo com o artigo 1.º da Portaria MEC n.º 7/2004: 
O Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI aprovado, que se constitui em 
compromisso da instituição com o MEC, no período de vigência, deverá 
sofrer aditamento no caso de sua modificação, considerando a inclusão ou 
exclusão de cursos, por meio do ingresso no Sistema SAPIEnS/MEC, em 
local específico, identificado como ADITAMENTO DE PDI. 
§1.º As modificações a que se refere o caput exigirão alterações no PDI, 
considerando a previsão orçamentária, a infra-estrutura física e 
acadêmica, o cronograma geral de implantação e, se necessário, os 
elementos constitutivos do perfil institucional (MEC, 2004). 
O Sistema SAPIEnS constituía-se em um Sistema de Acompanhamento de 
Processos das Instituições de Ensino Superior. Foi instituído pela Portaria Ministerial 
n.º 323, de 31.1.2002, sendo posteriormente regido pela Portaria Ministerial n.º 4.361, 
de 29.12.2004 (MEC, 2007a). 
No ano de 2007, por meio da Portaria Normativa n.º 70, de 12.12.2007, em 
substituição ao Sistema SAPIEnS foi implantado pelo MEC um novo sistema chamado 
e-MEC. Esse novo sistema, assim como o anterior, permite a abertura e o acom-
panhamento do trâmite dos processos pela internet, o que simplifica os procedimentos 
processuais, reduz custos, dá transparência, impessoalidade e confiabilidade dos 
procedimentos. Pode-se dizer então que o e-MEC é um sistema que acompanha os 
processos que regulam a educação superior no país (MEC, 2013a). 
No que se refere ao processo de educação superior no Brasil, foi a partir 
da criação da LDB, em 1996, que houve a participação dos órgãos reguladores 
como colaboradores no processo de consolidação das práticas institucionais 
(FRANCISCO et al., 2011). Segenreich (2005) destaca que o PDI tem suas raízes 
no credenciamento e na avaliação institucional, que são duas atribuições definidas 
pela LDB, cuja competência de realização é do Ministério da Educação (MEC). A 
autora lembra também que a regulamentação dessas atribuições ocorreu de forma 
mais clara em 2001, com a edição do Decreto n.º 3.860 que instituiu no contexto 
das IES o Plano de Desenvolvimento da Instituição. 
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Com o objetivo de atender com maior eficiência e eficácia ao disposto na 
LDB, o MEC instituiu o Decreto n.º 3.860, de 2001, posteriormente revogado pelo 
Decreto n.º 5.773, de 2006, em vigor, o qual dispunha sobre a organização do 
ensino superior, a avaliação de cursos e instituições, além de outras providências. 
Aquele Decreto introduziu o Plano de Desenvolvimento Institucional no contexto 
das IES, no entanto, apenas com o Decreto n.º 5.773, de 2006, que foram estabe-
lecidos os itens mínimos que o PDI precisa contemplar. Assim, o PDI nasceu no 
início dos anos 2000 como uma espécie de contrato entre a comunidade interna e 
a sociedade (UTFPR, 2013a).  
Com o advento do Sistema Nacional de Avaliação de Educação Superior 
(SINAES), por meio da Lei n.º 10.861, de 2004, foi ratificada a obrigatoriedade de 
algumas dimensões serem consideradas quando da avaliação institucional, sendo 
uma dessas dimensões o PDI. 
O Decreto n.º 5.773/2006 elucida que o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) constitui-se como um dos requisitos utilizados na avaliação 
institucional das Instituições de Ensino Superior. Esse Decreto dispõe sobre o 
exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de 
educação superior e cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal 
de ensino, além de estabelecer procedimentos para análise e elaboração do PDI. 
O aludido Decreto define os requisitos mínimos que o PDI deve conter, 
regulamentando o contido no inciso I do artigo 3.º da Lei n.º 10.861/2004 (SINAES). 
Esses requisitos constituem-se objetos de avaliação quando da avaliação 
institucional realizada pelo INEP e estão listados a seguir: 
I missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem 
como seu histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso; 
II projeto pedagógico da instituição; 
III cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de 
cada um de seus cursos, especificando-se a programação de abertura 
de cursos, aumento de vagas, ampliação das instalações físicas e, 
quando for o caso, a previsão de abertura dos cursos fora de sede; 
IV organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de 
número de turmas previstas por curso, número de alunos por turma, 
locais e turnos de funcionamento e eventuais inovações consideradas 
significativas, especialmente quanto a flexibilidade dos componentes 
curriculares, oportunidades diferenciadas de integralização do curso, 
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atividades práticas e estágios, desenvolvimento de materiais pedagógicos 
e incorporação de avanços tecnológicos; 
V perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, experiência 
no magistério superior e experiência profissional não-acadêmica, bem 
como os critérios de seleção e contratação, a existência de plano de 
carreira, o regime de trabalho e os procedimentos para substituição 
eventual dos professores do quadro;  
VI organização administrativa da instituição, identificando as formas de 
participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados respon-
sáveis pela condução dos assuntos acadêmicos e os procedimentos de 
auto-avaliação institucional e de atendimento aos alunos; 
VII infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando: 
a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e 
científicos e assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, 
dicionários e enciclopédias, formas de atualização e expansão, 
identificado sua correlação pedagógica com os cursos e programas 
previstos; vídeos, DVD, CD, CD-ROMS e assinaturas eletrônicas; 
espaço físico para estudos e horário de funcionamento, pessoal 
técnico administrativo e serviços oferecidos;  
b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes e 
a serem adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os 
cursos e programas previstos, os recursos de informática disponíveis, 
informações concernentes à relação equipamento/aluno; e descrição 
de inovações tecnológicas consideradas significativas; e 
c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário, 
imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades 
educacionais especiais ou com mobilidade reduzida, para 
utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
serviços de transporte; dos dispositivos, sistemas e meios de 
comunicação e informação, serviços de tradutor e intérprete da 
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS; 
VIII oferta de educação a distância, sua abrangência e pólos de apoio 
presencial; 
IX oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e 
X demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras (BRASIL, 
2006, Artigo 16). 
Os requisitos elencados acima representam a estruturação mínima que o 
PDI deve atender, de acordo com o contido no artigo 16 do Decreto n.º 5.773/2006. 
Esses requisitos são os mesmos que estão presentes no artigo 23 da Deliberação 
CEE/PR n.º 1/2010, que aborda o PDI nas IEES. 
Complementarmente ao exposto, o artigo 6.º da Resolução CNE/CES n.º 
10/2002 cita os itens que o PDI deve contemplar, os quais estão descritos no 
quadro 12: 
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I plano de implantação e desenvolvimento de seus cursos superiores, de forma a assegurar o 
atendimento aos critérios e padrões de qualidade para o corpo docente inclusive eventuais 
substituições, infra-estrutura geral e específica e organização didático-pedagógica, bem 
como a descrição dos projetos pedagógicos a serem implantados até sua plena 
integralização, considerando as diretrizes curriculares nacionais aprovadas pelo Conselho 
Nacional de Educação e homologadas pelo Ministro de Estado da Educação; 
II critérios e procedimentos editados pelo Ministério da Educação, reguladores da 
organização, supervisão e avaliação do ensino superior; 
III descrição e cronograma do processo de expansão da instituição a ser credenciada, em 
relação ao aumento de vagas, abertura de cursos superiores, ampliação das instalações 
físicas e, quando for o caso, abertura de cursos fora de sede; 
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IV projeto de qualificação da instituição, contendo, pelo menos, a descrição dos procedimentos 
de auto-avaliação institucional, bem como os de atendimento aos alunos, incluindo 
orientação administrativa, pedagógica e profissional, acesso aos laboratórios e bibliotecas e 
formas de participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela 
condução dos assuntos acadêmicos. 
Quadro 12 - Resolução CNE/CES n.º 10/2002 - Documentos do PDI 
Fonte: MEC (2002). 
 
Antes mesmo da existência do PDI, muitas IES já tinham a cultura de 
realizar seu planejamento estratégico, no entanto, não havia uma padronização 
para isso (UTFPR, 2013a). 
Sobre essa uniformização, o MEC orienta que o PDI deve ser elaborado de 
forma livre, no entanto, determina alguns itens mínimos que esse documento deve 
contemplar. Nesse sentido, com o objetivo de auxiliar as IES, o MEC e o CEE 
estabeleceram a estrutura que deve compor o PDI e que norteia a construção de 
suas políticas institucionais.  
O quadro 13 contém as dez dimensões que, segundo o MEC, deve conter 
o PDI, as quais estão definidas no Decreto n.º 5.773, de 2006. 
Apesar de o PDI se constituir em um dos documentos utilizados para a 
avaliação das Universidades, ele deve ser planejado não apenas visando a atender 
uma exigência legal, mas, sobretudo, deve ser visualizado como uma oportunidade 
para planejar a Universidade, com visão de futuro. 
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continua 
Dimensão Composição 
I. PERFIL INSTITUCIONAL 
- Breve Histórico da IES; 
- Missão; 
- Objetivos e Metas (Descrição dos objetivos e quantificação das metas com 
cronograma); 
- Área (s) de atuação acadêmica. 
II. PROJETO PEDAGÓGICO 
INSTITUCIONAL – PPI 
- Inserção regional; 
- Princípios filosóficos e técnico-metodológicos gerais que norteiam as práticas 
acadêmicas da instituição; 
- Organização didático-pedagógica da instituição: 
- Plano para atendimento às diretrizes pedagógicas, estabelecendo os critérios 
gerais para definição de: 
1)  Inovações consideradas significativas, especialmente quanto à flexibilidade 
dos componentes curriculares; 
2) Oportunidades diferenciadas de integralização curricular; 
3) Atividades práticas e estágio; 
4) Desenvolvimento de materiais pedagógicos; 
5) Incorporação de avanços tecnológicos. 
- Políticas de Ensino;  
- Políticas de Extensão; 
- Políticas de Pesquisa (para as IES que propõem desenvolver essas atividades 
acadêmicas); 
- Políticas de Gestão; 
- Responsabilidade Social da IES (enfatizar a contribuição à inclusão social e ao 
desenvolvimento econômico e social da região). 
III. CRONOGRAMA DE 
IMPLANTAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA 
INSTITUIÇÃO E DOS CURSOS 
(PRESENCIAL E A DISTÂNCIA) 
- Oferta de Cursos 
 As Instituições deverão apresentar dados relativos ao número de vagas, 
dimensões das turmas, turno de funcionamento e regime de matrícula de seus 
cursos. Informar ainda a situação atual dos cursos (em funcionamento, em fase 
de autorização ou de futura solicitação), incluindo o cronograma de expansão na 
vigência do PDI conforme detalhamento a seguir: 
- Graduação (Bacharelado, Licenciatura e Tecnologia); 
- Sequenciais (formação específica, complementação de estudos); 
- Programas Especiais de Formação Pedagógica; 
- Pós-Graduação (lato sensu); 
- Pós-Graduação (stricto sensu); 
- Pólos de EAD (atender Portaria Normativa n.º 2, de 10 de janeiro de 2007); 
- Campi e cursos fora de sede. 
IV. PERFIL DO CORPO DOCENTE  
- Composição (titulação, regime de trabalho, experiência acadêmica no magistério 
superior e experiência profissional não acadêmica); 
- Plano de Carreira; 
- Critérios de seleção e contratação; 
- Procedimentos para substituição (definitiva e eventual) dos professores do 
quadro; 
- Cronograma e plano de expansão do corpo docente, com titulação e regime de 
trabalho, detalhando perfil do quadro existente e pretendido para o período de 
vigência do PDI. 
V. ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DA IES 
- Estrutura Organizacional, Instâncias de Decisão e Organograma Institucional e 
Acadêmico. 
- Órgãos Colegiados: competências e composição. 
- Órgãos de apoio às atividades acadêmicas. 
VI.  POLÍTICAS DE ATENDIMENTO 
AOS DISCENTES 
- Programas de apoio pedagógico e financeiro (bolsas). 
- Estímulos à permanência (programa de nivelamento, atendimento psico-
pedagógico). 
- Organização estudantil (espaço para participação e convivência estudantil). 
- Acompanhamento dos egressos.  
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conclusão 
Dimensão Composição 
VII. INFRA-ESTRUTURA - Infraestrutura física (detalhar salas de aula, biblioteca, laboratórios, instalações 
administrativas, sala de docentes, coordenações, área de lazer e outros); 
- Biblioteca:  
- Quantificar acervo por área de conhecimento (livros e periódicos, assinatura de 
revistas e jornais, obras clássicas, dicionários, enciclopédias, vídeos, DVD, CD 
Rom's e assinaturas eletrônicas); 
- Espaço físico para estudos; 
- Horário de funcionamento; 
- Pessoal técnico-administrativo; 
- Serviços oferecidos; 
- Formas de atualização e cronograma de expansão do acervo. 
- Laboratórios: 
- Instalações e equipamentos existentes e a serem adquiridos, indicando sua 
correlação pedagógica com os cursos e programas previstos; 
- Recursos de informática disponíveis: 
- Relação equipamento/aluno; 
- Descrição de inovações tecnológicas significativas. 
- Recursos tecnológicos e de áudio visual. 
- Plano de promoção de acessibilidade e de atendimento diferenciado a 
portadores de necessidades especiais (Decreto n.º 5.296/04 e Decreto n.º 
5.773/06). 
- Cronograma de expansão da infra-estrutura para o período de vigência do PDI. 
VIII. AVALIAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO  
DO DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL 
- Procedimentos de auto-avaliação institucional em conformidade com a Lei n.º 
10.861/2004 (SINAES). 
IX. ASPECTOS FINANCEIROS E 
ORÇAMENTÁRIOS 
- Demonstração da sustentabilidade financeira, incluindo os programas de 
expansão previstos no PDI: 
- Estratégia de gestão econômico-financeira; 
- Planos de investimentos; 
- Previsão orçamentária e cronograma de execução (5 anos). 
X. ANEXOS 
- Projeto pedagógico do (s) curso (s) solicitado (s) para primeiro ano de vigência 
do PDI (esses projetos de cursos, para os quais está se solicitando autorização 
de funcionamento, embora integrem o PDI, deverão ser arquivados de forma 
eletrônica como anexos no sistema do MEC). 
Quadro 13 - Eixos Temáticos do PDI 
Fonte: A autora, com base em MEC (2007a). 
 
A construção e a execução do PDI devem estar pautadas em um 
planejamento estratégico que seja receptivo às inovações exigidas pelo mercado, 
pela sociedade e pela comunidade universitária, visando a trazer benefícios para 
toda coletividade. Nesse aspecto, Osborne e Gaebler (1994, p.256) afirmam que o 
planejamento estratégico "permeia a cultura de uma organização" e a sua falta 
pode "transformar-se em autênticos obstáculos à inovação". 
De acordo com o MEC (2007a), alguns dispositivos legais servem de base 
para a elaboração do PDI. O quadro 14 apresenta alguns desses dispositivos que 
tiveram sua vigência a partir de 1996. 
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continua 
N.º Dispositivo Legal Descrição 
1996 Lei n.º 9.394/1996 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 
1998 Resolução CNE/CES n.º 2/1998 
Estabelece indicadores para comprovar a produção intelectual 
institucionalizada, para fins de credenciamento, nos termos do Art. 46 do Art. 
52, inciso I, da Lei 9.394/96. Revogada pela Resolução CES/CNE n.º 3/2010. 
1998 Decreto n.º 2.494/1998 
Regulamenta o art. 80 da Lei n.º 9.394/96. Revogado pelo Decreto n.º 
5.622/2005. 
1998 Portaria MEC n.º 301/1998 
Dispõe sobre a necessidade de normatizar os procedimentos de 
credenciamento de instituições para a oferta de cursos de graduação e 
educação profissional tecnológica a distância. 
1999 Resolução CNE/CP n.º 1/1999 
Dispõe sobre os Institutos Superiores de Educação, considerados os Art. 62 e 
63 da Lei 9.394/96 e o Art. 9.º, § 2.º, alíneas "c" e "h" da Lei 4.024/61, com a 
redação dada pela Lei 9.131/95. Os § 2.º e 5.º do art. 6.º, § 2.º do art. 7.º e § 2.º 
do art. 9.º foram revogados pela Resolução CNE/CP n.º 2/2002. 
1999 Parecer CNE/CES n.º 1.070/1999 
Parecer homologado pelo Conselho Nacional de Educação sobre critérios para 
autorização e reconhecimento de cursos de Instituições de Ensino Superior. 
2001 Resolução CNE/CES n.º 1/2001 
Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação. 
Revogados os artigos 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10, 11 e 12 pela Resolução 
CES/CNE n.º 1/2007. 
2001 Decreto n.º 3.860/2001 
Dispunha sobre a organização do ensino superior, a avaliação de cursos e 
instituições. Revogado pelo Decreto n.º 5.773/2006. 
2001 Portaria MEC n.º 2.253/2001 
As instituições de ensino superior poderão introduzir, na organização 
pedagógica e curricular de seus cursos superiores reconhecidos, a oferta 
de disciplinas integrantes do currículo que utilizem modalidade semi-
presencial, com base no art. 81 da Lei n. 9.394, de 1.996, e no disposto 
nesta Portaria. Revogada pela Portaria MEC n.º 4.059/2004. 
2001 Portaria MEC n.º 1.466/2001 
Estabelece procedimentos de autorização de cursos fora de sede  
por universidades. 
2002 
Resolução CNE/CP n.º 1/2002 (art. 
7.º) 
O art. 7.º estabelece o que será levado em conta para a organização 
institucional da formação dos professores, a serviço do desenvolvimento  
de competências. 
2002 Resolução CNE/CP n.º 2/2002 
Institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura, de 
graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em 
nível superior. 
2002 Resolução CNE/CES n.º 10/2002 
Dispõe sobre o credenciamento, transferência de mantença, estatutos e 
regimentos de instituições de ensino superior, autorização de cursos de 
graduação, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos 
superiores, normas e critérios para supervisão do ensino superior do 
Sistema Federal de Educação Superior. Revogada pela Resolução 
CNE/CES n.º 11/2006. 
2003 Portaria MEC n.º 3.284/2003 
Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de 
deficiências, para instruir os processos de autorização e de 
reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições. 
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continua 
N.º Dispositivo Legal Descrição 
2003 Decreto n.º 4.914, de 11.12.2003 
Dispõe sobre os centros universitários de que trata o art. 11 do Decreto n.º 
3.860, de 9 de julho de 2001, e dá outras providências. Revogado pelo 
Decreto n.º 5.786, de 2006. 
2004 Lei n.º 10.861, de 14.4.2004 
Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES e 
dá outras providências. 
2004 Decreto n.º 5.154/2004 
Regulamenta o § 2.º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei n.º 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, e dá outras providências. 
2004 Decreto n.º 5.224/2004 
Dispõe sobre a organização dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica e dá outras providências. 
2004 Decreto n.º 5.225/2004 
Alterava dispositivos do Decreto n.º 3.860, de 9 de julho de 2001, que dispõe 
sobre a organização do ensino superior e a avaliação de cursos e instituições, e 
dá outras providências. Revogado pelo Decreto n.º 5.773/2006. 
2004 Portaria MEC n.º 7/2004 Dispõe sobre a utilização do Sistema SAPIEnS para o cadastro do PDI. 
2004 Portaria MEC n.º 2.051/2004 
Regulamenta os procedimentos de avaliação do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), instituído na Lei n.º 
10.861/2004. Portaria revogada parcialmente pelas Portaria Normativa 
MEC n.º 40/2007 e Portaria MEC n.º 3.643/2004. 
2004 Portaria MEC n.º 3.643/2004 
Dispunha sobre a necessidade de instituir um modelo de gestão que 
propicie a administração integrada e resolutiva dos processos de avaliação 
e regulação das instituições e dos cursos de educação superior do Sistema 
Federal de Ensino Superior. Revogada pela Portaria MEC n.º 1.028/2006. 
2004 Portaria MEC n.º 4.059/2004 
As instituições de ensino superior poderão introduzir, na organização 
pedagógica e curricular de seus cursos superiores reconhecidos, a oferta 
de disciplinas integrantes do currículo que utilizem modalidade semi-
presencial, com base no art. 81 da Lei n.º 9.394, de 1.996, e no disposto 
nesta Portaria. 
2004 Portaria MEC n.º 4.361/2004 
Dispõe entre outras, sobre a utilização do Sistema SAPIEnS para o 
cadastro do PDI. Alterada pela Portaria MEC n.º 3.160/2005. 
2005 Portaria MEC n.º 3.160/2005 
Revoga o art. 2.º da Portaria MEC n.º 4.361/2004 e altera redação do art. 
13 da mesma Portaria. 
2005 Decreto n.º 5.622/2005 
Regulamento o art. 80 da LDB, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. 
2006 Portaria MEC n.º 1.028/2006 Revoga algumas portarias MEC, ressalvando os direitos jurídicos adquiridos. 
2006 Decreto n.º 5.773/2006. 
Dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação 
de instituições de educação superior e cursos superiores de graduação e 
sequenciais no sistema federal de ensino. 
2006 Decreto n.º 5.786/2006 Dispõe sobre os centros universitários e dá outras providências. 
2006 Resolução CNE/CES n.º 11/2006. Revoga atos normativos no âmbito da Câmara de Educação Superior CNE. 
2007 Resolução CNE/CES n.º 1/2007 
Estabelece normas para o funcionamento de cursos de pós-graduação lato 
sensu, em nível de especialização. 
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conclusão 
N.º Dispositivo Legal Descrição 
2007 Portaria Normativa n.º 1/2007 
Dispõe sobre o calendário de avaliações do Ciclo Avaliativo do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES para o triênio 
2007/2009 
2007 Portaria Normativa n.º 2/2007 
Dispõe sobre os procedimentos de regulação e avaliação da educação 
superior na modalidade a distância. Portaria revogada pela Portaria 
Normativa n.º 40/2007. 
2007 Portaria Normativa n.º 40/2007 
Institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de trabalho e gerenciamento 
de informações relativas aos processos de regulação, avaliação e 
supervisão da educação superior no sistema federal de educação, e o 
Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos Superiores e consolida 
disposições sobre indicadores de qualidade, banco de avaliadores (Basis) 
e o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e outras 
disposições. Portaria republicada no DOU de 29.12.2010. 
Quadro 14 - Legislação básica para elaboração do PDI 
Fonte: A autora, com base em MEC (2007a). 
 
Além dos fundamentos referenciados no quadro 14, a mencionada 
Deliberação CEE/PR n.º 1/2010 também cita os Decretos Federais n.º 5.622/2005, que 
regulamenta o artigo 80 da LDB; n.º 5.840/2006, que institui no âmbito federal o 
Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica; 
e o n.º 6.303/2007, que também trata da regulação, supervisão e avaliação das IES. 
Registre-se, por oportuno, que no que se refere ao PDI não foram 
encontradas informações atualizadas no portal do MEC sobre a legislação básica 
aplicada a ele. Também, algumas das informações disponibilizadas no sítio não se 
encontram mais em vigor. Percebe-se, portanto, que o próprio MEC não possui 
informações que ajudam a embasar melhor esse documento. 
Prosseguindo, no processo de elaboração do PDI, quando o documento é 
finalizado pela área responsável, ele é encaminhado para apreciação e aprovação 
do Conselho Universitário. Em seguida, ele precisa ser protocolizado junto ao 
sistema de acompanhamento de processos das IES junto ao MEC, denominado e-
MEC, no caso das IES Federais ou protocolado junto à SETI no caso das 
Universidades Estaduais do Paraná. 
Também, anualmente, até a data de 31 de março, as IES públicas federais 
precisam postar no sistema e-MEC o Relatório de Autoavaliação Anual. Nesse 
momento, igualmente é prestado contas do que foi realizado no PDI no ano anterior. 
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Depois de decorridas essas etapas, o PDI passa a fazer parte do cotidiano 
da Instituição, quando deve ser utilizado para orientar ações, dimensionar 
recursos, articular pessoas e monitorar indicadores, objetivando cumprir as metas 
pactuadas (UTFPR, 2009). 
No entanto, cabe evidenciar o contido na Portaria MEC n.º 7/2004 que 
destaca em seu artigo 2.º que: 
A aprovação do Plano de Desenvolvimento Institucional, não autoriza, por 
si, as IES a implementarem a expansão nele prevista, devendo as 
mesmas, de acordo com o cronograma apresentado no PDI, proceder às 
solicitações que se fazem necessárias, encaminhando seus pedidos, pelo 
Sistema SAPIEnS (MEC, 2004). 
Assim, após o PDI ser cadastrado no Sistema e-MEC, ele está pronto para 
ser colocado em execução. Entretanto, é necessário observar o cronograma 
estabelecido e o orçamento disponível. Após essa etapa, o PDI está apto a servir 
de referencial para avaliação institucional, bem como, para a realização daquilo 
que foi planejado. 
2.4.2 A Avaliação Institucional e o PDI 
A avaliação institucional vem ganhando destaque nos últimos anos no 
Brasil. Ela vem se constituindo em uma ferramenta utilizada para a reorientação 
estratégica das universidades, visando à melhoria de sua gestão, ensino e 
pesquisa (CAVALIERI; MACEDO-SOARES; THIOLLENT, 2004).  
Cabe lembrar que foi a partir da década de 1990 que se iniciou de modo 
amplo e sistemático a avaliação e acreditação, passando esses temas a exercer os 
eixos que estruturaram a educação superior (DIAS SOBRINHO, 2008). 
No que diz respeito à avaliação da educação superior, compete ao MEC, 
em conjunto com suas Secretarias, exercer as funções de regulação e supervisão 
(BRASIL, 2006). 
A Lei n.º 10.861, de 14.4.2004, que instituiu o Sistema Nacional da 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), define no § 1.º de seu artigo 1.º que 
esse Sistema tem por finalidades: 
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a melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da expansão 
da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia institucional e 
efetividade acadêmica e social, e especialmente a promoção do 
aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das 
instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão 
pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e 
à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional 
(BRASIL, 2004). 
Nesse diapasão, considerando o SINAES, Francisco (2012, p.30) aduz que 
a avaliação é "considerada ferramenta de desenvolvimento institucional", além de 
contribuir com o processo de gerenciamento da Instituição. 
Vale lembrar que para esse desenvolvimento ocorrer, a avaliação é fator 
indispensável, visto que ela tem o objetivo de promover reflexão sobre as ações 
realizadas de forma a identificar o que funcionou e o que precisa ser alterado ou 
melhorado. A avaliação serve, portanto, de subsídio para a tomada de decisões, 
vez que ela atua como um instrumento de acompanhamento do planejamento. 
Para Marini (1998, p.19), a avaliação possui como uma de suas 
características a capacidade de fomentar "um processo de autoconsciência e de 
definição da identidade institucional". Segundo a autora, a avaliação: 
Trata-se de um processo que leva aqueles que dele participam a uma 
leitura globalizada da instituição pela relação que eles estabelecem entre 
seus objetivos e a produção acadêmica e o contexto institucional: sua 
história, seus condicionantes socioeconômicos e políticos e os recursos 
humanos, materiais, didático-científicos e financeiros de que dispõe. 
(MARINI, 1998, p.19). 
Dias Sobrinho (1998) complementa que o interesse pela avaliação 
institucional: 
não se deve somente a seu potencial de transformação qualitativa, de 
melhoramento pedagógico e de maior eficiência de gestão, como 
geralmente espera a comunidade acadêmica, mas também e com 
crescente impacto ela se impõe em função das exigências de regulação e 
de controle da educação superior por parte dos estados (DIAS 
SOBRINHO, 1998, p.1). 
O MEC (1993), por meio da Comissão Nacional de Avaliação, ao se referir 
ao processo de avaliação institucional expõe que: 
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O processo de avaliação deve, portanto, ser o contraponto da proposta 
institucional desenvolvida pela IES, buscando atender a uma tripla 
exigência da universidade contemporânea:  
a) um processo contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico;  
b) uma ferramenta para o planejamento e gestão universitária;  
c) um processo sistemático de prestação de contas à sociedade (MEC, 
1993). 
Dessa forma, a referida Comissão reforça que para que se tenha êxito na 
avaliação, é preciso justamente comparar o planejado ao realizado, num processo 
contínuo de acompanhamento (MEC, 1993). 
Segundo o INEP, que é a instituição responsável pela operacionalização do 
SINAES, a Avaliação Institucional se relaciona: 
- à melhoria da qualidade da educação superior; 
- à orientação da expansão de sua oferta; 
- ao aumento permanente da sua eficácia institucional e efetividade 
acadêmica e social; 
- ao aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais das 
instituições de educação superior, por meio da valorização de sua 
missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à 
diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade 
institucional (INEP, 2013). 
Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent (2004), esclarecem que a avaliação: 
é um mecanismo de fornecimento de informações para as mudanças, 
além de contribuir para o estabelecimento de um rumo coerente com os 
propósitos e necessidades específicos de cada universidade 
(CAVALIERI; MACEDO-SOARES; THIOLLENT, 2004, p.20). 
Extrai-se disso que a realização da avaliação é a oportunidade de reflexão 
sobre o que está sendo feito, por que está sendo feito, como está sendo feito e 
para quem está sendo realizada determinada ação. Nesse sentido, o Decreto n.º 
5.773, de 2006, cita que a avaliação realizada pelo SINAES é referencial básico 
para o processo de regulação e supervisão, na promoção da melhoria da qualidade 
do ensino superior (BRASIL, 2006). 
Sobre esse aspecto, a Avaliação Institucional se divide em duas 
modalidades: autoavaliação e avaliação externa (INEP, 2013). A autoavaliação é 
de responsabilidade da Comissão Própria de Avaliação (CPA) de cada IES, a partir 
das orientações da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior 
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(CONAES). Já a avaliação externa é realizada por comissão específica designada 
pelo INEP e considera as dez dimensões já mencionadas na seção '2.4.1 Contexto 
do PDI'. A figura 15 resume essas dimensões: 
 
 
Figura 15 - Dimensões da Avaliação Institucional Externa 
Fonte: A autora, com base em INEP (2013). 
 
De acordo com o SINAES, essas dez dimensões são obrigatórias para a 
avaliação das IES. Elas têm o objetivo de identificar o perfil da IES e o significado 
de sua atuação, considerando suas atividades, cursos, programas, projetos e 
setores (BRASIL, 2004). 
Segundo o INEP (2013) a avaliação externa é realizada "por membros 
externos, pertencentes à comunidade acadêmica e científica, reconhecidos pelas 
suas capacidades em suas áreas e portadores de ampla compreensão das 
instituições universitárias". 
Nesse aspecto, no que diz respeito à avaliação das IEES, essas Instituições 
podem valer-se de seus avaliadores para realizar a avaliação externa ou conforme o 
contido no artigo 86 da Deliberação CEE/PR n.º 1/2010 que cita in verbis: 
Art. 86. Para a Avaliação Institucional e de Cursos, a SETI e o CEE/PR, 
poderão: 
I conveniar-se com a Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
Superior – CONAES; 
II conveniar-se com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP/MEC); 
III aproveitar o Banco de Avaliadores do INEP/MEC; 
IV utilizar os instrumentos de Avaliação do INEP/MEC; 
V adotar critérios de avaliação que julgarem necessários (PARANÁ, 2010). 
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Para que haja maior isonomia na avaliação das IES, o MEC, consoante ao 
disposto no Decreto n.º 5.773/2006, instituiu uma ferramenta chamada de 
"Instrumento de Avaliação Institucional Externa" (INEP, 2010) em que os 
avaliadores credenciados a utilizam como norteadora da avaliação. 
Esse instrumento fornece uma escala avaliativa que vai de 1 a 5, em que 1 
significa "muito aquém" e o 5 significa "muito além". Essa ferramenta auxilia os 
avaliadores na avaliação institucional, tendo como principal referência o PDI. Nesse 
sentido, quanto maior é a nota, melhor conceituada é a IES. 
Os avaliadores das IEES do Paraná também utilizam ferramenta que 
contribui para a realização da avaliação externa das IES. Esse instrumento é 
disponibilizado aos avaliadores pela CEA/SEAES. A pontuação utilizada também 
segue uma escala que varia de 1 a 5, onde 1 significa "Não existente" e 5 significa 
"Excelente" (SEAES, 2013). 
No caso do instrumento utilizado pelo MEC/INEP, há dois itens que avaliam 
a dimensão "1. Missão e PDI". Esses itens são: 1.1. Implementação do PDI, 
considerando as metas e as ações institucionais previstas e a estrutura e os 
procedimentos administrativos e 1.2. Articulação entre o PDI e os processos de 
avaliação institucional (auto-avaliação e avaliações externas) (INEP, 2010). 
Ressalte-se, então, que o PDI é o principal documento da avaliação das 
IES sendo a participação da comunidade um quesito considerado nessa avaliação. 
Em outras palavras, o que estiver proposto no PDI, bem como, o conhecimento por 
parte da comunidade sobre esse tema, poderá influenciar diretamente na nota da 
avaliação institucional.  
Conforme informações disponibilizadas no sítio do MEC (2013a), o SINAES 
realiza a análise das Instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes, 
levando em conta questões como ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade 
social, gestão da instituição e corpo docente. Essas diretrizes fazem parte do PDI. 
É a partir dessas informações obtidas que são embasadas políticas públicas e 
realizadas orientações às IES (MEC, 2013a). 
Nesse contexto, a avaliação institucional é o momento de refletir e 
desenvolver ações que revelem qual é o papel da Universidade, sua missão, sua 
visão e seus valores que direcionam sua organização e seu funcionamento. No 
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entanto, é necessário que toda a comunidade universitária esteja sensibilizada e 
capacitada para isso. 
A participação da comunidade na construção do PDI irá contribuir para 
uma melhor avaliação institucional e sobretudo para uma melhor gestão 
universitária. Francisco (2012, p.30) lembra que o PDI é o "principal referencial do 
processo de avaliação institucional", atuando como documento fundamental no 
processo de gestão. 
2.4.3 O PDI como Norteador da Gestão Universitária 
O PDI é um documento que ao longo do tempo vem sendo encarado pelas 
IES como um instrumento que contribui para o aprimoramento do planejamento 
universitário. Além disso, ele passou a ser utilizado por muitas IES como ferramenta 
que propicia maior competitividade, deixando de ser apenas um requisito legal.  
A estruturação do PDI de uma Universidade faz parte de seu planejamento 
estratégico. Sendo assim, a gestão estratégica precisa levar em consideração as 
demandas e expectativas da comunidade, as quais servirão de orientação para a 
elaboração do PDI (LUZ; FARAH JÚNIOR, 2012). 
Nessa linha de raciocínio, é possível afirmar que o PDI é institucionalmente 
muito importante para escrever o futuro da IES, uma vez que precisa expressar a 
vontade da comunidade. Esse documento contribui para a realização da missão da 
Instituição, ou seja, para o cumprimento de sua razão de existir. 
As IES possuem grandes desafios, entre eles a busca pela qualidade do 
ensino, a expansão planejada e ordenada, a definição de critérios para escolha de 
novos câmpus e novos cursos, as áreas de atuação, o ensino à distância etc. 
Diante disso, as IES precisam ser capazes de se adaptar com agilidade às novas 
demandas que surgem frequentemente por parte da sociedade e do Estado. 
O PDI é um documento que norteia as ações para o planejamento e 
desenvolvimento institucional, retratando os planos, políticas e linhas estratégicas 
de atuação das Instituições. Esse plano pretende, também, orientar os gestores a 
fim de evitar a descontinuidade das políticas públicas. 
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Em razão de suas características, o PDI se constitui, ainda, em um 
documento que apresenta à comunidade algumas atividades e perspectivas da 
Instituição. Como, por exemplo: histórico institucional, caracterização, quantidade 
de cursos abertos e a abrir, atividades de pesquisa e extensão, modalidades de 
ensino, política para o corpo de servidores (docentes e técnicos-administrativos) e 
também para discentes, organização administrativa, infraestrutura física e 
instalação acadêmica, entre diversas outras (UTFPR, 2009). Esse conjunto de itens 
permite que a comunidade conheça melhor a IES e o seu funcionamento. 
O MEC orienta que o PDI tenha vigência de cinco anos e que abranja toda 
a Instituição em seus diferentes aspectos (MEC, 2007a). Nesse passo, o PDI possui 
metas de curto, médio e longo prazos, as quais fazem parte dos objetivos 
estratégicos traçados. Essas metas visam a atender às exigências que surgem a 
partir, especialmente, de políticas públicas e de demandas da própria comunidade 
universitária. Cabe frisar que com vistas a proporcionar a execução do que foi 
planejado, é necessário também que se realize a previsão orçamentária anual. 
Dessa forma, o PDI consiste na base para o desenvolvimento institucional, 
uma vez que é por meio dele que se definem as prioridades e os objetivos 
estratégicos das IES. É oportuno lembrar que esse documento representa o 
compromisso de gestão do reitor e equipe diretiva para com a comunidade 
universitária e o governo. A figura 16 mostra os fatores que devem ser levados em 
consideração na construção do planejamento estratégico de uma IES. 
 
 
Figura 16 - Fatores para a construção do Planejamento Estratégico de uma IES 
Fonte: A autora, com base em UTFPR (2013a). 
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A figura 16 demonstra que o planejamento estratégico de uma IES precisa 
ser construído levando-se em conta as políticas públicas, as demandas da 
comunidade e as diretrizes repassadas pelo MEC. No caso das demandas da 
comunidade há uma via de mão dupla, ou seja, as demandas são repassadas às 
IES, que devolvem em serviços que serão usufruídos pela própria comunidade. 
Além disso, deve contemplar a missão e a visão da Instituição de modo a definir o 
futuro desejado. Para isso, é preciso considerar o PPI que, como já mencionado, 
define os contornos institucionais, a filosofia de trabalho da Instituição e a sua 
identidade institucional. Com base nesses fatores é embasado e construído o PDI. 
Após a definição dos objetivos e metas para o PDI, é possível a construção dos 
planos de gestão institucional e por câmpus. 
Ao se referir ao PDI, Francisco (2012) destaca: 
Como um instrumento de construção coletiva, o plano se constitui a partir 
de um processo reflexivo que visa à estruturação das pretensões da 
instituição, permitindo que seja possível o exercício da criatividade e da 
liberdade na construção das políticas. Por ser um instrumento constituído 
sob as influências do planejamento e da avaliação, o desenvolvimento 
institucional se caracteriza por um enfoque sistemático, de fácil adaptação 
aos ensejos da lógica de mercado (FRANCISCO, 2012, p.52). 
Na mesma obra, o autor afirma que: 
o PDI se apresenta como um instrumento complexo e que requer a 
participação da comunidade acadêmica no decurso de sua construção, já 
que deve conter políticas que levem à essência da instituição em sua 
estrutura, confirmando as assertivas que integram a base de uma 
proposta de desenvolvimento institucional, em nível de avaliação e 
regulação (FRANCISCO, 2012, p.53-54). 
Assim, para que o PDI tenha legitimidade, ele precisa oportunizar a partici-
pação da comunidade universitária, elemento fundamental da democracia. Tomando 
por base essa participação na construção, execução, acompanhamento e avaliação 
do PDI, a Instituição tem a oportunidade de conhecer os anseios de sua comunidade. 
Então, com base nessas demandas, as IES podem propor objetivos e metas de curto, 
médio e longo prazos para a construção da Universidade que se espera. 
Rosa (2011) afirma que a gestão escolar é importante instrumento em 
todo sistema educacional. O autor reforça que as instituições de ensino podem 
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adotar modelos de gestão de outras áreas, visando a aproveitar as experiências 
já vivenciadas, sugerindo quatro propostas para serem utilizadas como modelo 
de gestão: 
a) Envolver todos na elaboração de um consistente projeto político 
pedagógico; 
b) Estabelecer missão, visão e princípios, que sejam conhecidos e 
praticados; 
c) Compreender as dimensões pedagógica, ambiental, comportamental e 
organizacional; 
d) Conhecer e adotar o PDCL - Planejar, Executar, Avaliar e Aprender na 
dimensão organizacional, com todos os seus desdobramentos (ROSA, 
2011, p.266). 
No que se refere ao PDI, os itens que servirão de base para a sua 
construção deverão considerar não apenas o que se quer fazer, porém, sobretudo 
o que se pode fazer, devendo-se respeitar questões de ordem orçamentária, legal, 
de políticas institucionais, tecnológicas, de pessoal, de infraestrutura, além da 
disponibilidade de outros recursos. 
É preciso considerar que o PDI não é uma panaceia que resolverá todos os 
problemas da Universidade, porém ele serve de instrumento orientador da gestão, 
que norteia quais são as ações, objetivos e metas a serem realizados em um 
determinado período de tempo. Considerando que a participação e o controle social 
são fundamentais na gestão de uma IES, a próxima seção aborda esse assunto. 
2.5 A PARTICIPAÇÃO E O CONTROLE SOCIAL NAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR PÚBLICAS 
Nos últimos tempos, os espaços para participação popular na administração 
pública têm aumentado significativamente no Brasil. Essa participação pode ocorrer 
de diversas maneiras e cada Instituição, a partir do conceito de participação 
democrática e da exigência da sociedade, estabelece meios para que ela ocorra. 
No que se refere à administração participativa, Osborne e Gaebler (1994, 
p.286) afirmam que ela "está se disseminando, inclusive no campo da educação 
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pública". No entanto, os autores aduzem que "tradicionalmente os sistemas 
públicos de ensino têm sido terrivelmente centralizadores" (OSBORNE; GAEBLER, 
1994, p.286). 
A participação social "é o momento de transformação da sociedade" e isso 
revela seu poder (GANDIN; GANDIN, 1999, p.56). No entanto, as pessoas precisam 
saber o que é e para que serve essa participação.  
Assim, a expressão participação social pode ter, segundo Gandin e Gandin 
(1999), dois sentidos extremos: a de manter tudo como está, isso significa dar 
sugestões, não reclamar, obedecer a ordens superiores, vestir a camisa; em outro 
sentido significa "romper as estruturas". 
Os autores afirmam que há três níveis básicos de participação:  
a) a autoritária em que alguns decidem e a maioria apenas colabora 
dentro daquilo que a "autoridade" quer;  
b) a paternalista na qual é permitida a participação apenas em alguns 
pontos determinados e bem limitados; e, 
c) aquela em que todos participam igualmente do poder, construindo 
conjuntamente seus destinos (GANDIN; GANDIN, 1999, p.58). 
Dessa forma, motivada pelo nível de conhecimento e exigência da sociedade, 
está cada vez maior a demanda por parte dela em participar das atividades que 
envolvem seus interesses. 
Cabe lembrar que a gestão democrática no ensino público foi um dos 
princípios instituídos pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, e também 
pela LDB, em seu artigo 56. Este artigo da LDB estabelece que as instituições públicas 
de educação superior devem obedecer ao princípio da gestão democrática, 
assegurando a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os 
segmentos da comunidade institucional, local e regional (BRASIL, 1996).  
Essa determinação fortaleceu o conceito de participação social nas 
Universidades brasileiras permitindo que a comunidade universitária participe 
ativamente das decisões e das definições de rumos que as IES pretendem seguir, 
bem como, permite que a comunidade esteja incentivada a exercer o controle social. 
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Esse novo comportamento é, de certa forma, uma quebra de paradigma, que 
como todo processo de mudança demanda certo tempo para se efetivar 
(CHIAVENATO, 2004). Essa relação precisa estar pautada na transparência e na ética. 
A participação e o controle social são fundamentos também previstos no 
Gespública24 em consonância com o estabelecido pela Constituição Federal e 
objetivam a transparência da gestão e a participação social. 
A esse respeito, Aldarvis (2010, p.225) esclarece que o controle social "tem 
por objeto a transparência da gestão e a participação social, o que é garantido na 
gestão das organizações pelo desenvolvimento de parcerias, pelo exercício da 
liderança promovendo a cultura de excelência". 
Nesse contexto, Matias-Pereira (2010b, p.28) define controle social como 
"o monitoramento e a fiscalização realizada pelos cidadãos em relação às ações 
e às aplicações de recursos públicos pelas administrações municipais, estaduais 
e federais". 
Complementando o conceito de controle social, a Controladoria Geral da 
União (CGU) o define como: 
a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 
monitoramento e no controle da Administração Pública. O controle social é 
um complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos 
órgãos que fiscalizam os recursos públicos. Contribui para a gestão ao 
favorecer a boa e correta aplicação dos recursos, é um mecanismo de 
prevenção da corrupção e fortalece a cidadania (CGU, 2011, p.22). 
A partir dos conceitos expostos, percebe-se que o controle social resulta 
da evolução do Estado e do conceito de democracia25. É preciso que se promova 
uma cultura de participação social que possibilite a sociedade participar com maior 
efetividade nas decisões que afetam a administração pública e que canais de 
comunicação eficientes sejam criados entre as Instituições e a sociedade. 
                                            
24
 Instituído pelo Decreto n.º 5.378, de 2005, o Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização (GESPÚBLICA) tem a finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade 
dos serviços públicos prestados aos cidadãos e para o aumento da competitividade do País 
(BRASIL, 2005). 
25
 A democracia é um conceito histórico que "contempla uma estrutura de poder construída de 
baixo para cima, localizada na soberania popular" (SOARES, 2008, p.220). 
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As IES também precisam possibilitar uma linguagem mais compreensível 
das informações, de forma transparente e clara, permitindo que o cidadão tenha 
acesso às informações que se referem à Instituição de forma facilitada. 
Cabe ressaltar que a Lei de Acesso à Informação (LAI), estabelecida pela 
Lei n.º 12.527, de 2011, é uma política pública que abrange as três esferas de 
governo (federal, estadual e municipal), bem como os três poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário). Essa Lei regulamentou o inciso XXXIII do artigo 5.º da 
Constituição Federal26 e tem por finalidade promover ao cidadão uma importante 
forma de consolidação da democracia, possibilitando aumento na participação e no 
controle social viabilizando o acesso às informações de interesse particular, 
coletivo ou geral vinculadas à administração pública. 
Essa política pública, que é uma demanda legítima da sociedade, 
estabelece ao Estado o dever de prestar informações ao cidadão de forma ativa27 
e passiva28, promovendo à sociedade a oportunidade de participação no dia-a-dia 
da administração pública, fazendo com que isso aprimore a gestão pública 
valendo-se de boas práticas de gestão. 
Com a sociedade cada vez mais informada e com os órgãos de controle 
cada vez mais atuantes e com legislações específicas, há uma maior exigência 
para que os gestores públicos exerçam suas atividades com maior transparência, 
prestando contas do que foi realizado em sua gestão. 
Nesse aspecto, a Lei Complementar n.º 131, de 2009, alterou a redação de 
alguns artigos da LRF delineando inclusive o conceito de transparência, passando 
assim a ser a redação do artigo 48 da LRF: 
Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais 
será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as 
                                            
26
 O inc. XXXIII do art. 5º da Constituição Federal cita in verbis: "todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;" (BRASIL, 1988). 
27
 A transparência ativa ocorre quando "a administração pública divulga informações à sociedade por 
iniciativa própria, de forma espontânea, independente de qualquer solicitação" (CGU, 2011, p.24). 
28
 A transparência passiva ocorre quando "a administração pública divulga informações sob 
demanda em atendimento às solicitações da sociedade" (CGU, 2011, p.24). 
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prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões 
simplificadas desses documentos. 
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante:  
I. incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos;  
II. liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público;  
III. adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, 
que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder 
Executivo da União e ao disposto no art. 48-A (BRASIL, 2000, art. 48). 
A partir do exposto, pode-se afirmar que o Estado vem evoluindo ao 
estabelecer em seu cotidiano o dever da administração pública de prestar contas à 
sociedade. Olhar para o interesse da sociedade pode ser um grande desafio para a 
administração pública. No entanto, permitir a participação da sociedade na 
construção de objetivos e metas para as instituições públicas é fundamental. 
Nesse sentido, cabe citar a ENAP (2010, p.9-10) que assevera que "o bom 
governo é aquele que governa junto", que inclui "interesses da sociedade na 
formulação e implementação de políticas" e está "atento à continuidade das ações 
rumo ao futuro desejado". 
Considerando o princípio do Estado democrático que visa à participação da 
sociedade nas ações do governo, Gandin (2010, p.107) afirma que "democracia 
não é apenas (nem principalmente) votar. Democracia é, essencialmente, 
participar". O autor afirma ainda que "Um processo de planejamento exige, quando 
se pretende o bem de todos, que a participação aconteça em cada momento e em 
cada ação" (GANDIN, 2010, p.107). 
Também Farah Júnior (2012), ao se referir à participação social, ensina que: 
Constitucionalmente, o poder público deve abrir espaço para participação 
democrática da população, seja por meio das audiências públicas e de 
projetos populares, de maneira a dar voz aos vários segmentos da sociedade 
e de suas demandas específicas (FARAH JÚNIOR, 2012, p.49). 
Sobre isso, Farah Júnior (2012, p.64) enfatiza que o "governante pode 
solicitar contribuições de diferentes segmentos da sociedade", citando como 
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exemplos: sindicatos e entidades de representação de trabalhadores, sindicatos e 
entidades patronais setoriais, órgãos representativos de classe, além de poder 
contar também com Associação de Moradores, Associação Comercial e Industrial, 
Associações Regionais de Municípios, entre outros.  
Complementa Teixeira (2002) que para a participação social vários canais 
institucionais podem ser utilizados, citando caminhos que vão desde os Conselhos 
de Gestão até espaços autônomos já existentes ou a serem criados. 
Nesse contexto, o autor assinala ainda que para que possa ocorrer uma 
participação efetiva e eficaz da sociedade civil, é preciso identificar e acompanhar 
alguns momentos, os quais estão citados resumidamente a seguir:  
a) elaborar e formular um diagnóstico de forma participativa e estratégica 
com os principais atores envolvidos no processo;  
b) identificar experiências bem sucedidas nos diversos campos;  
c) debater com o público e mobilizar a sociedade e os atores em relação 
às alternativas;  
d) decidir e definir a forma de implementação considerando as alternativas; 
e) detalhar modelos, projetos, diretrizes e estratégias, identificando fontes 
de recursos, orçamentos, meios disponíveis, parcerias etc.;  
f) definir papéis e responsabilidades dos atores; e, 
g) avaliar, acompanhar o processo e os resultados tendo como base os 
indicadores definidos (TEIXEIRA, 2002). 
No que diz respeito à participação da comunidade universitária na 
elaboração do PDI, ressalte-se, ainda, o exposto por Segenreich (2005): 
A proposta de um modelo participativo de construção dos objetivos 
institucionais não se deveu à indicação do MEC, mas da constatação de 
que o referente de uma instituição somente será assumido se for 
construído pelos seus atores (SEGENREICH, 2005, p.165). 
Pode-se considerar que diversos atores têm a possibilidade de participar 
da gestão. Andrade (2004, p.14) sugere como uma das estratégias para renovar a 
organização "criar instâncias de gestão participativa, como Conselho Consultivo, 
Grêmio Estudantil e Associações (de pais, de professores e funcionários, de ex-
alunos)". Essa participação contribui para que a comunidade se perceba como 
agente de mudanças. 
Nessa perspectiva, a possibilidade da participação da comunidade nas 
fases do PDI permite aos gestores: a percepção de suas expectativas, a melhora 
da comunicação e uma melhor compreensão da realidade da Instituição. 
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O PDI deve ser visto como uma ferramenta que auxilia a gestão da IES, 
além de proporcionar a oportunidade de estimular a participação da comunidade 
na definição dos objetivos e metas institucionais, de forma a atender as suas 
expectativas e aspirações. 
Conforme afirma Borges (2004, p.32), "é no nível estratégico que as questões 
operacionais ganham significado. Se os planejamentos são feitos de modo 
participativo, assegura-se a compreensão e o comprometimento das pessoas". 
Nesse escopo, considerando as linhas orientadoras do planejamento, a 
participação da comunidade ocupa importante papel, já que é "um meio para a 
eficiência e para a eficácia e é um fim a ser buscado na organização das 
instituições e da sociedade em geral" (GANDIN, 2010, p.87). 
Na mesma obra, Gandin (2010) se refere à participação social no processo 
de planejamento afirmando que: 
Num processo de planejamento em que a participação é fundamental, não 
é exagero insistir várias vezes na necessidade de que as pessoas tenham 
condições – e capacitação – para participar. De fato, as pessoas só fazem 
aquilo para o qual estão capacitadas. [...] ...se da educação não resultar a 
capacitação para a participação, é vã toda a tentativa de estabelecer um 
processo de planejamento significativo (GANDIN, 2010, p.102). 
De acordo com Cavalieri, Macedo-Soares e Thiollent (2004), os dirigentes 
das universidades sempre tiveram a função de negociar com os atores que 
interagem com as IES, tais como comunidade interna, mídia, políticos, agências 
governamentais, grupos empresariais etc. No entanto, os autores afirmam que 
essas relações "são muitas e cada vez mais complexas e dinâmicas" (CAVALIERI; 
MACEDO-SOARES; THIOLLENT, 2004, p.82). 
É, sem dúvida, um importante desafio para as IES públicas aprimorarem 
constantemente as formas de participação social. É de se admitir que se houver 
aumento da participação social nas fases do PDI e aumento do controle social com 
relação a esse assunto, haverá maior eficiência, eficácia e efetividade na aplicação 
de políticas públicas e também no que se refere às demandas da sociedade. 
Por todo o exposto, esse trabalho objetiva conhecer a metodologia 
utilizada nas IES públicas do Estado do Paraná em relação às fases do PDI e 
dessa forma poder extrair as melhores práticas observadas. A metodologia 
utilizada para isso será demonstrada no próximo capítulo. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
A pesquisa científica pode ser caracterizada, de acordo com Santos (2001, 
p.15), "como atividade intelectual intencional que visa responder às necessidades 
humanas", tendo por objetivo a construção do conhecimento. Cervo e Bervian 
(2002) aduzem que toda investigação surge de um problema observado ou 
sentido. Complementando, Marconi e Lakatos (2010, p.139) afirmam que a 
pesquisa "requer um tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer 
a realidade ou para descobrir verdades parciais". 
Nesse capítulo serão descritos os procedimentos metodológicos da 
pesquisa, as etapas e os instrumentos para coleta e tratamento de dados empre-
gados nesta dissertação. 
3.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
Este estudo tem o objetivo de responder o seguinte problema de pesquisa: 
A metodologia utilizada na construção, execução, acompanhamento e 
avaliação do PDI nas IES públicas do Estado do Paraná contribui para a 
participação da comunidade universitária, possibilitando transparência, 
prestação de contas e controle social? 
Na próxima seção são abordadas as questões de pesquisa que originaram 
este estudo. 
3.1.1 Questões de Pesquisa 
A partir do problema e objetivos apresentados, foram listadas algumas 
questões de pesquisa derivadas da questão central do objeto desse trabalho. 
Assim, destacam-se as seguintes questões: 
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 A comunidade universitária conhece o que é e para que serve o PDI? 
 Como a comunidade participa das fases/etapas do PDI, desde sua 
construção até o acompanhamento dos resultados? 
 Como a área responsável pelo PDI na IES percebe a participação da 
comunidade universitária nas fases/etapas do PDI? 
 A comunidade universitária está inserida em todas as fases/etapas do 
PDI? A comunidade percebe isso? 
 Quais os mecanismos utilizados pelas IES para promover a participação 
social no PDI? 
 A comunidade universitária entende o PDI como instrumento de 
participação e controle social? 
 Nas IES pesquisadas existe algum instrumento que possibilite aos 
gestores e à comunidade universitária o acompanhamento da realização 
das fases/etapas do PDI? 
 Que instrumentos podem auxiliar as IES na socialização do PDI? 
3.1.2 Categorias de Análise 
Levando em consideração o problema de pesquisa e a fundamentação 
teórico-empírica realizada, foram definidas três categorias de análise: estado da arte 
do PDI; participação da comunidade universitária nas fases do PDI e metodologia 
utilizada para o PDI. A figura 17 representa graficamente essas categorias. 
 
PDI 
        
Estado da Arte 
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Universitária 
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Figura 17 - PDI - Categorias de Análise 
Fonte: A autora. 
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3.2 DELIMITAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
A delimitação ou seleção de uma pesquisa baseia-se na escolha daquele 
aspecto que deverá ser objeto de estudo e investigação, entre os diversos 
assuntos levantados (SANTOS, 2001). Dessa forma, esta seção tem o objetivo de 
apresentar o delineamento da pesquisa, a população e como se realizará a coleta 
e tratamento dos dados. 
3.2.1 Delineamento da Pesquisa 
De acordo com Kerlinger (1980), o delineamento da pesquisa pode ser 
definido como "o plano e a estrutura da investigação, concebidos de forma a 
obtermos repostas para as perguntas de pesquisa" (KERLINGER, 1980, p.94). Gil 
(2010) esclarece que o termo delineamento vem do inglês design, podendo ser 
entendido, numa definição ampla, como o planejamento da pesquisa. 
Este é um estudo exploratório e descritivo, de cunho bibliográfico e 
documental, qualitativo. Por ter sido realizada por meio da aplicação de 
questionários, entrevistas e da observação direta, trata-se também de uma 
pesquisa de campo (MARCONI; LAKATOS, 2012; VERGARA, 2012). É exploratório, 
vez que contribui para a definição de objetivos e para a coleta de informações 
sobre o tema (CERVO; BERVIAN, 2002). Nesse sentido, Marconi e Lakatos (2010, 
p.143) aduzem que "A investigação preliminar – estudos exploratórios – deve ser 
realizada através de dois aspectos: documentos e contatos diretos". Santos (2001) 
complementa que nessas pesquisas quase sempre são realizados levantamentos 
bibliográficos, entrevistas com profissionais, visitas aos sítios da internet etc. 
Nas pesquisas exploratórias, geralmente a coleta de dados envolve: "1. 
levantamento bibliográfico; 2. entrevistas com pessoas que tiveram experiência 
prática com o assunto; 3. análise de exemplos que estimulem a compreensão" 
(SELLTIZ et al., 1967, p.67 apud GIL, 2010, p.27). 
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Para esse estudo foram realizados levantamentos bibliográficos e 
documentais, foram aplicados questionários e realizadas entrevistas com as áreas 
responsáveis pelo PDI. Também com o objetivo de levantar informações que 
ajudassem a responder a pergunta de pesquisa, bem como, seus objetivos geral e 
específicos, foram visitados sítios da internet. 
A pesquisa é descritiva, vez que seu objetivo é descrever as características 
de uma população definida (GIL, 2010). Nesse grupo, são também incluídas as 
pesquisas que objetivam conhecer opiniões, atitudes e crenças de uma população 
(GIL, 2010). Conforme Santos (2001, p.26), "é um levantamento das características 
conhecidas, componentes do fato/fenômeno/problema". Para o presente estudo, 
objetiva-se conhecer as opiniões dos membros titulares do Conselho Universitário 
e da área responsável pelo PDI.  
A pesquisa é ainda documental porque nela "são investigados documentos 
a fim de se poder descrever e comparar usos e costumes, tendências, diferenças e 
outras características" (CERVO; BERVIAN, 2002, p.67). Nesse estudo foram 
utilizados relatórios técnicos, documentos oficiais, PDIs, legislações entre outros. 
A pesquisa é também qualitativa, visto que "o pesquisador busca, 
basicamente, levantar as opiniões, as crenças, o significado das coisas nas 
palavras dos participantes da pesquisa. Para isso, procura interagir com as 
pessoas mantendo a neutralidade" (VIEIRA, 2009, p.5-6).  
A autora complementa afirmando que a pesquisa qualitativa "não é genera-
lizável, mas exploratória, no sentido de buscar conhecimento para uma questão sobre 
a qual as informações disponíveis são, ainda, insuficientes" (VIEIRA, 2009, p.6). Ainda 
para a autora, essa pesquisa demonstra as opiniões, as atitudes e os hábitos de 
pequenos grupos que são selecionados com base em determinado perfil. 
A pesquisa é ainda aplicada porque "o investigador é movido pela 
necessidade de contribuir para fins práticos mais ou menos imediatos, buscando 
soluções para problemas concretos" (CERVO; BERVIAN, 2002, p.65). 
Constituindo-se também em um estudo que envolve as IES Públicas do 
Estado do Paraná, essa pesquisa tem o objetivo de verificar o estágio em que se 
encontra o PDI de cada uma dessas Instituições.  
 118 
Ainda, de acordo com Santos (2001, p.30), se constitui em uma pesquisa-
ação, pois ocorre "quando qualquer dos processos é desenvolvido envolvendo 
pesquisadores e pesquisados no mesmo trabalho, já que a ambos interessaria a 
criação de respostas imediatas para uma certa necessidade". Conforme Gil (2010), 
a pesquisa-ação contribui para a ação social. Nesse aspecto, durante os meses de 
maio a junho de 2013 ocorreram, na IES em que a pesquisadora trabalha, 
audiências públicas presenciais, nos doze Câmpus, juntamente com a Comissão 
responsável pelo PDI. Nessa ocasião, a pesquisadora teve a oportunidade de 
participar desse processo em cinco câmpus.  
O instrumento de coleta de dados é composto por questionários e 
entrevistas, com um público selecionado sem a pretensão de ser uma amostra 
estatística. Os questionários e as entrevistas têm a intenção de comparar a visão 
dos responsáveis pela área do PDI das IES com a visão da comunidade 
representada pelos Conselheiros. 
Essa abordagem possibilitará conhecer a visão da comunidade sobre o 
tema e poderá ensejar, por parte da área responsável pelo PDI, uma reflexão sobre 
o assunto, possibilitando eventuais adaptações nesse processo. 
Com a finalidade de apresentar o estudo realizado e solicitar apoio à 
pesquisa, foi encaminhada aos reitores das IES estudadas, em setembro/2013, uma 
carta da pesquisadora e de seu orientador, conforme disponível no Apêndice 5. 
No total, foram dez IES públicas pesquisadas, sendo quatro federais (IFPR, 
UNILA, UFPR e UTFPR) e seis estaduais (UEL, UEM, UEPG, UNICENTRO, UENP, 
UNIOESTE). Para a realização desse estudo, foram consideradas as IES públicas 
que possuem a sede da Reitoria localizada no Estado do Paraná. Não estão 
inseridas no estudo a UFFS que apesar de possuir Câmpus no Estado do Paraná, 
tem a sede da Reitoria situada na cidade de Chapecó-SC e também a UNESPAR 
por estar em processo de estruturação, a partir da consolidação de sete outras 
instituições de ensino públicas.  
Por se tratar de um estudo exploratório e descritivo, a primeira etapa da 
pesquisa compreende a realização de pesquisas bibliográficas e documentais, as 
quais visam a atender o primeiro objetivo específico. Nesse aspecto, de acordo 
com Santos (2001), na pesquisa bibliográfica são utilizados materiais já elaborados 
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e publicados por outros autores. O autor cita como exemplos: livros, jornais, 
revistas, páginas de web sites, relatórios, anais de congresso etc.  
No que se refere à pesquisa documental, Santos (2001) afirma que nesses 
casos são utilizadas fontes de informação que não receberam tratamento analítico 
e publicação. O autor cita como exemplo tabelas estatísticas, relatórios e 
documentos de empresas, fotografias, folders etc. 
A segunda etapa da pesquisa compreende uma investigação qualitativa 
realizada por meio de questionários junto aos membros titulares que compõem o 
principal Conselho das IES estudadas, o Conselho Universitário. O acesso a esse 
formulário se deu por meio de um link encaminhado ao e-mail dos Conselheiros 
conforme modelo disponível no Apêndice 1. 
Escolheu-se pesquisar os membros titulares dos Conselhos Universitários, 
uma vez que eles representam a comunidade universitária. Também por serem 
compostos por docentes, técnicos-administrativos, discentes e gestores e porque 
parte dos seus membros é eleita pela comunidade. Assim, para efeito deste 
trabalho, considera-se comunidade universitária os servidores docentes e técnicos-
administrativos, os discentes e os gestores. 
Essa etapa foi realizada por meio de levantamento tipo survey com 
questões fechadas e objetivas do tipo dicotômicas, tricotômicas, de múltiplas 
escolhas e escalonadas (VERGARA, 2012). 
De acordo com Vergara (2012), os questionários são proveitosos quando 
se deseja fazer levantamentos (survey); também quando se pretende ouvir um 
número grande de respondentes; quando estes se encontram em localidades 
diferentes; quando o tempo para coleta dos dados é escasso; e também quando a 
presença do pesquisador é dispensável. No entanto, como em todo método, há 
também desvantagens na utilização do questionário. Marconi e Lakatos (2012) 
enumeram algumas limitações: pequeno percentual de retorno, número elevado de 
perguntas sem respostas, possibilidade de existir dificuldade de compreensão por 
parte do respondente, exige universo mais homogêneo etc.  
A terceira etapa da pesquisa consiste em uma investigação qualitativa que 
se deu por meio da realização de entrevistas semi-estruturadas com as áreas 
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responsáveis pelo PDI nas IES pesquisadas e por pesquisa documental. O modelo 
utilizado está disponível no Apêndice 4.  
De acordo com Marconi e Lakatos (2012, p.80), a entrevista "é um 
procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de dados ou para 
ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social", sendo seu 
principal objetivo a aquisição de informações do entrevistado. 
Esse tipo de pesquisa também possui benefícios e limitações. Marconi e 
Lakatos (2012) citam como vantagens: o entrevistador pode esclarecer as dúvidas 
ou especificar melhor a pergunta para garantir que seja compreendido; podem-se 
conseguir dados relevantes que não se encontram em fontes documentais; pode-
se observar e registrar as reações do entrevistado etc. Os autores também 
elencam exemplos de limitações quando da realização da entrevista: possibilidade 
de o entrevistador influenciar a resposta do entrevistado; disposição do 
entrevistado em dar informações; receio de fornecer dados importantes em razão 
de identificação do respondente etc. 
A quarta etapa da pesquisa consiste na análise dos dados e interpretação 
dos resultados. Sobre essa etapa, Marconi e Lakatos (2010, p.151) aduzem que "a 
importância dos dados está não em si mesmos, mas em proporcionarem respostas 
às investigações". Nesse sentido, os autores afirmam que "Antes da análise e 
interpretação, os dados devem seguir os seguintes passos: seleção, codificação, 
tabulação" (MARCONI; LAKATOS, 2010, p.150). Dessa forma, a partir da análise e 
interpretação dos resultados pretende-se responder à pergunta de pesquisa, bem 
como, aos objetivos deste trabalho. 
Em razão do exposto, a figura 18 apresenta uma síntese do problema, dos 
objetivos (geral e específicos), bem como, das etapas desta pesquisa. 
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Problema de 
Pesquisa 
 A metodologia utilizada na construção, execução, acompanhamento e avaliação do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas do Estado 
do Paraná contribui para a participação da comunidade universitária, possibilitando transparência, 
prestação de contas e controle social? 
   
Objetivo 
Geral 
 ANALISAR a metodologia utilizada para a construção, a execução, o acompanhamento e a 
avaliação do PDI nas IES públicas do Estado do Paraná. 
     
 
IDENTIFICAR o estado da arte do PDI nas IES;  
1.ª etapa: Pesquisa 
bibliográfica e 
pesquisa documental 
    
 
VERIFICAR como ocorre a participação da comunidade 
universitária na realização das fases do PDI nas IES;  
2.ª etapa: 
Questionário – 
(Apêndice 1, 2 e 3) e 
pesquisa documental 
    
Objetivos 
Específicos 
 
DESCREVER a metodologia utilizada na construção, na execução, 
no acompanhamento e na avaliação do PDI nessas IES.  
3.ª etapa: Entrevista 
(Apêndice 4) e 
pesquisa documental 
     
4.ª etapa:  Análise dos Dados e Interpretação dos Resultados' 
Figura 18 - Síntese do Problema, Objetivos e Etapas da Pesquisa 
Fonte: A autora, baseada em Hegenberg (2013). 
3.2.2 População 
Segundo Vieira (2009), população, população-alvo ou universo é o 
conjunto de unidades ou elementos sobre o qual se deseja obter informação. 
Marconi e Lakatos (2010, p.206) conceituam população como "o conjunto de seres 
animados ou inanimados que apresentam pelo menos uma característica em 
comum". Considerando que o universo investigado nesse estudo é bastante 
pequeno, não será utilizada amostra nesse trabalho. 
A população desta pesquisa é composta pelas Instituições de Ensino 
Superior Públicas do Estado do Paraná. Essas IES pesquisadas são integradas por 
Instituições Federais e Estaduais, as quais estão descritas no quadro 15. 
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N.º Nome da Instituição de Ensino Superior Pública Sigla Sede da Reitoria Multicâmpus 
1 Instituto Federal do Paraná IFPR Curitiba Sim 
2 Universidade Estadual de Londrina UEL Londrina Não 
3 Universidade Estadual de Maringá UEM Maringá Sim 
4 Universidade Estadual de Ponta Grossa UEPG Ponta Grossa Sim 
5 Universidade Estadual do Centro-Oeste UNICENTRO Guarapuava Sim 
6 Universidade Estadual do Norte do Paraná UENP Jacarezinho Sim 
7 Universidade Estadual do Oeste do Paraná UNIOESTE Cascavel Sim 
8 Universidade Federal da Integração Latino-Americana UNILA Foz do Iguaçu Não 
9 Universidade Federal do Paraná UFPR Curitiba Sim 
10 Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR Curitiba Sim 
Quadro 15 - Instituições de Ensino Superior Públicas Pesquisadas no Estado do Paraná 
Fonte: A autora, com base em consulta aos sítios das IES pesquisadas. 
 
Assim, o universo pesquisado neste estudo é composto por dez IES 
públicas, sendo quatro federais (IFPR, UNILA, UFPR e UTFPR) e seis estaduais 
(UEL, UEM, UEPG, UNICENTRO, UENP e UNIOESTE). 
Conforme apresentado no quadro 15, para a realização desse estudo, 
serão consideradas as IES públicas que possuem a sede da Reitoria localizada no 
Estado do Paraná. 
Excluiu-se do universo estudado a Universidade Federal Fronteira Sul 
(UFFS) que apesar de possuir Câmpus no Estado do Paraná, tem a sede da 
Reitoria localizada na cidade de Chapecó-SC. Também não participa do escopo 
deste trabalho a Universidade do Estado do Paraná (UNESPAR) que está passando 
por estruturação, a partir da consolidação de outras sete instituições públicas de 
ensino do Estado do Paraná. 
As IES objetos desse estudo estão presentes com seus câmpus em 
diversos municípios do Estado do Paraná. Sendo que as Universidades mantidas 
pelo governo do Estado, abrangem 38 municípios com atividades presenciais e 47 
municípios com ensino a distância, compreendendo todas as regiões do Estado do 
Paraná (SETI, 2012a). A figura 19 demonstra as cidades em que estão localizados 
os câmpus das IES pesquisadas no Estado do Paraná. 
 
 123 
 
 
Figura 19- Cidades em que estão Localizados os Câmpus das Universidades Públicas 
Pesquisadas do Paraná 
Fonte: A autora, com base em consulta aos sítios das IES em 20 mar. 2013. 
 
O quadro 16 demonstra as cidades que possuem os câmpus das IES 
públicas federais e estaduais pesquisadas no Estado do Paraná. 
 
Logo Sigla IES Cidades onde se encontram localizados os Câmpus 
 
IFPR 
Assis Chateaubriand, Campo Largo, Curitiba, Cascavel, Foz do Iguaçu, Irati, 
Ivaiporã, Jacarezinho, Londrina, Palmas, Paranaguá, Paranavaí, Telêmaco 
Borba, Umuarama. 
 
UEL Londrina. 
 
UEM 
Maringá e Câmpus Regionais em Cianorte, Goioerê, Cidade Gaúcha, Diamante 
do Norte, Umuarama, Ivaiporã, Porto Rico. 
 
UEPG Ponta Grossa. 
 
UNICENTRO Guarapuava, Irati e Câmpus Avançados em Chopinzinho, Laranjeiras do Sul, 
Pitanga e Prudentópolis. 
 
UENP Jacarezinho, Bandeirantes e Cornélio Procópio. 
 
UNIOESTE Cascavel, Foz do Iguaçu, Francisco Beltrão, Marechal Cândido Rondon, Toledo. 
 
UNILA Foz do Iguaçu. 
 
UFPR Curitiba, Pontal do Paraná, Matinhos e Palotina. 
 
UTFPR 
Apucarana, Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Dois Vizinhos, 
Francisco Beltrão, Guarapuava, Londrina, Medianeira, Pato Branco, Ponta 
Grossa, Toledo e Santa Helena (em implantação). 
Quadro 16 - Cidades em que se encontram os câmpus das IES públicas pesquisadas 
Fonte: A autora, com base em consulta aos sítios das IES em 20 mar. 2013. 
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Impende mencionar que podem existir outros municípios atendidos por 
essas IES, os quais não possuem câmpus instalados. 
O quadro 17 detalha as IES públicas pesquisadas trazendo informações do 
ano de sua fundação, indicando quais são multicâmpus, a vigência do seu PDI e se 
possui informações sobre o andamento do PDI no portal institucional. 
 
Sigla IES Ano de 
fundação Multicâmpus 
Vigência 
 do PDI 
Possui informações sobre o 
andamento do PDI no portal 
IFPR 2009 Sim, 14 2009-2013 Não 
UEL 1970 Não 2010-2015 Não 
UEM 1969 Sim, 8 2012-2016 Possui sistema fechado para 
acompanhamento do PDI.  
UEPG 1969 Sim, 2 2013-2017 Possui avaliação das etapas do PDI. 
Possui sistema fechado para 
acompanhamento do planejamento 
estratégico. 
UNICENTRO 1997 Sim, 6 2009-2013 Não 
UENP 2006 Sim, 3 2012-2017 Não 
UNIOESTE 1991 Sim, 5 2013-2017 Não 
UNILA 2010 Não 2013-2017 Não 
UFPR 1912 Sim, 6 2012-2016 Há um link "Acompanhamento PDI 2012-
2016" porém está desativado. 
Há também diversos arquivos com  
tabelas com objetivos e metas de cada 
área da IES, porém o arquivo, apesar  
de prever, não demonstra o andamento 
das atividades. 
UTFPR 1909 Sim, 12 2013-2017 Não 
Quadro 17 - Informações sobre as IES públicas do Estado do Paraná 
Fonte: A autora com base em consulta aos sítios das IES em 01 set. 2013 e 15 dez. 2013. 
 
Justifica-se a escolha dessas IES por desempenharem importante papel para 
o desenvolvimento social e econômico do Estado do Paraná e por contribuírem na 
promoção do desenvolvimento regional e nacional. Acrescente-se, também, pela 
maior facilidade de acesso da pesquisadora às informações necessárias. 
Do universo de IES pesquisadas, duas são Universidades Federais 
centenárias, três são IES com menos de uma década de funcionamento, três são 
Instituições com cerca de quatro décadas de funcionamento e duas foram criadas 
na década de 1990. Essa diversidade de características levantou o desejo de 
conhecer a metodologia utilizada na construção, execução, acompanhamento e 
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avaliação do PDI das referidas Instituições. Além disso, essa diversidade poderá 
contribuir para o estudo do tema. 
O instrumento de coleta de dados é composto por questionários e 
entrevistas, com um público selecionado, sem a pretensão de ser uma amostra 
estatística. As entrevistas foram realizadas de forma semi-estruturada e aplicadas 
às pessoas responsáveis pela área do Plano de Desenvolvimento Institucional de 
cada uma das IES. A entrevista consiste em 25 perguntas, as quais objetivam 
conhecer qual a percepção da área responsável pelo PDI no que se refere ao 
conhecimento de sua comunidade universitária sobre o tema. Objetivam também 
conhecer se são utilizadas estratégias de gestão para tratar do assunto. O roteiro 
da entrevista encontra-se disponível no Apêndice 4. 
Em relação ao questionário, ele foi aplicado por meio de formulário 
eletrônico aos membros titulares que compõem os Conselhos Universitários das 
IES estudadas. O acesso a esse formulário se deu por meio de um link enviado ao 
e-mail dos Conselheiros conforme modelo disponível no Apêndice 1. O Apêndice 2 
apresenta o questionário encaminhado aos servidores participantes como 
membros titulares dos Conselhos Universitários. O Apêndice 3 exibe o questionário 
enviado aos alunos que participam dos referidos Conselhos. 
O objetivo do questionário é verificar qual é a percepção dos participantes 
titulares dos Conselhos Superiores, que representam a comunidade universitária 
(docentes, técnicos-administrativos, discentes), no que se refere ao PDI. Cabe lembrar 
que parte dos membros desses Conselhos é eleita pela comunidade universitária.  
O questionário destinado aos Conselheiros Servidores é composto por 17 
perguntas fechadas e objetivas e por um espaço para considerações do respondente. 
O questionário dos Conselheiros Discentes possui as mesmas características só que 
composto por 13 questões. 
Assim, optou-se em pesquisar os membros dos Conselhos Superiores das 
IES públicas estudadas, visto que esses Conselhos possuem representantes dos 
stakeholders que estão ligados a essas IES. Integram esses Conselhos servidores 
docentes e técnico-administrativos, discentes, gestores e representantes da 
comunidade externa, os quais buscam contribuir na definição dos rumos da IES. 
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Vale registrar que conforme estabelecido pelo artigo 56 da LDB, os 
docentes possuem a maior representatividade nesses Conselhos, exprimindo, pelo 
menos, 70% da composição desses Colegiados. 
Apesar da diferença na representatividade, decidiu-se conhecer a opinião 
desse segmento por se entender que nesses Conselhos estão representados 
todos os atores da comunidade universitária. A comunidade externa representada 
no Conselho Universitário não participará da pesquisa, já que, nesses casos, 
apenas referendam o PDI. 
3.2.3 Coleta e Tratamento dos Dados 
Este estudo teve início com a realização de pesquisa bibliográfica e 
documental com o objetivo de levantar informações visando ao desenvolvimento 
da investigação proposta.  
Os dados foram coletados a partir de diversas fontes de evidência, tais 
como: material bibliográfico, sítios da internet, dissertações e teses, periódicos, 
artigos técnicos, relatórios técnicos, documentos oficiais e legislações. Utilizou-se 
também os questionários e entrevistas, assim como, informações do Portal da Lei 
de Acesso à Informação, das Ouvidorias Institucionais das IES e do Portal da 
Transparência das IES. 
Foram realizadas pesquisas em dez IES Públicas do Estado do Paraná, 
sendo seis Estaduais e quatro Federais. Dois segmentos foram pesquisados: os 
servidores e alunos pertencentes ao Conselho Universitário e as áreas 
responsáveis pelo PDI das IES. 
No segmento do Conselho Universitário, houve a participação de 89 conse-
lheiros, sendo 86 servidores e 3 discentes. No segmento da área responsável pelo 
PDI, nove áreas participaram, sendo que apenas uma IES não respondeu a pesquisa, 
apesar da realização de contatos por telefone e por correspondência eletrônica. 
Para o levantamento de dados junto aos Conselheiros foram elaborados 
dois questionários, um para cada segmento (Conselheiro Servidor e Conselheiro 
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Discente). O questionário destinado aos Conselheiros Servidores abarcava 17 
perguntas e o direcionado para os Conselheiros Discentes, 13 questões.  
Esses questionários englobavam questões fechadas e objetivas do tipo 
dicotômicas, tricotômicas, de múltiplas escolhas e escalonadas. Compreendia 
também um espaço para considerações que os respondentes julgassem 
necessárias, além de campos para a identificação da Instituição, da categoria 
funcional (quando servidor), tempo em que trabalha/estuda na Instituição e se 
participa de mais algum Conselho na IES (Apêndices 2 e 3). Esses questionários 
foram gerados utilizando-se o aplicativo "Formulário" do Google Drive. A pesquisa 
encerrava-se para os Conselheiros que respondessem "Não" à primeira pergunta 
(conhece o que é o PDI). 
O roteiro elaborado para ser aplicado às áreas responsáveis pelo PDI das 
IES investigadas era composto por 25 questões e um espaço para considerações. 
Também havia a identificação da categoria funcional (docente ou técnico-
administrativo), da Instituição de Ensino, do tempo de casa e da área responsável 
pelo PDI (Apêndice 4). 
Conforme recomendam Marconi e Lakatos (2010), buscando testar o 
instrumento de coleta de dados, bem como tentar evitar erros e imprecisões, foi 
realizado o pré-teste da pesquisa. Participaram do pré-teste cinco servidores da 
UTFPR, a saber: um técnico-administrativo, dois professores e dois gestores. A 
partir das observações e sugestões dos pesquisados, foram realizadas adaptações 
nos instrumentos de pesquisa, cujas versões finais estão disponíveis nos 
Apêndices 2, 3 e 4. 
Anteriormente à coleta de dados, foi encaminhada carta de apresentação 
(Apêndice 5) aos Reitores visando ao apoio no desenvolvimento da pesquisa. Das 
dez IES pesquisadas, duas responderam de imediato a carta, encaminhando a 
relação de Conselheiros e seus contatos. 
Para as IES que não responderam foi realizado contato telefônico com a 
Reitoria e com as respectivas Secretarias dos Conselhos solicitando essa 
informação. Das oito IES que faltavam, sete delas tinham conhecimento da carta 
enviada e já estavam providenciando a relação de nomes. Dessas oito, duas 
solicitaram que fosse encaminhado à Secretaria do Conselho Universitário o 
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formulário para a pesquisa com os Conselheiros que a própria Secretaria 
encaminharia para os membros. Nessa ocasião, foi observado que algumas IES 
divulgam a relação com o nome dos Conselheiros no sítio institucional, sendo que 
há também as que divulgam seus e-mails para contato. 
A partir dessas informações, foi encaminhado link eletrônico com 
apresentação e o questionário aos Conselheiros. Como dito, em duas IES a própria 
Secretaria do Conselho encaminhou o link da pesquisa, sem passar para a 
pesquisadora o contato dos Conselheiros. Juntamente com os questionários foi 
realizado esclarecimento da natureza e objetivo da pesquisa, garantido o 
anonimato e a participação voluntária. 
A coleta de dados ocorreu em duas etapas. A primeira, realizou-se a partir 
do encaminhamento de questionários, por meio de link eletrônico, para os 
membros titulares do Conselho Universitário de cada IES pesquisada, no período 
de outubro a novembro de 2013. 
Num segundo momento, buscando identificar as áreas responsáveis pelo 
PDI e também as pessoas-chave para responder a pesquisa, foram realizadas 
pesquisas nos sítios eletrônicos das IES e contatos por telefone. 
A segunda etapa da pesquisa ocorreu por meio de entrevista semi-
estruturada com a área responsável pelo PDI, conforme modelo disponível no 
Apêndice 4. Neste caso, foram realizados contatos preliminares com os participantes 
explicando o objetivo da pesquisa, facultando-lhes a decisão de participar ou não. Das 
dez IES estudadas, nove participaram da pesquisa. Sendo que destas, cinco 
responderam pessoalmente, uma respondeu via skype, duas solicitaram que a 
pesquisa fosse encaminhada por meio de link eletrônico e uma respondeu parte por 
telefone e parte via link eletrônico, no período de outubro a dezembro de 2013. A 
análise das entrevistas foi qualitativa, de natureza interpretativa. 
Por fim, buscou-se nessa pesquisa conhecer a opinião dos Conselheiros, 
que representam a comunidade universitária, e compará-la com as opiniões das 
áreas responsáveis pelo PDI. 
Nesse estudo, foram utilizadas as técnicas de representação escrita, de 
tabelas ou quadros e de gráficos. Nesse aspecto, e de acordo com Marconi e 
Lakatos (2012, p.187), a representação escrita "consiste em apresentar dados 
coletados em forma de texto". A utilização de gráficos para essa etapa da pesquisa 
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se constitui em uma maneira "atrativa e expressiva, uma vez que facilita a visão do 
conjunto com apenas uma olhada, e possibilita ver o abstrato com facilidade" 
(MARCONI; LAKATOS, 2012, p.187). 
3.3 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
Conforme aduzem Marconi e Lakatos (2010), todo método de pesquisa 
possui vantagens e limitações. Levando-se em consideração a metodologia 
adotada, a presente pesquisa também pode possuir limitações. 
Quanto às etapas de pesquisa bibliográfica e documental, pode-se relatar 
a dificuldade de encontrar informações atualizadas sobre o PDI e também sobre o 
seu histórico. Mesmo em pesquisas realizadas no portal do MEC e INEP, houve a 
dificuldade de encontrar informações sobre o PDI. Também, algumas das 
informações disponibilizadas no sítio do MEC não se encontram mais em vigor, 
apesar de ali não estar explicitada essa informação. Como exemplo, cabe 
mencionar também a falta de informações atualizadas sobre o PDI, sendo que no 
link <http://www2.mec.gov.br/sapiens/pdi.html> há informações que foram 
atualizadas pela última vez em 05.06.2007. 
Destaque-se que no sítio do MEC e também em outros sítios do governo 
não foram encontrados documentos que ajudem a estudar como é construído, 
executado, acompanhado e avaliado o PDI nas IES públicas. 
Verifica-se a existência de leis que impõem ao administrador público o 
princípio da transparência e de esforços por parte dos órgãos públicos para a 
disponibilização de informações, de forma a dar publicidade de suas ações. No 
entanto, parece comum, ao se realizar pesquisas em portais do governo federal, 
serem encontradas informações desatualizadas ou até mesmo ocorrerem a falta 
delas. Também é comum alguns links com endereços que direcionam o cidadão a 
páginas da internet não mais disponíveis. 
Quanto à etapa de coleta de dados, uma das limitações encontradas é o 
número de participações na pesquisa. Na etapa das entrevistas, participaram nove 
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das dez áreas responsáveis pelo PDI nas IES Públicas do Estado do Paraná. 
Entretanto, entende-se que o número de participantes foi suficiente para os 
objetivos pretendidos. 
Outra limitação que vale ser considerada é a de que duas áreas responsáveis 
pelo PDI preferiram responder a pesquisa por meio de link eletrônico ao invés da 
entrevista pessoal. Isso pode dificultar o entendimento de algumas questões tanto 
pela pesquisadora como pela área pesquisada. 
Ainda, pode ser citada como uma limitação a falta de informações sobre as 
metodologias utilizadas nas fases do PDI. Em parte das IES pesquisadas, não 
houve maiores detalhes sobre a metodologia utilizada nas fases do PDI. No geral, 
durante as entrevistas, a área responsável solicitou que as informações sobre a 
metodologia fossem verificadas diretamente no PDI da Instituição. No entanto, nem 
todos os PDIs detalharam suas fases. Percebeu-se pela pesquisa que na maior 
parte das IES, a fase mais detalhada é a de construção. 
Outro fator que pode ser considerado é o baixo número de retorno dos 
discentes participantes dos Conselhos Universitários. Isso também se deve ao fato 
de que das dez IES pesquisadas, 40% não possuem ou estão temporariamente 
sem representantes discentes no Conselho Universitário. Isso dificulta conhecer a 
opinião dos discentes sobre o PDI. 
Por fim, em uma das IES pesquisadas houve troca recente da equipe 
diretiva, sendo que a pessoa responsável pelo PDI assumiu a área há pouco 
tempo, podendo não conhecer bem como funcionam todas as suas etapas. 
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4 O PDI NAS IES PÚBLICAS NO ESTADO DO PARANÁ 
O Plano de Desenvolvimento Institucional se constitui em um instrumento 
de planejamento e gestão, obrigatório para qualquer IES. Ele tem o objetivo de 
orientar o desenvolvimento institucional e dar suporte à gestão. Como exposto no 
Capítulo 2, compõem o PDI alguns elementos mínimos que estão expressos no 
artigo 16 do Decreto n.º 5.773/2006 e na Deliberação CEE n.º 01/2010, para o caso 
das IEES Públicas do Paraná. 
A propósito, destaca-se o contido no relatório sobre o resultado das 
reflexões do Fórum de Pró-Reitores de Desenvolvimento Institucional da RFEPT, o 
qual afirma que a metodologia do planejamento: 
deve proporcionar um exercício sistêmico, composto de processo, 
técnicas e atitudes para desencadear contínuas e constantes tomadas de 
decisões, na organização. É um recurso de trabalho que cria condições 
favoráveis para a racionalização e otimização de determinadas realidades. 
O processo deve ser participativo, permanentemente coordenado e 
integrado, havendo um comprometimento das pessoas, que são a razão 
de ser da organização (FDI, 2013). 
No mesmo sentido, o relatório do Fórum de Pró-Reitores de Planejamento 
e Administração cita que: 
O planejamento estratégico objetiva a continuidade administrativa, 
atuando como instrumento que contribui para a promoção da 
transformação institucional, devendo ser entendido como prática regular 
das IFES (FORPLAD, 1995). 
Cada IES necessita construir o seu próprio PDI, assim, tendo como 
referência as orientações advindas do MEC e da SETI, no caso das IEES Públicas 
do Paraná, cada uma delas possui autonomia para definir uma metodologia para a 
construção, execução, acompanhamento e avaliação do PDI.  
Ao que se percebe, algumas Instituições estão em um processo mais 
avançado no que diz respeito ao envolvimento da comunidade universitária na 
construção do PDI e em suas demais fases, enquanto outras estão caminhando 
para isso. Há também as que possuem uma estrutura de planejamento mais 
avançada com sistemas de informação que contribuem para a gestão do PDI, 
visando a melhorar as condições e eficiência do trabalho realizado. 
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Das dez IES pesquisadas, cada uma tem um histórico particular e assim 
possui metodologia específica para o seu PDI, a qual é definida no âmbito da 
Instituição. 
Esse capítulo contém uma breve apresentação de cada uma das IES 
pesquisadas. Os quadros a seguir explanam algumas de suas especificidades. 
Outras informações podem ser encontradas nos próprios PDIs das IES, todos 
disponibilizados em seus portais institucionais. As informações foram levantadas a 
partir de pesquisas realizadas nos sítios eletrônicos, por meio do Portal da 
Transparência das IES, da Lei de Acesso à Informação, dos PDIs das respectivas 
IES, bem como, pela pesquisa de campo realizada. No Capítulo 5 serão 
demonstrados os resultados da pesquisa, que apresentará outras características 
da metodologia utilizada para o PDI das Instituições estudadas. 
 
1 - IFPR - Instituto Federal do Paraná 
 
IFPR - Instituto Federal do Paraná 
Ano de Fundação: 2009 Vigência PDI atual: 2009-2013 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 22 1 - - 
A Distância 2 5 - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 2.618 28 - - 
A Distância 611 2.883 - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 650 325 975  
Temporários/Substitutos 36 - 36  
Quadro 18 - Resumo de Número de Cursos/Alunos/Servidores do IFPR 
Fonte: Lei de Acesso à Informação. Dados relativos ao mês de Julho/2013. 
 
O IFPR foi inaugurado no ano de 2009 e seu primeiro PDI teve vigência de 
2009-2013. Possui cerca de 6.100 alunos e 1.000 servidores. Sua missão é: "Pro-
mover a educação profissional e tecnológica, pública, de qualidade, socialmente refe-
renciada, por meio do ensino, pesquisa e extensão, visando à formação de cidadãos 
críticos, autônomos e empreendedores, comprometidos com a sustentabilidade" 
(IFPR, 2013, p.9). 
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Em 2013, o IFPR esteve presente com Câmpus instalados em 14 cidades, 
sendo que para o ano de 2014 serão 21 cidades e para 2015 a previsão são 28 
cidades. O próximo PDI terá vigência de 2014-2018, sendo que a Pró-Reitoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Institucional pretende que ele seja construído 
com maior participação social. Por se tratar de uma Instituição que estava iniciando 
suas atividades, o primeiro PDI foi construído pelos gestores com apreciação do 
Conselho de Dirigentes e Conselho Universitário, havendo pouco envolvimento da 
comunidade universitária. 
Acerca da metodologia utilizada para o próximo PDI, o IFPR está realizando 
a construção do planejamento estratégico nos Colegiados, a partir da constituição 
de vários eixos do PDI pelas unidades responsáveis. Pretende-se disponibilizar a 
minuta do PDI no portal institucional denominado Planejamento Estratégico 
(www.pe.ifpr.edu.br) com abertura integral para participação da comunidade 
interna e externa, o que ocorre mediante a coordenação da Pró-Reitoria de 
Planejamento e Desenvolvimento Institucional. 
A referida Pró-Reitoria participa do Fórum de Pró-Reitores de Desenvol-
vimento Institucional da RFEPT, onde são discutidas as diretrizes para a elaboração 
do PDI. Esse Fórum construiu algumas orientações sobre a metodologia para a 
elaboração do PDI para os Institutos Federais, as quais orientam o IFPR. Apresentam-
se, de forma resumida, algumas considerações desse documento (FDI, 2013): 
 O relatório recomenda que a área mais indicada para ser responsável 
pelo PDI é a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional; 
 Para a construção do PDI, sugere a designação de Comissões, que 
podem ser subdividas em grupos de trabalhos. Essas Comissões são: 
Comissão de Coordenação Geral, Comissões Específicas ou Temáticas, 
Comissões Locais e Comissão de Logística; 
 Cabe à Comissão Central a coordenação geral dos trabalhos, devendo 
coordenar, orientar, acompanhar e monitorar os trabalhos das outras 
Comissões. Deve também supervisionar o desenvolvimento das ações, 
eventos e etapas do processo de elaboração do PDI; 
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 O relatório sugere que a Comissão Central seja composta por um grupo 
multidisciplinar com até 10 membros e com representantes das Pró-
Reitorias, de Diretorias de Câmpus, do Conselho Superior e também dos 
docentes, técnicos-administrativos e discentes; 
 As Comissões Específicas ou Temáticas devem ser preferencialmente 
constituídas por docentes e/ou técnicos-administrativos especialistas na 
área, gestores ou representantes das unidades de trabalho relacionadas ao 
tema. Elas têm a responsabilidade de fomentar, respaldar, articular e 
promover eventos que contribuam com a reflexão e discussão do tema, 
assim como, a sugestão de conteúdos para que sejam elaboradas minutas 
parciais. Têm também a incumbência de realizar a pesquisa documental 
sobre o assunto, divulgando materiais coletados e organizados, com o 
objetivo de ampliar o conhecimento da comunidade sobre o tema e 
fomentar sua participação. Precisa também promover eventos presenciais 
ou virtuais, de forma a envolver toda a Instituição, refletindo, debatendo e 
coletando sugestões para elaboração da minuta do PDI; 
 As Comissões Locais devem ser compostas por representantes 
docentes, discentes e técnicos-administrativos, além de representante(s) 
de gestão do Câmpus. Possuem como atribuição divulgar e viabilizar 
atividades e eventos, dar publicidade às informações e documentos, 
realizar eventos e construir propostas demandadas pelas Comissões 
Específicas ou Central; 
 A Comissão Logística tem a responsabilidade de apoiar a Comissão 
Central, manter registros e arquivos do PDI organizados e atualizados, 
divulgar documentos, convites, avisos, atividades e eventos na página do 
PDI e no sítio da Instituição. Recomenda-se que seja formada por 
servidores da Reitoria, por estarem mais próximos da Comissão Central, 
facilitando o agendamento de reuniões; 
 A consolidação da minuta do PDI é de responsabilidade da Comissão 
Central. A minuta pode ser colocada para consulta pública por um 
determinado período, utilizando para isso sistema informatizado. Os 
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retornos decorrentes da consulta pública são encaminhados para análise 
das Comissões Específicas, sendo posteriormente enviados para 
apreciação da Comissão Central. Cabe a esta estruturar a minuta final 
para encaminhamento ao Conselho Superior (FDI, 2013). 
O quadro 19 apresenta as etapas de construção do PDI e as comissões 
responsáveis, de acordo com FDI da RFEPT. 
 
Etapas Responsável(eis) 
Etapa 1 Sensibilização e divulgação da construção do PDI, na Reitoria e nos 
Campi (por meio de folders, cartazes, Web conferências e até criação 
de página específica e/ou blog dentro do site institucional). 
Comissão Central e Equipe gestora 
do campus 
Etapa 2 Constituição e capacitação das comissões envolvidas na elaboração 
do PDI. 
Comissão Central 
PRODIN/PRDI 
Etapa 3 Realização de Seminário sobre o PDI em cada câmpus, com a 
participação da comunidade interna por representação, visando divulgar a 
construção do Plano e realizar o diagnóstico interno do câmpus. 
Comissão Central 
Comissões Locais 
PRODIN 
Etapa 4 Realização de Encontro de Planejamento Estratégico Institucional, em 
cada campus, com a participação da comunidade interna e externa por 
representação, visando divulgar a elaboração do PDI e realizar o 
diagnóstico externo. 
Comissão Específica do 
Planejamento 
Comissões Locais 
PRODIN/PRDI 
Etapa 5 Realização por cada comissão específica de pesquisa documental e 
divulgação de material coletado por meio eletrônico. Comissões Específicas 
Etapa 6 Realização de eventos/atividades para reflexão e discussão dos temas 
com levantamento de proposições. 
Comissões Específicas 
Comissões Locais 
Etapa 7 Coleta de contribuições da comunidade interna sobre os temas em 
debate, por meio de sistema informatizado. 
Comissões Específicas 
e Comissão Central 
Etapa 8 Elaboração das minutas dos documentos por tema e submissão aos 
órgãos ou comissão responsável pela apreciação. Comissões Específicas 
Etapa 9 Organização e revisão da minuta do PDI Comissão Central 
Etapa 10 Divulgação do PDI construído com a comunidade interna. Comissão Central Comissões Locais 
Etapa 11 Coleta e tratamento das proposições de alteração à Minuta de PDI.(*) Comissões Específicas 
Etapa 12  Revisão final do Documento e envio ao CONSUP Comissão Central 
Quadro 19 - Etapas de Construção do PDI e as Comissões Responsáveis 
Fonte: FDI (2013). 
(*) Esta etapa é opcional. 
 
Complementando, o planejamento estratégico do IFPR abarca a definição da 
missão, visão e valores da Instituição. Contempla também a definição de 10 diretrizes 
e 41 objetivos para as áreas de ensino, pesquisa, extensão e inovação; relação com a 
comunidade; gestão e estrutura; gestão de pessoas; e identidade institucional. 
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Para o atual PDI, cada área possui sob sua responsabilidade metas a serem 
atingidas, sendo elas quem definem a metodologia para sua execução. Para o 
próximo PDI, há a expectativa de que ele seja acompanhado por meio de gestão de 
projetos. Não há sistema informatizado para a gestão do PDI. Há um site 
disponibilizado pela Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional 
(www.pe.ifpr.edu.br) onde se concentram informações sobre o planejamento 
estratégico. Ainda não foi definida como se dará a fase de avaliação para o novo PDI. 
 
2 - UEL - Universidade Estadual de Londrina 
 
UEL - Universidade Estadual de Londrina 
Ano de Fundação: 1970 Vigência PDI atual: 2010-2015 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 53 99 44 20 
A Distância 1 3 - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 13.329 2.126 1.353 703 
A Distância 100 125 - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 1.485 3.643 5.128  
Temporários/Substitutos 226 - 226  
Quadro 20 - Resumo de Número de Cursos/Alunos/Servidores da UEL 
Fonte: Ouvidoria Geral da UEL. Dados relativos ao mês de julho/2013. 
 
A UEL é uma Instituição com cerca de quatro décadas de funcionamento. 
Oferece à comunidade 220 cursos que vão da graduação até o doutorado. Esses 
cursos atendem aproximadamente 18.000 alunos, contando com um quadro 
próximo a 5.400 servidores.  
Possui como missão: 
a gestão democrática, com plena autonomia didático-científica, comprometida 
com o desenvolvimento e a transformação social, econômica, política e 
cultural do Estado do Paraná e do Brasil. Busca garantir a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, a igualdade de condições de acesso e de 
permanência discente, a liberdade e respeito ao pluralismo de ideias, tendo 
como finalidade a produção e disseminação do conhecimento, formando 
cidadãos e profissionais com competência técnica e humanística, orientada 
por valores éticos de liberdade, igualdade e justiça social (UEL, 2013, p.42). 
Desde sua criação, a UEL utilizou diversos modelos para seu planejamento 
estratégico. O modelo atual é baseado no Planejamento Estratégico Institucional e 
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iniciou-se no ano de 2002 a partir de orientações do FORPLAD e da própria UEL, 
fundamentado no PPI (UEL, 2013). 
A área responsável pelo PDI da UEL é a Diretoria de Avaliação e 
Acompanhamento Institucional, vinculada à Pró-Reitoria de Planejamento. 
Visando a construção do atual PDI, no ano de 2009, foi designada 
Comissão responsável pelos estudos preliminares para o processo de elaboração 
do PDI, a qual desencadeou o processo de discussão junto aos órgãos e instâncias 
superiores. Essa Comissão era constituída por representantes dos órgãos 
executivos da Reitoria (titulares e diretores das Pró-Reitorias) e por representante 
da Procuradoria Jurídica, a qual apresentou ao Gabinete do Reitor documento com 
indicações e sugestões para elaboração do PDI, assim como estratégias para o 
seu acompanhamento, execução e avaliação (UEL, 2013).  
A partir das recomendações daquela Comissão, em abril/2010, foram 
designadas novas Comissões para elaboração do PPI e do PDI, as quais 
apresentaram os resultados das discussões das Câmaras Superiores e o 
levantamento de documentos e informações para trabalhos futuros.  
Considerando a posse da nova Reitoria e objetivando finalizar os trabalhos 
realizados pelas outras Comissões, em julho/2010, foi constituída outra Comissão. 
Essa Comissão era composta por docentes participantes dos Conselhos de 
Graduação, Pós-Graduação e Extensão, técnicos-administrativos, diretores de áreas 
acadêmicas, integrantes da CPA, entre outros. Para a construção do PDI, essa 
Comissão diagnosticou e traçou metas de trabalho, as quais foram subsidiadas pelas 
discussões das Câmaras dos Conselhos Superiores e pelos resultados da 
autoavaliação institucional e de cursos. Finalizado o documento, ele foi encaminhado 
para apreciação e aprovação do Conselho Universitário (UEL, 2013). 
Sobre a execução do PDI, cada área possui sob sua responsabilidade 
metas que precisam ser executadas, sendo que cada uma define a sua 
metodologia. O acompanhamento do PDI ocorre todos os anos, quando a Reitoria 
solicita às áreas como está o andamento das metas. Não é utilizado sistema 
informatizado para a gestão do PDI. 
A avaliação e atualização são realizadas a cada 2 anos, porém há 
solicitação da área responsável pelo PDI de alterar essa periodicidade para que 
ocorram anualmente. Para a avaliação, foi designada Comissão Técnica de 
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Avaliação e Acompanhamento da UEL, por meio da Portaria UEL n.º 2506, de 
2.4.2012, a qual possui como uma de suas atribuições "encaminhar às instâncias 
competentes propostas e ações para planejamento institucional, resultantes dos 
processos de avaliação com vistas à re-alimentação do PDI e do PPI" (UEL, 2012).  
A última avaliação/atualização do PDI teve início no ano de 2012 com a 
revisão do documento e implementação de dados e informações para o período 
proposto. Após essa etapa o documento foi encaminhado para apreciação das 
Unidades para novas sugestões. Sob a coordenação da Diretoria de Avaliação e 
Acompanhamento Institucional da Pró-Reitoria de Planejamento, o PDI foi 
reformulado e posteriormente encaminhado ao Conselho Universitário para nova 
aprovação (UEL, 2013). 
 
3 - UEM - Universidade Estadual de Maringá 
 
UEM - Universidade Estadual de Maringá 
Ano de Fundação: 1969 Vigência PDI atual: 2012-2016 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 70 108 35 21 
A Distância 7 - - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 15.006 3.281 1.204 857 
A Distância 7.192 - - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 1.299 2.436 3.735  
Temporários/Substitutos 346 186 532  
Quadro 21 – Resumo de número de cursos/alunos/servidores da UEM 
Fonte: Relatório Base de Dados 2013 - Referência 2012 e Dados de 2013. 
 
A UEM, instituição com mais de 40 anos de funcionamento, conta com 
cerca de 4.300 servidores e atende a mais de 27.500 alunos nos cursos que vão 
da graduação ao doutorado. Possui como missão: "Produzir conhecimento por 
meio da pesquisa; organizar, articular e disseminar os saberes por meio do ensino 
e da extensão, para formar cidadãos, profissionais e lideranças para a sociedade" 
(UEM, 2012, p.12). 
A Assessoria de Planejamento é a área, diretamente ligada à Reitoria, 
responsável pela compilação e estruturação do PDI. 
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O PDI 2012-2016 da UEM está baseado em cinco eixos temáticos: 
consolidação e expansão da graduação; consolidação e expansão da pós-
graduação; consolidação da UEM como instituição de pesquisa; atividades de 
extensão e cultura; e gestão e estrutura organizacional (UEM, 2012).  
A metodologia adotada está estruturada em objetivos, metas e ações, as 
quais contemplam os citados eixos. Além disso, são identificados objetivos para 
cada área temática e ações para alcançar cada objetivo. De acordo com o PDI da 
UEM, há dois objetivos para a metodologia do PDI: fomentar a concepção das 
ações propostas e fundamentar a sistematização das informações (UEM, 2012).  
Para a construção do PDI, há uma Comissão Central e também Comissões 
Setoriais e Locais com representantes da comunidade interna e, quando possível, 
da comunidade externa, que, por meio de audiências públicas, definem os 
objetivos e metas para o PDI. 
Após essa etapa, as propostas são discutidas nas Pró-Reitorias, nos 
Centros de Ensino, nos Câmpus Regionais e no Conselho de Integração 
Universidade-Comunidade, sendo considerada para cada objetivo proposto a 
definição das possíveis fontes de recursos financeiros. Na sequência, a proposta 
do PDI é encaminhada para apreciação e aprovação do Conselho Universitário.  
Há também um software elaborado para dar suporte ao PDI (Gestão do 
PDI), em que as áreas necessitam preencher com quais ações se pretende atingir 
seus objetivos e metas. Esse sistema, que fica disponível durante o ano todo, 
possibilita melhor agrupar os objetivos, metas e ações das subunidades, tornando 
mais clara para as áreas o que foi planejado para a Universidade e oportunizando 
a realização de avaliações contínuas. 
No que diz respeito à execução do PDI, cada área tem o compromisso de 
executar as metas que estão sob sua responsabilidade, definindo sua própria 
metodologia. Sobre o acompanhamento do PDI, as unidades administrativas 
(Centros e Departamentos de Ensino, Pró-Reitorias e Câmpus de Extensão) 
informam as ações realizadas no ano anterior, por meio de acesso via web do 
software de suporte ao PDI. 
De acordo com a área responsável pelo PDI, para tornar o PDI um 
instrumento de avaliação qualitativa e quantitativa, foram definidos indicadores de 
Produto referenciando cada objetivo e indicadores de Recurso para cada ação 
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estabelecida. Na sequência, é realizada uma avaliação geral e os resultados dessa 
avaliação são enviados ao Conselho Universitário para aprovação e 
posteriormente é divulgado para a Comunidade Universitária. 
 
4 - UEPG - Universidade Estadual de Ponta Grossa 
 
UEPG - Universidade Estadual de Ponta Grossa 
Ano de Fundação: 1969 Vigência PDI atual: 2013-2017 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 38 5 16 7 
A Distância 7 5 - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 7.409 125 574 159 
A Distância 1.483 894 - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 754 785 1.539  
Temporários/Substitutos 153 15 168  
Quadro 22 - Resumo de Número de Cursos/Alunos/Servidores da UEPG 
Fonte: PRORH, PROGRAD e PROPESP - UEPG. Dados relativos ao mês de julho/2013. 
 
Instituição com quase 45 anos de existência, a UEPG foi criada pela Lei n.º 
6.034/1969 e pelo Decreto n.º 18.111/1970. Possui aproximadamente 1700 servidores 
(entre docentes e agentes administrativos efetivos e temporários). Oferece cursos da 
graduação ao doutorado, atendendo em todos os níveis mais de 10.000 discentes. 
Possui como missão: "Proporcionar à sociedade meios para dominar, ampliar, cultivar, 
aplicar e difundir o patrimônio universal do saber humano, capacitando todos os seus 
integrantes a atuar como força transformadora" (UEPG, 2013c, p.28). 
Seu atual PDI tem vigência de 2013-2017, sendo a Divisão de Planejamento 
Institucional vinculada à Pró-Reitoria de Planejamento a área responsável pelo PDI. 
Para a UEPG (2013a), os dados e informações constantes no PDI necessitam estar 
organizados em três níveis de hierarquia: Eixos, Dimensões e Indicadores. 
De acordo com a UEPG (2013c), todo o processo de construção do PDI 
contou com a participação da comunidade universitária. A metodologia utilizada 
para a construção do PDI 2013-2017 seguiu as seguintes etapas: 
1. Em setembro/2011, foi designada Comissão composta por dois 
representantes da Pró-Reitoria de Planejamento, dois representantes 
da CPA e seis Diretores dos Setores de Conhecimento da UEPG; 
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2. Foram realizadas análises das avaliações parciais do PDI 2008-2012, 
juntamente com os documentos norteadores, bem como, foi 
desenvolvido sistema informatizado próprio; 
3. Houve apresentação e discussão do sistema informatizado de 
construção participativa do PDI aos dirigentes dos órgãos da estrutura 
didático-pedagógica. Esses dirigentes abrangem: Diretores de Setor, 
Chefes de Departamentos e Coordenadores de Cursos de Graduação e 
Pós-Graduação stricto sensu; 
4. Houve apresentação e discussão do sistema informatizado de 
construção participativa do PDI aos dirigentes dos órgãos da estrutura 
administrativa. Esses dirigentes abrangem: Pró-Reitores, Chefes de 
Assessorias e Administradores de Órgãos Suplementares; 
5. Houve validação das propostas apresentadas pelos órgãos envolvidos 
e redação da versão final, sendo que os conteúdos foram organizados 
em três dimensões: Organização Institucional e Pedagógica; Corpo 
Docente/Técnico Universitário; e Instalações; 
6. Por último, foi realizada análise e deliberação pelo Conselho 
Universitário (UEPG, 2013c). 
A figura 20 apresenta os órgãos envolvidos na elaboração do PDI da UEPG: 
 
 
Figura 20 - Órgãos envolvidos na elaboração do PDI/UEPG 
Fonte: UEPG (2013b). 
 
No que se refere ao envolvimento da comunidade no tema, os servidores 
ocupantes de função de confiança foram chamados a participar de palestras que 
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buscaram demonstrar a importância do PDI e para que ele é utilizado. Esses 
servidores tinham a responsabilidade de repassar as informações recebidas para 
sua equipe de trabalho. As palestras trataram também da necessidade da 
utilização do sistema desenvolvido para o cadastramento dos objetivos e metas do 
PDI. Houve o acompanhamento individual pela área do PDI, esclarecendo as 
dúvidas que surgiram durante o processo.  
O sistema informatizado, que visa à gestão do PDI, foi desenvolvido para 
cadastramento das metas e objetivos de cada área no que se refere ao PDI. Esse 
sistema abarca as dimensões, indicadores, objetivos (cuja responsabilidade é da 
Comissão designada para o PDI) e metas do PDI (específicas para cada unidade 
administrativa). 
A partir dos objetivos estabelecidos, cada unidade necessita cadastrar no 
sistema as metas propostas para sua área, bem como, qual a prioridade dessa 
meta (baixa, média, alta), sendo de sua responsabilidade a execução, assim como, 
a metodologia utilizada. Se para determinado objetivo a unidade administrativa não 
cadastrar a(s) meta(s), a área deve assinalar a opção de que está ciente do 
objetivo e que não deseja cadastrar nenhuma meta para aquele item. Esse 
sistema, que contribui para a gestão do PDI, possui diferentes níveis de acesso e 
de emissão de relatórios.  
O acompanhamento do andamento das metas planejadas para o PDI 
ocorre no ano seguinte ao do cronograma, sendo que cada área acompanha a sua 
estrutura, devendo lançar a situação no sistema de informação. Sob a 
coordenação da Pró-Reitoria de Planejamento e a orientação da CPA, o PDI é 
anualmente avaliado pelos órgãos propositores e posteriormente encaminhado ao 
Conselho Universitário para aprovação. 
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5 - UNICENTRO - Universidade Estadual do Centro-Oeste 
 
UNICENTRO - Universidade Estadual do Centro-Oeste 
Ano de Fundação: 1997 Vigência PDI atual: 2009-2013 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 80 40 13 2 
A Distância 33 5 - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 7.814 668 880 43 
A Distância 1.065 2.755 - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 538 251 789  
Temporários/Substitutos 291 - 291  
Quadro 23 – Resumo de Número de Cursos/Alunos/Servidores da UNICENTRO 
Fonte: Portal da Transparência Unicentro. Consulta em 09.12.2013. 
 
A UNICENTRO foi criada em 1997 e possui em seu quadro funcional cerca 
de 1100 servidores docentes e administrativos. Com 16 anos de existência, atende 
a mais de 13.000 alunos matriculados nos cursos que vão desde a graduação até 
o doutorado. Sua missão é: 
produzir, disseminar e propiciar a guarda e o acesso do Conhecimento 
Científico, da Cultura, da Arte e da Tecnologia, formando cidadãos, 
profissionais éticos, agentes atuantes e transformadores da realidade 
sócio-econômica e política com enfoque local/ regional, contribuintes para 
a realidade nacional e mundial (UNICENTRO, 2009). 
A área responsável pelo PDI, cuja vigência é 2009-2013, é a Diretoria de 
Desenvolvimento Universitário vinculada à Pró-Reitoria de Planejamento. A fim de 
realizar estudos e construção do PDI, foi designada Comissão na qual havia 
representantes das Pró-Reitorias, dos Setores, das Direções de Câmpus, dos 
Agentes Universitários e dos Diretórios Centrais de Estudantes. Esses integrantes 
foram os agentes catalisadores das informações e orientações metodológicas dos 
trabalhos prospectivos (UNICENTRO, 2009). Para a construção do PDI, a Comissão 
utilizou como base o artigo 16 do Decreto n.º 5.773/2006.  
Segundo a área responsável pelo PDI, a construção do PDI foi um processo 
que contou com a participação da comunidade, sendo construído de "baixo para 
cima", porém, com dificuldades para envolver os alunos. Foi utilizada como parte da 
metodologia a construção de planos prospectivos que envolveram os diversos Órgãos 
Institucionais e a comunidade universitária (UNICENTRO, 2009). 
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Durante a construção do PDI, foram realizadas reuniões de sensibilização 
da importância desse Plano com os Órgãos Institucionais, considerando a inserção 
regional da Instituição e a sua responsabilidade social articulada às políticas 
nacionais de desenvolvimento (UNICENTRO, 2009). Foram realizadas também 
análises da missão e visão, bem como, dos pontos fortes e fracos e também das 
dificuldades e ameaças da Universidade.  
A partir de estudos realizados pela Pró-Reitoria de Planejamento e pela 
Comissão responsável pelos estudos e elaboração do PDI, concebeu-se um 
modelo de plano contemplando os objetivos e metas, ações, responsáveis e 
cronograma (UNICENTRO, 2009). 
Sobre a fase de execução, cada área tem a responsabilidade de atingir 
suas metas, definindo sua própria metodologia para isso. No que se refere ao 
acompanhamento, cada Pró-Reitoria tem suas demandas e no ano seguinte ao do 
cronograma da meta as áreas, via memorando, prestam contas do que foi 
realizado e justificam o que não foi. A revisão ocorre a cada quatro anos. Não há 
sistema informatizado para a gestão do PDI. 
 
6 - UENP - Universidade Estadual do Norte do Paraná 
 
UENP - Universidade Estadual do Norte do Paraná 
Ano de Fundação: 2006 Vigência PDI atual: 2012-2017 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 23 15 2 - 
A Distância - 1 - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 4.818 427 58 - 
A Distância - 42 - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 310 136 446  
Temporários/Substitutos 78 - 78  
Quadro 24 - Resumo de número de cursos/alunos/servidores da UENP 
Fonte: Ouvidoria da UENP. Dados relativos ao mês de Julho/2013. 
 
A UENP é uma instituição com menos de uma década de existência, 
contando com 524 servidores, os quais atendem a quase 5.400 alunos em 41 
cursos que variam da graduação ao mestrado. Possui como missão:  
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atuar na produção do conhecimento científico em suas mais diversas 
formas e no processo de desenvolvimento regional e do Estado do 
Paraná, participando ativamente no trabalho de construção integral da 
sociedade e de seus cidadãos, buscando sempre a melhoria da qualidade 
de vida, promovendo a democracia, a cidadania e o desenvolvimento 
sócio econômico, pela valorização e socialização do conhecimento e do 
saber historicamente construído e constituído (UENP, 2012, p.9). 
A área responsável pelo PDI é a Diretoria de Avaliação Institucional 
vinculada à Pró-Reitoria de Planejamento e Avaliação Institucional. Tomando como 
base o PDI anterior, o novo PDI, cuja vigência é 2012-2017, foi construído com a 
participação de toda a comunidade universitária (interna e externa).  
Por meio de reuniões realizadas nos câmpus da Universidade, das quais 
participaram os Diretores de Câmpus, Diretores de Centros de Estudos, Coordena-
dores de Colegiados de Curso e também servidores técnico-administrativos, a Pró-
Reitoria de Planejamento e Avaliação Institucional realizou esclarecimentos sobre o 
tema e elaborou cronograma de reuniões de trabalho para a construção de metas 
para a Instituição (UENP, 2012). 
Foram designadas Comissões Executivas cujas responsabilidades eram 
receber as sugestões encaminhadas pelos seus colegiados de curso, discutindo e 
elaborando relatório para os Diretores dos respectivos Centros de Estudos. A partir 
dessas sugestões, cada Centro de Estudos escolheu as melhores propostas e 
elaborou novo relatório para discussão com a Pró-Reitoria de Planejamento e 
Avaliação Institucional. Com isso, foi realizada nova reunião de trabalho visando a 
construir um relatório único. 
A partir dessa reunião, foi elaborado o documento final para a formação de 
um plano de desenvolvimento para cada câmpus. A área responsável pelo PDI 
analisou e sistematizou as propostas, apresentando relatório final do PDI para a 
apreciação e aprovação do Conselho Universitário.  
Cada área tem suas metas a atingir e define sua metodologia para isso. De 
acordo com a área do PDI, a avaliação do PDI ocorre de forma contínua e o 
acompanhamento é realizado anualmente. Não foi passado mais detalhes sobre as 
fases do PDI pela área responsável. 
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7 - UNIOESTE - Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
 
UNIOESTE - Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Ano de Fundação: 1991 Vigência PDI atual: 2013-2017 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 53 23 24 4 
A Distância - - - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 9.188 469 844 172 
A Distância - - - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 1.280 1.114 2.394  
Temporários/Substitutos 270 58 328  
Quadro 25 - Resumo de número de cursos/alunos/servidores da UNIOESTE 
Fonte: Portal da Transparência Unioeste. Dados relativos ao mês de dezembro/2012. 
 
A UNIOESTE é uma instituição que foi criada no ano de 1991, estando com 
quase 25 anos de existência. Em dezembro/2012, contava com aproximadamente 
2.720 servidores, os quais atendem cerca de 11.000 alunos, distribuídos em 104 
cursos que variam desde a graduação até o doutorado. 
Sua missão é: "produzir, sistematizar e socializar o conhecimento, contri-
buindo com o desenvolvimento humano, científico, tecnológico e regional, 
comprometendo-se com a justiça, a democracia, a cidadania e a responsabilidade 
social" (UNIOESTE, 2013, p.20). 
A área responsável pelo PDI na Unioeste é a Diretoria de Avaliação Institu-
cional e está ligada à Pró-Reitoria de Planejamento. Em um processo denominado 
"Pré-PDI", a UNIOESTE, no ano de 2007, realizou um diagnóstico institucional, a partir 
da avaliação da comunidade externa e interna. Os dados levantados nesse processo 
e também pelos resultados da avaliação institucional produzidos entre os anos de 
2009 a 2011 serviram de base para a construção do atual PDI (UNIOESTE, 2007). 
No processo de construção do PDI, também foram consideradas como 
parte da metodologia do trabalho as visitas realizadas nos cinco câmpus da 
Instituição com o propósito de explicar a relevância da participação da comunidade 
nesse processo. Nesse momento foram realizadas reuniões com os Diretores de 
Câmpus, conjuntamente com os Diretores de Centro (sendo destes a responsabi-
lidade de repassar às Coordenações de Cursos, professores e alunos as infor-
mações) com a finalidade de expor à comunidade a importância de seu 
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envolvimento nesse processo para a definição de planos de ações e suas 
projeções para os próximos anos (UNIOESTE, 2013). Do mesmo modo, ocorreram 
reuniões com os Pró-Reitores, com os responsáveis pelos Órgãos de Apoio e 
Órgãos Suplementares da Unioeste, utilizando-se também de notícias veiculadas 
no portal Institucional (UNIOESTE, 2013). 
Após a coleta dos dados, foi constituída Comissão para elaboração do PDI 
com representantes de cada unidade. Para a realização dos trabalhos foram 
necessárias doze reuniões da Comissão. Primeiramente, houve a leitura dos dados 
encaminhados e os itens não apropriados para o PDI foram restituídos às suas 
origens para reformulação (UNIOESTE, 2013). Num segundo momento, os 
objetivos e programas foram reunidos e sistematizados conforme objetivos afins, 
dando origem às terminologias utilizadas no atual PDI (UNIOESTE, 2013). 
Na sequência, as planilhas geradas foram devolvidas às unidades, em forma 
de minuta, para que essas verificassem a pertinência, coerência e validade das 
terminologias propostas (UNIOESTE, 2013). Depois de reunidas e sistematizadas as 
informações, o PDI foi encaminhado para aprovação do Conselho Universitário. 
Sobre a execução do PDI, cada unidade possui metas sob sua responsa-
bilidade e define sua metodologia. No que se refere ao novo PDI, por ter sido 
aprovado há pouco tempo, ainda não foi definido pela Instituição como será 
realizado o seu acompanhamento e sua avaliação. 
 
8 - UNILA - Universidade Federal da Integração Latino-Americana 
 
UNILA - Universidade Federal da Integração Latino-Americana 
Ano de Fundação: 2010 Vigência PDI atual: 2013-2017 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 16 - - - 
A Distância - - - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 931 - - - 
A Distância - - - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 123 165 288  
Temporários/Substitutos 21 - 21  
Quadro 26 - Resumo de número de cursos/alunos/servidores da UNILA 
Fonte: Lei de Acesso à Informação. Dados relativos ao mês de Julho/2013. 
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A UNILA é uma instituição criada em 2010, possuindo menos de 5 anos de 
existência. Conta com cerca de 300 servidores que atendem a aproximadamente 950 
alunos em 16 cursos de graduação. Sua missão é "Contribuir para a integração 
solidária da América Latina e Caribe, mediante a construção e a socialização da 
diversidade de conhecimentos necessários para a consolidação de sociedades mais 
justas no contexto latino-americano e caribenho" (UNILA, 2013b, p.8). 
No momento, não há na UNILA uma área responsável pelo PDI, ele é 
elaborado a partir de Comissão designada pelo Reitor. O primeiro PDI da UNILA foi 
aprovado em outubro de 2013 pelo seu Conselho Universitário. A etapa de construção 
passou por 3 fases: 1 – seminário para a construção do PPI; 2 – definição da política 
setorial de cada unidade; 3 – consulta pública para sugestões para o PDI (UNILA, 
2013b). Para a sua construção foram designadas duas Comissões. A primeira 
Comissão, designada em abril de 2012, teve a incumbência de realizar um seminário 
aberto para discussão do projeto pedagógico. Em outubro de 2012, nova Comissão foi 
designada com a tarefa de elaboração do PDI (UNILA, 2013a). 
Segundo o portal da UNILA (UNILA, 2013b), o PDI foi consolidado de forma 
democrática, baseado nos trabalhos da Comissão que elaborou a sua redação. A 
comunidade foi estimulada a participar por meio de seminários e consultas 
públicas. Foram realizadas 3 consultas públicas, por meio eletrônico, buscando o 
conhecimento da comunidade sobre o tema e o envio de sugestões e críticas 
(UNILA, 2013a). Após o término dos trabalhos pela Comissão, o texto foi 
encaminhado para aprovação do Conselho Universitário. 
Por se tratar do primeiro PDI da Instituição, o qual foi aprovado há poucos 
meses, levando em conta o pouco tempo de existência da IES e também 
considerando que a área responsável pelo PDI não respondeu a pesquisa, não foi 
possível saber sobre as fases de execução, acompanhamento e avaliação. Por 
meio da pesquisa documental não foi possível observar a existência de sistema 
informatizado para acompanhamento do PDI. 
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9 - UFPR - Universidade Federal do Paraná 
 
UFPR - Universidade Federal do Paraná 
Ano de Fundação: 1912 Vigência PDI atual: 2012-2016 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 113 62 68 43 
A Distância 3 - - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 25.013 3.507 2.266 1.690 
A Distância 1.167 - - - 
Quadro de Servidores Docentes TAs Total  
Efetivos 2.178 3.723 5.901  
Temporários/Substitutos 160 - 160  
Quadro 27 - Resumo de número de cursos/alunos/servidores da UFPR 
Fonte: Lei de Acesso à Informação - UFPR. Dados relativos ao mês de julho/2013. 
 
A UFPR, Instituição centenária, conta com cerca de 34.000 alunos e 6.000 
servidores, entre docentes e técnicos-administrativos. Possui como missão: 
"Contribuir com o desenvolvimento sustentável, priorizando a formação continuada do 
profissional cidadão e produzindo, disseminando e apropriando o conhecimento de 
forma articulada com a Sociedade, sendo referência no Paraná" (UFPR, 2012, p.16). 
A vigência do atual PDI compreende os anos 2012-2016. A Coordenação 
de Planejamento Institucional vinculada à Pró-Reitoria de Planejamento é a área 
responsável pelo PDI na Instituição.  
Acerca da metodologia utilizada no PDI da UFPR, destacam-se algumas 
considerações: 
 De acordo com o Plano de Desenvolvimento Institucional (UFPR, 2012), 
o PDI é composto por duas partes: o Diagnóstico Institucional e o 
Planejamento Estratégico para o quinquênio 2012-2016. 
 São utilizados quatro eixos estruturantes para o PDI: UFPR Cidadã, UFPR 
Acadêmica, UFPR Humana e UFPR Profissional. Esses eixos subdividem-se 
em 27 diretrizes e 105 metas. 
 No que se refere à fase de construção do PDI, ele foi elaborado ao longo 
de 14 meses, a partir de um processo denominado "Fórum PDI". Esse 
Fórum constituiu-se de 16 módulos temáticos com os respectivos 
documentos-base (prévios às sessões presenciais); 12 sessões 
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presenciais e 1 seminário de avaliação. Houve também textos propositivos 
pós sessões presenciais; disponibilização permanente, no portal da Pró-
Reitoria de Planejamento, do espaço virtual "Fórum PDI", permitindo à 
comunidade o esclarecimento de dúvidas, bem como, encontrar 
documentos relacionados ao tema. A proposta PDI em construção e a 
proposta PDI para apreciação do Conselho Universitário foram 
documentos que também ficaram disponíveis (UFPR, 2012). Foi 
designada Comissão pela Portaria UFPR/GR n.º 1.808, de 14.10.2011, que 
ficou responsável pelo PDI. 
 No que diz respeito à fase de execução do PDI, cada área possui metas 
sob sua responsabilidade e define sua própria metodologia para atingi-las.  
 Há Comissão, designada pelo Reitor, que realiza o acompanhamento da 
execução dos objetivos e metas planejados para o período. O 
acompanhamento é realizado anualmente por meio de Relatório de 
Atividades e pelo Relatório de Gestão Anual, exigido pelo TCU. 
 No que se refere à fase de avaliação, não há menção no PDI sobre o 
assunto, no entanto, a área responsável pelo PDI esclarece que há 
Comissão designada que realiza essa atividade. 
 Não há sistema informatizado para contribuir com a gestão do PDI. 
Sobre a metodologia de trabalho para construção do PDI, a Comissão 
designada para o PDI explicou aos Pró-Reitores e Diretores de Setor a metodologia 
a ser utilizada, solicitando a eles que repassassem para suas equipes as 
informações. A partir de um processo coletivo, foi realizado planejamento 
estratégico para sua elaboração, envolvendo todas as áreas. Foram dois anos para 
elaboração do atual PDI, sendo que primeiramente foram discutidas a Missão e a 
Visão da Universidade. Na sequência, foram estabelecidos grupos para trabalhar 
nas dimensões. Houve o "Fórum PDI", com a duração de 14 meses, que dividiu em 
dois momentos a construção do PDI: diagnóstico institucional (incluindo os 
discentes) e planejamento estratégico (dividido em grupos conforme a temática).  
O quadro 28 apresenta a Estrutura Geral do Planejamento Estratégico 
utilizado pela UFPR em seu PDI. 
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Dimensão Composição Implantação 
Estratégica 
Orientação cuja base são os 
macrodesafios e a visão de 
longo prazo da Instituição 
UFPR Cidadã, 
UFPR Acadêmica, 
UFPR Humana e 
UFPR Profissional 
Tática 
Definição de parâmetros que 
traduzem o alcance das 
diretrizes e transformações 
definidas na Dimensão 
Estratégica 
27 Diretrizes 
+ 105 Metas 
Decisão institucional, estabelecida pelo 
presente PDI 
Operacional 
Desempenho da ação no nível da 
eficiência. Busca otimização na 
aplicação dos recursos e na 
qualidade dos produtos entregues 
Propostas de Ações Decisão de Gestor 
Quadro 28 - Estrutura Utilizada para o Planejamento Estratégico da UFPR 
Fonte: UFPR (2012, p.13). 
 
10 - UTFPR - Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
 
UTFPR - Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Ano de Fundação: 1909 Vigência PDI atual: 2013-2017 
N.º de Cursos Oferecidos Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 97 79 31 6 
A Distância - (*) - - 
N.º Alunos Matriculados Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
Presencial 22.750 3.877 1.079 247 
A Distância - (*) - - 
Quadro de Servidores Docente TAs Total  
Efetivos 2.170 1.025 3.195  
Temporários/Substitutos 181 - 181  
Quadro 29 - Resumo de Número de Cursos/Alunos/Servidores da UTFPR 
Fonte: DIRGEP, PROGRAD e PROPPG - UTFPR. Dados relativos ao mês de novembro/2013. 
(*) A Instituição oferece cursos de Especialização à Distância, porém não informou esses dados. 
 
A UTFPR é uma instituição centenária que foi transformada em 
universidade no ano de 2005, sendo a primeira universidade tecnológica brasileira. 
Conta com cerca de 3.400 servidores e 28.000 alunos. Possui aproximadamente 
550 alunos da graduação estudando em universidades no exterior, por meio de 
convênios firmados com outras Instituições. 
No ano de 2013, construiu seu 3.º PDI, cuja vigência é 2013-2017. Mesmo 
antes da exigência do PDI, a Instituição já realizava seu planejamento estratégico. 
Sua missão foi reformulada com o novo PDI, passando a ser: "Desenvolver a 
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educação tecnológica de excelência por meio do ensino, pesquisa e extensão, 
interagindo de forma ética, sustentável, produtiva e inovadora com a comunidade 
para o avanço do conhecimento e da sociedade" (UTFPR, 2013b, p.17). 
Não há na Instituição uma área específica para tratar do PDI, contudo, há 
Comissão, designada pelo Reitor, responsável por essa atribuição. Essa Comissão é 
composta pelo Vice-Reitor (como presidente), pela Assessora de Projetos Interinstitu-
cionais (como vice-presidente), pelos membros titulares das Pró-Reitorias e Diretorias 
de Gestão e também pelos Diretores-Gerais de cada Câmpus. 
A construção do novo PDI buscou envolver toda a comunidade 
universitária. Para isso, foram realizadas 06 reuniões preparatórias da Comissão, 
14 audiências públicas e 112 reuniões de áreas (UTFPR, 2013a). As audiências 
públicas ocorreram com a comunidade universitária e a Comissão, as quais foram 
realizadas durante os meses de maio a julho de 2013, em todos os 12 Câmpus.  
Por meio das audiências públicas e também de forma pessoal, por e-mail 
(do PDI) e por documentos protocolados, foram levantadas as sugestões da 
comunidade para o PDI. Na mesma oportunidade, foram revisados os valores 
institucionais, a missão, a visão e também o PPI. 
Buscando sensibilizar a comunidade para que participassem da construção 
do novo PDI, foram encaminhados e-mails convites, fixados cartazes e faixas nos 
Câmpus. Também foram colocados banners no portal, realizados convites de 
forma pessoal pela Comissão e notícias por e-mail, incentivando a participação da 
comunidade e informando o dia em que seria realizada a audiência pública em 
cada Câmpus. Essas audiências tinham como um de seus propósitos mostrar para 
a comunidade o que é e para que serve o PDI, além de apresentar a Comissão e a 
metodologia de trabalho.  
Após essas exposições, que ocorreram em todos os Câmpus, os servidores e 
alunos eram convidados a participar da discussão de assuntos pontuais de cada área, 
trazendo sugestões para o PDI. Assim, com o intuito de ouvir a comunidade e 
conhecer as suas demandas, os Pró-Reitores e Diretores de Gestão, nos dias das 
audiências, ficaram à disposição da comunidade em salas específicas para cada área, 
realizando os registros das sugestões recebidas. 
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Nesse processo, foi possível a participação da comunidade em sessões 
presenciais (com a realização de sessões públicas, para manifestação de viva voz) 
e por sessões não presenciais (com espaços para o envio de contribuições, por 
meio de documentos eletrônicos ou protocolados) (UTFPR, 2013a). Participaram 
desse processo cerca de 1400 servidores e 300 discentes (UTFPR, 2013a). 
Essa etapa pode ser considerada como a realização de um diagnóstico 
institucional. Após essa fase, em outro momento, cada Pró-Reitoria e Diretoria de 
Gestão se reuniu com os chefes de áreas e os seus respectivos espelhos de cada 
Câmpus. Também o Reitor se reuniu com os Diretores-Gerais dos Câmpus, para 
que, a partir das sugestões encaminhadas pela comunidade, fossem definidos os 
objetivos, metas e cronograma para o novo PDI. Nesse momento, foram conside-
rados também o plano de gestão da Reitoria e dos Câmpus. Ao término dos 
trabalhos foi proferida palestra aos servidores que participaram dessa etapa a qual 
abordou a importância do planejamento institucional pelo Prof. Dr. Roberto Leal 
Lobo e Silva Filho, ex-reitor da USP e membro externo da Comissão Permanente 
de Planejamento Estratégico do ITA. 
Depois de compilado o documento do PDI, ele foi disponibilizado à 
comunidade com o objetivo de receber sugestões para seu aprimoramento. 
Finalizada essa etapa, o documento foi consolidado e encaminhado para a 
apreciação e deliberação do Conselho Universitário. Com a aprovação, o 
documento foi protocolado no sistema e-MEC (UTFPR, 2013b). 
Sobre a execução do PDI, cada Pró-Reitoria e Diretoria de Gestão têm sob 
sua responsabilidade um conjunto de metas a alcançar, sendo a metodologia de 
execução definida pelas próprias áreas. Para o acompanhamento da execução do 
PDI, cada área, no ano seguinte ao cronograma, presta informações à Comissão 
que sistematiza e disponibiliza no relatório de gestão anual, apresentado ao TCU. 
Não há sistema informatizado para a gestão do PDI. A metodologia a ser utilizada 
para a avaliação ainda não foi definida para o novo PDI.  
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
Após organizar e resumir os dados coletados com a pesquisa de campo, 
foi realizada análise exploratória com o objetivo de dar a eles significados, 
transformando-os em informações que permitam responder a questão que norteia 
o presente trabalho, considerando os objetivos geral e específicos. 
5.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 
Inicialmente, buscou-se realizar a caracterização dos participantes da 
pesquisa.  
Os Conselheiros que participam do Conselho Universitário de uma IES são, 
em sua maioria, eleitos pela comunidade universitária. Para esse estudo 
considerou-se importante conhecer a que categoria pertencem os Conselheiros 
que participaram da pesquisa, bem como, suas opiniões sobre o tema. 
A figura 21 ilustra a participação dos 89 Conselheiros separando-os por IES 
pesquisada considerando a categoria (docente, técnico-administrativa e discente). 
 
 
Figura 21 - Categoria dos Conselheiros que Responderam a Pesquisa por IES 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Em relação aos discentes, registre-se que em quatro IES, no momento da 
pesquisa, não havia representação para o Conselho Universitário. Isso pode 
demonstrar a baixa participação dos alunos no processo de construção do PDI. 
Quanto à categoria dos respondentes representantes do Conselho 
Universitário, 81% são docentes, 16% pertencem à carreira administrativa e 3% são 
discentes, como indica a figura 21. Cabe lembrar que a composição dos colegiados de 
uma IES, conforme estabelece a LDB, é de, no mínimo, 70% de docentes. 
Do total de respondentes representantes do Conselho Universitário, 80% 
participam de outros Conselhos em sua Instituição. O fato de esses Conselheiros 
participarem de outros Conselhos pressupõe o conhecimento da Instituição, das 
políticas institucionais e dos instrumentos de gestão, fazendo com que possam 
melhor representar a sua categoria e os interesses Institucionais. 
A tabela 1 demonstra o tempo de trabalho na Instituição dos 86 servidores 
participantes da pesquisa, representantes do Conselho Universitário. 
 
Tabela 1 - Tempo de Instituição dos Conselheiros Servidores 
Tempo de Instituição Frequência % 
Até 5 anos 11 13 
De 5 a 10 anos 14 15 
De 10 a 15 anos 22 26 
De 15 a 20 anos 17 20 
Mais de 20 anos 22 26 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
A tabela 1 mostra, ainda, que 87% dos Conselheiros Servidores possuem 
mais de 5 anos de casa. Isso indica que, provavelmente, esses servidores já 
tiveram a oportunidade de participar, pelo menos uma vez, do processo de 
elaboração do PDI em sua IES. Enquanto que os Conselheiros Discentes que 
participaram da pesquisa possuem 2, 4 e 5 anos de estudo na Instituição. 
Dos representantes das áreas responsáveis pelo PDI que participaram da 
pesquisa, 6 pertencem à carreira docente e 3, à carreira administrativa de 
servidores, sendo que o tempo em que trabalham na Instituição varia entre 5 e 28 
anos. Sobre as áreas responsáveis pelo PDI, oito delas estão diretamente ligadas à 
Pró-Reitoria de Planejamento ou à área equivalente. 
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5.2 O PDI COMO FERRAMENTA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO NAS IES 
Considerou-se importante conhecer a opinião dos participantes da 
pesquisa sobre o PDI como ferramenta de planejamento e gestão. Para isso, foi 
indagado aos Conselheiros e às Áreas Responsáveis pelo PDI, qual a percepção 
deles sobre a contribuição do PDI em vigor para melhorar a gestão e os resultados 
da sua IES. A figura 22 apresenta as respostas fornecidas pelos Conselheiros em 
comparação às respostas fornecidas pelas Áreas Responsáveis pelo PDI. 
 
 
Figura 22 - Forma com que o PDI contribui com a gestão e os resultados da IES na opinião dos 
participantes da pesquisa 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Observando a figura 22 é possível perceber que 84% dos Conselheiros 
avaliaram que o PDI em vigor contribui de forma integral ou parcial para melhorar a 
gestão e os resultados da IES. E que 16% deles avaliaram que o PDI não contribui 
ou não sabem se contribui com a gestão.  
Nota-se também que 67% das Áreas Responsáveis pelo PDI consideram 
que o PDI em vigor contribui integralmente para melhorar a gestão, sendo a sua 
percepção maior do que a dos Conselheiros (28%). Esse resultado pode ser um 
indicativo de que quanto maior for o conhecimento da pessoa com relação ao PDI, 
maior é o reconhecimento da sua importância para a gestão. 
Sobre o assunto, cabe registrar a opinião de um Conselheiro: "É a mais 
importante ferramenta de gestão de uma IFES, dele se estabelecem os rumos que 
a instituição irá tomar". Essa afirmação deixa clara a relevância que o PDI tem para 
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o planejamento estratégico de uma universidade, bem como, para os rumos que 
ela pretende seguir. 
Foi perguntado aos Conselheiros e às Áreas Responsáveis pelo PDI, se na 
opinião deles a equipe diretiva da sua IES utiliza o PDI como ferramenta de plane-
jamento e gestão. A figura 23 apresenta as respostas fornecidas para essa questão. 
 
 
Figura 23 - Opinião dos Conselheiros x Área Responsável pelo PDI sobre a Utilização do PDI como 
Ferramenta de Planejamento e Gestão pela Equipe Diretiva 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Por meio da figura 23 é possível observar que 67% dos Conselheiros 
respondentes consideram que a IES utiliza o PDI parcialmente como ferramenta de 
planejamento e gestão, sendo que 10% deles acreditam que a IES não o utiliza. 
Esses percentuais são semelhantes às respostas fornecidas pelos Conselheiros 
constantes da figura 22. 
Já no que se refere às Áreas Responsáveis pelo PDI, há uma dicotomia 
nas respostas fornecidas se comparadas as figuras 22 e 23. Para 67% delas, o PDI 
contribui integralmente com a gestão e os resultados, mas apenas 11% afirmam 
que ele é utilizado integralmente como ferramenta de planejamento e gestão pela 
equipe diretiva. Esse resultado pode sugerir que: ou o gestor realmente não usa o 
PDI integralmente como ferramenta de planejamento e gestão, ou a área 
responsável pelo PDI não consegue perceber que ele é utilizado integralmente. 
Se admitida a ocorrência da primeira hipótese, este cenário vem ao 
encontro do que é afirmado no relatório do FDI da RFEPT:  
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Para a comunidade interna de muitas instituições e até mesmo para 
alguns gestores, o PDI é apenas uma mera atividade burocrática, que 
necessita ser realizada uma vez a cada cinco anos por exigência do MEC. 
Após sua elaboração dificilmente é considerado como referência para 
tomada de decisões, mesmo quando se tratam de questões relacionadas 
às áreas estratégicas institucionais (FDI, 2013). 
No mesmo sentido, apresentam-se as opiniões de dois Conselheiros que 
participaram da pesquisa: 
 "Parece que o grande objetivo do PDI é constituir-se em documento a ser 
apresentado para avaliação e reconhecimento dos cursos e não para 
subsidiar a ação interna"; 
 "Infelizmente o PDI é uma grande ferramenta para a gestão, que poderia 
ser utilizada para nortear as decisões da administração das IES, mas é 
utilizada somente para cumprir os trâmites burocráticos e exigíveis pelos 
órgãos de fomento". 
Destaca-se, também, a manifestação de uma das Áreas Responsáveis 
pelo PDI participante da pesquisa, que avaliou como sendo parcial a utilização do 
PDI como ferramenta de planejamento e gestão: "O PDI é um instrumento 
fundamental para qualquer IES. Deve ser utilizado no seu dia-a-dia de forma mais 
frequente. Deveria ser o livro de cabeceira do gestor". 
Pelos depoimentos apresentados, verifica-se que a utilização do PDI de 
forma efetiva ainda se constitui em um desafio para as IES. Há gestores que 
visualizam esse instrumento apenas como uma obrigatoriedade legal, não 
utilizando-o de forma a trazer vantagens para a Instituição. Uma das maneiras de 
superar essa dificuldade é o investimento em capacitação e sensibilização para a 
importância da realização do planejamento estratégico, assim como, para as fases 
de todo o seu ciclo que abrangem: execução, acompanhamento e avaliação. 
As informações apresentadas vão ao encontro do que foi referenciado 
na fundamentação teórica em que Santos et al. (2009) afirmam que poucas 
universidades utilizam o planejamento estratégico como instrumento para a 
gestão universitária. 
Pode-se então afirmar que a utilização integral do PDI precisa ser encarada 
pelos gestores como parte da cultura organizacional da IES e não apenas como o 
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cumprimento de uma exigência legal. Assim, não basta apenas envolver a 
comunidade, é preciso que os gestores estejam conscientes da importância do PDI 
para a gestão universitária, utilizando-o de forma mais efetiva. 
Sobre o assunto, vale ainda destacar a opinião registrada por um 
Conselheiro: "O PDI é essencial para o conselho superior dar o norte a ser seguido 
pela reitoria, bem como, acompanhar a evolução da Reitoria e seu plano de gestão". 
Pelo exposto, há a necessidade de fortalecimento do PDI junto à equipe 
diretiva como ferramenta que contribui para o planejamento e a gestão 
universitária, de forma a fazer com que ele seja integralmente utilizado, como é 
esperado na sua concepção. Essa postura pode aumentar a participação social 
nas suas diversas fases, uma vez que a comunidade poderá perceber a finalidade 
a que ele é destinado. 
5.3 PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA 
Considerando o levantamento documental e a pesquisa de campo 
realizados, buscou-se responder como ocorre a participação da comunidade 
universitária nas fases do PDI. 
Registre-se que de acordo com a Conferência Nacional de Educação 
(CONAE), o Sistema Nacional de Educação precisa dar condições para que o PDI seja 
construído coletivamente e que contemple os fins sociais e pedagógicos da instituição, 
a atuação e autonomia escolar, as atividades pedagógicas e curriculares, os tempos e 
espaços de formação, a pesquisa e a extensão (MEC, 2010). 
O relatório do Fórum de Pró-Reitores de Planejamento e Administração 
cita que: 
As constantes mudanças na direção das universidades e também do MEC, 
tornam o planejamento estratégico um instrumento necessário como meio de 
se manter os rumos do sistema de ensino superior, principalmente se 
mantida a sua característica participativa, no sentido de se minimizar efeitos 
da descontinuidade administrativa (FORPLAD, 1995, p.19). 
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De acordo com o que foi mencionado acima e na fundamentação teórica 
deste estudo, a participação da comunidade é fator fundamental para o 
desenvolvimento das IES. 
Buscando conhecer se os Conselheiros respondentes da pesquisa sabem 
o que é o PDI, a tabela 2 demonstra o resultado da primeira pergunta do ques-
tionário aplicado. 
 
Tabela 2 - Conhecimento dos Conselheiros sobre o que é 
o PDI por Categoria 
Categoria Não Sim Total 
Docente 4 68 72 
Técnico-Administrativa 1 13 14 
Discente 1 2 3 
Total 6 83 89 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Observou-se que 7% dos Conselheiros não sabem o que é o PDI, sendo 
que desses, 80% trabalham há mais de 10 anos na IES e 33% participam de outros 
Conselhos na Instituição. Para esses Conselheiros, o questionário foi encerrado na 
primeira pergunta. Os demais 93% afirmaram que sabem o que é o PDI e 
continuaram a responder a pesquisa. 
No mesmo tema, a figura 24 reflete a opinião das Áreas Responsáveis pelo 
PDI sobre o conhecimento dos docentes, dos técnicos-administrativos e dos discentes 
sobre o PDI. Para essas áreas, os servidores (docentes e TAs) conhecem 
parcialmente o que é, entretanto, no que se refere aos discentes, 78% das áreas 
afirmaram que eles não conhecem e os outros 22% afirmaram que os alunos que 
representam o DCE ou Centros Acadêmicos conhecem parcialmente. 
 161 
 
 
Figura 24 - Opinião das Áreas Responsáveis pelo PDI sobre a Percepção do Conhecimento da 
Comunidade Universitária sobre o que é o PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Na opinião das Áreas Responsáveis pelo PDI, em nenhuma categoria o PDI 
é amplamente conhecido. Uma das áreas do PDI que participou da pesquisa 
acredita que os servidores técnico-administrativos conhecem menos o PDI do que 
os docentes. Ao que se percebe, conhecem melhor o PDI os servidores (docentes 
e TAs) que exercem função de confiança na Instituição.  
Neste ponto, é oportuno registrar a opinião de um Conselheiro que 
respondeu ao questionário: "É preciso urgente ampliação do conhecimento sobre o 
conceito de PDI em todos os níveis de gestão da Universidade, assim como sua 
utilização efetiva como instrumento norteador da gestão universitária". Assim, a 
figura 24 revela que é necessário que as IES promovam a divulgação do PDI, 
criando canais que sensibilizem suas comunidades para o tema. 
Sobre o resultado da segunda pergunta (sabe como ter acesso ao PDI), 
dos 83 Conselheiros que continuaram a responder a pesquisa, 77 deles 
responderam que sabem como ter acesso ao PDI, enquanto que 6 não sabem 
como acessá-lo.  
Para esse item, 78% das Áreas Responsáveis pelo PDI afirmaram que a 
comunidade universitária sabe como acessá-lo. As áreas asseveraram também 
que o PDI está disponível no portal institucional e é divulgado para a comunidade. 
Essa divulgação ocorre principalmente no momento de sua construção. No 
entanto, algumas áreas enfatizaram que apesar de disponível, muitas vezes a 
comunidade não busca conhecer essa ferramenta de gestão. 
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A tabela 3 apresenta a frequência com que o PDI é consultado pelos 
Conselheiros, referenciando se os Conselheiros participam de outros Conselhos na 
IES, assim como apresenta a categoria a que eles pertencem. 
 
Tabela 3 - Frequência com que o PDI é Consultado pelos Conselheiros por Categoria e Participação em 
Outros Conselhos 
Participa de mais algum Conselho na sua Instituição? 
Não Sim Última consulta ao PDI 
Docente TA Total Discente Docente TA Total 
Total 
Geral 
nos últimos 30 dias 2 3 5   24 4 28 33 
nos últimos 3 meses 2 1 3 1 18 3 22 25 
nos últimos 6 meses 1 1 2 1 3 1 5 7 
nos últimos 12 meses 2  2   3  3 5 
há mais de 12 meses 2  2   3  3 5 
nunca consultou         8   8 8 
Total Geral 9 5 14 2 59 8 69 83 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
A tabela 3 demonstra que 83% dos Conselheiros que continuaram a 
responder a pesquisa participam de outros Conselhos na IES. Apresenta também 
que 33 servidores consultaram o PDI nos últimos 30 dias, entretanto, a pesquisa 
mostrou que para 24 deles a vigência do PDI de suas IES iniciou em 2013. 
Para os 25 Conselheiros que responderam que acessaram o PDI nos 
últimos 3 meses, 8 deles atuam em IES cujas vigências do PDI também iniciaram 
no ano de 2013. Foi possível observar que apesar da importância do PDI para a 
gestão universitária, 8 Conselheiros, que inclusive participam de outros Conselhos, 
nunca o consultaram. 
O fato de 70% dos Conselheiros informarem que tenham consultado o PDI 
nos últimos três meses, pode não indicar que haja uma consulta sistemática e 
efetiva. Isto porque, para 39% deles, os PDIs consultados tiveram sua vigência 
iniciada no ano de 2013. É preciso levar em conta que para a validação desse 
documento, há a necessidade de aprovação do Conselho Universitário. 
No que se refere à participação da comunidade universitária na elaboração do 
PDI, a figura 25 representa, em termos percentuais, as respostas dos Conselheiros e 
da Área Responsável pelo PDI sobre os canais utilizados para esse fim. 
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Figura 25 - Elaboração PDI - Formas de participação da comunidade universitária na 
construção do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Por meio da figura 25, observou-se que 12% dos Conselheiros afirmaram não 
ter participado da construção do PDI. Entre as formas de participação da comunidade 
apontadas pelos demais Conselheiros, destaca-se que 52% deles afirmaram que a 
participação ocorreu também por meio das reuniões dos Conselhos Superiores, 
seguida das reuniões de departamento (49%) e das audiências públicas (39%) 
realizadas nas IES. A pesquisa mostrou que em relação aos discentes, 100% 
afirmaram que a participação ocorreu nas reuniões dos Conselhos Superiores. Esse 
indicador pode inferir que os discentes não percebem a existência de outros canais 
que possibilitam a participação social na elaboração do PDI. 
A opção "Outros" assinalada pelas Áreas Responsáveis pelo PDI revela 
que a participação também ocorre por meio: de palestras e apresentações 
realizadas pelas Áreas Responsáveis pelo PDI às chefias; do Fórum PDI; de 
reuniões de Comissão; de demandas dos Centros de Estudos encaminhadas à 
Comissão; de documentos protocolados à Comissão do PDI; de demandas 
levantadas pela CPA; e também de Comissão constituída com representantes de 
cada unidade. Essa diversidade de formas que oportunizam a participação da 
comunidade universitária são estratégias importantes que podem ser compar-
tilhadas entre as IES, valorizando e incentivando a participação social. 
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É oportuno registrar as opiniões de Conselheiros que participaram da 
pesquisa: 
 "O PDI é um eixo norteador das IES que transcende as gestões que 
geralmente são eleitas e politizadas. Se for garantida a participação coletiva 
na sua construção e for rigorosamente seguido e respeitado, será preser-
vado o importante princípio da governança democrática e sustentável"; 
 "O PDI é um instrumento muito importante para direcionar as ações da 
universidade e deve ser construído de maneira colaborativa e participativa 
com representantes de todos os segmentos da comunidade acadêmica"; 
 "Na UEPG, só não participou da construção do PDI quem não quis". 
Também registra-se a opinião de um dos entrevistados da Área 
Responsável pelo PDI: "O processo ocorrido no último PDI da UTFPR foi um dos 
mais democráticos em nível de Universidades brasileiras. Dificilmente os próximos 
PDIs poderão ser construídos em moldes diferentes". 
Prosseguindo, no que diz respeito ao atendimento pelo PDI dos anseios da 
comunidade universitária (docentes, técnicos-administrativos, discentes e gestores), a 
figura 26 demonstra a opinião dos Conselheiros e das Áreas Responsáveis. 
 
 
Figura 26 - Anseios da comunidade universitária atendidos pelo PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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A figura 26 demonstra que para a maior parte das Áreas Responsáveis 
pelo PDI e dos Conselheiros, as demandas da comunidade universitária são 
atendidas parcialmente. De acordo com as Áreas Responsáveis pelo PDI, algumas 
demandas não são atendidas por falta de amparo legal, justificando em parte o 
baixo percentual. Outras justificativas que podem ser consideradas para o 
atendimento parcial é a falta de recursos (financeiros, humanos, infraestrutura etc.) 
ou ainda, a demanda não fazer parte da filosofia de trabalho da gestão. Também 
na opinião dos Conselheiros Discentes, as demandas são atendidas parcialmente.  
Cada IES possui suas peculiaridades, contudo, pode-se afirmar que há 
uma dedicação dessas Instituições para a realização do planejamento institucional, 
buscando acolher ao máximo os anseios de sua comunidade. 
Continuando, foi perguntado aos Conselheiros se eles acompanham a 
execução do que foi planejado no PDI. A figura 27 demonstra as respostas fornecidas. 
 
 
Figura 27 – Percentual de Conselheiros que Acompanham a Execução do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Observou-se que 20% dos Conselheiros não acompanham a execução do 
que é planejado no PDI e que 26% apenas acompanham a área em que atuam. 
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Isso demonstra que o PDI precisa ser fortalecido para que possa se tornar um 
instrumento mais efetivo de controle social, já que o hábito desse 
acompanhamento de forma integral pode ser considerado ainda pequeno (17%). 
No que diz respeito ao nível de participação da comunidade universitária 
nas fases do PDI (construção, execução, acompanhamento e avaliação), foi 
perguntado aos Conselheiros suas opiniões de acordo com a sua categoria 
(docente, TA ou discente). A figura 28 demonstra as respostas fornecidas conside-
rando cada categoria de Conselheiros e as fases do PDI. 
 
 
Figura 28 - Nível de participação da comunidade universitária nas fases do PDI na opinião dos 
Conselheiros 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Observando a figura 28 pode-se perceber que, de acordo com os Conse-
lheiros, as situações de média e baixa participação da comunidade universitária ainda 
são predominantes nas fases do PDI. Isso foi percebido em praticamente todas as 
fases, o que demonstra a necessidade das IES desenvolverem formas para o maior 
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envolvimento e sensibilização da comunidade universitária com o tema. É importante 
frisar que para 64% dos Conselheiros, a participação na fase de acom-
panhamento é baixa, o que demonstra ser pequena a utilização dessa ferramenta 
para o controle social. 
As Áreas Responsáveis pelo PDI avaliaram o nível da participação da 
comunidade conforme retratado na figura 29. 
 
 
Figura 29 - Nível de participação da comunidade universitária nas fases do PDI na opinião das 
Áreas Responsáveis pelo PDI. 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
De acordo com a figura 29, apenas 33% das Áreas Responsáveis pelo PDI 
consideram que a participação da comunidade na fase de sua construção é alta. 
De modo geral, na opinião dessas áreas, o que prevaleceu foi a média participação 
da comunidade. Na opinião de uma das Áreas Responsáveis, a participação dos 
servidores na construção do PDI é alta, no entanto, a participação dos alunos ainda 
é baixa. Outra opinião da área é que na fase de acompanhamento e avaliação a 
participação é média para os servidores e baixa para os alunos. Há, também, a 
opinião de uma das Áreas que considerou alta a participação da comunidade na 
avaliação, justificando que essa fase passa por várias instâncias na sua Instituição. 
Apesar de haver um esforço por parte das Áreas Responsáveis pelo PDI 
para que a comunidade universitária participe das suas fases, há ainda a 
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necessidade de grandes avanços nesse tema. É preciso que as IES invistam na 
sensibilização e capacitação de sua comunidade no que diz respeito ao PDI para que 
ele seja percebido e efetivamente utilizado como ferramenta que permite a 
participação da comunidade na construção do planejamento estratégico institucional. 
Além disso, ele também precisa ser visto como instrumento que possibilita o 
acompanhamento das ações realizadas, proporcionando um melhor controle social, 
tanto pela comunidade universitária, quanto pela comunidade externa. 
Nesse sentido, há a necessidade de maior envolvimento da comunidade 
nas fases do PDI para que ele se torne efetivamente uma ferramenta de gestão 
que propicia a participação e o controle social, o que depende diretamente da 
metodologia utilizada pelas IES para isso. 
Sobre o grau de desenvolvimento do processo de construção, execução, 
acompanhamento e avaliação do PDI, para uma escala que variava entre Maduro, 
Intermediário, Incipiente e Sem Opinião, a figura 30 demonstra as respostas 
fornecidas pelas Áreas Responsáveis. Os números apresentados representam as 
quantidades de IES. 
 
 
Figura 30 - Grau de Desenvolvimento das Fases do PDI na Opinião das Áreas 
Responsáveis pelo PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Observando a figura 30, pode-se perceber que na opinião de 89% das áreas 
responsáveis pelo PDI, as fases de Construção e de Execução encontram-se com 
grau de desenvolvimento "Intermediário" e que apenas 12% consideram que a fase de 
Construção está "Madura". Houve também 12% que consideram que a fase de 
Execução está "Incipiente". A partir das respostas apresentadas, é possível perceber 
que a maior parte das Áreas Responsáveis reconhece a necessidade de melhorar a 
metodologia utilizada para a realização das fases do PDI. 
Essa percepção vai ao encontro das opiniões registradas nas figuras 28 e 
29, em que a baixa participação da comunidade universitária pode decorrer da 
necessidade de melhoria nas metodologias utilizadas para as fases do PDI. 
O fato de 45% das áreas informarem que o grau de desenvolvimento da 
fase de acompanhamento do PDI está incipiente e de outros 45% admitirem que 
esse desenvolvimento está intermediário, pode refletir a dificuldade da comunidade 
universitária em percebê-lo como ferramenta que possibilita a transparência e o 
controle social. Isso também pode ocorrer pela necessidade de amadurecimento 
da fase de avaliação. 
Foi solicitado às Áreas Responsáveis que informassem quem participou da 
elaboração do atual PDI. O resultado é exibido na figura 31. 
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Figura 31 - Participantes da elaboração do PDI, por número de IES, na opinião das 
Áreas Responsáveis 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Observando a figura 31, nota-se que quem mais participa da elaboração do 
PDI são gestores da área estratégica, docentes, TAs, servidores com função de chefia 
e os Órgãos Colegiados. Algumas categorias ficaram com baixa participação, 
podendo refletir o resultado de uma política institucional ou simplesmente a falta de 
envolvimento das demais categorias. 
Sobre a baixa participação, pode-se destacar a dificuldade que as IES 
enfrentam em envolver os alunos nesse processo. É necessária uma atuação mais 
ativa dos gestores, assim como dos Centros Acadêmicos, DCE entre outros, no 
sentido de envolver os discentes nesse tema. 
Pela pesquisa, foi possível perceber que algumas IES envolvem todos os 
níveis de gestão (estratégico, tático e operacional) na construção do PDI. Outras 
dão prioridade aos níveis estratégico e tático deixando a cargo desses gestores o 
repasse das informações para o nível operacional. 
A decisão de algumas Instituições em optar por sensibilizar e capacitar 
apenas os níveis estratégico e tático para o PDI pode não incentivar a participação 
da comunidade no processo. Isso pode ocorrer pela dificuldade que alguns 
gestores têm de repassar as informações recebidas ou até mesmo porque muitas 
vezes eles direcionam a atenção apenas para a sua área de atuação, o que pode 
desmotivar a participação da comunidade em outros segmentos. 
Quando todos os níveis de gestão são envolvidos nessa sensibilização e 
capacitação, pode-se alcançar um nível mais alto de participação, já que a 
comunidade se sente mais envolvida no processo, facilitando que haja maior 
comprometimento. 
A respeito, cita-se a opinião registrada por um Conselheiro se referindo à 
sua Instituição: "De 2004 aos dias atuais, houve uma mudança de comportamento 
da alta administração quanto à importância do PDI. O primeiro documento foi 
escrito a 6 mãos, hoje toda a comunidade participa e opina". 
Buscando conhecer como a comunidade é chamada a participar do 
desenvolvimento do PDI, foi perguntado às Áreas Responsáveis como isso ocorre. 
A figura 32 retrata as respostas fornecidas. 
 171 
 
3
7
5
2
7
7
2
7
outros
por meio das chefias imediatas
pelo e-mail institucional
pelas redes sociais
por notícias no portal da IES
por reuniões de departamento
por informativos disponibilizado em murais
por convocação / convite da Reitoria / Diretorias
 
Figura 32 - Formas de como a comunidade é chamada a participar do desenvolvimento do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
A figura 32 exibe que poucas IES utilizam informativos disponibilizados em 
murais ou as redes sociais para chamar a comunidade a participar do PDI. Mostra 
também que 78% utilizam convocação/convite da Reitoria/Diretorias; reuniões de 
departamento; notícias no portal institucional; e as chefias imediatas. 
Ainda sobre a forma de chamadas, na opção "Outros" foram registrados os 
seguintes meios: portal do Planejamento Estratégico; indicação de representantes 
das áreas; e reuniões de Colegiado. 
O professor e pesquisador Meyer Jr. (2003) ao se referir às principais 
habilidades que os administradores universitários precisam ter para enfrentar os 
novos desafios, destaca a necessidade de participação. Sobre isso ele explica que: 
Para que atividades acadêmicas e administrativas de uma instituição 
sejam bem sucedidas é fundamental a participação das pessoas 
diretamente envolvidas no processo, uma vez que são elas as 
responsáveis pelas ações na instituição. Cabe ao administrador 
desenvolver a habilidade de saber selecionar as pessoas certas para a 
discussão dos problemas, buscando sua participação na análise dos 
mesmos, na decisão acerca de sua solução, além de envolvê-las na sua 
implementação. Esta prática trará maior comprometimento das pessoas 
com os problemas e com sua solução. Sem pessoas comprometidas 
torna-se impossível viabilizar as mudanças exigidas pelo novo contexto 
(MEYER JR., 2003, p.191). 
Essa afirmação confirma a necessidade de incentivar a participação da comu-
nidade nas fases do PDI. O maior envolvimento com as questões da universidade, 
torna-a também mais comprometida em contribuir para que o planejado aconteça. 
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A forma utilizada para chamar a comunidade é muito importante, pois ela 
também é um meio de incentivá-la a participar. Cada IES pode utilizar-se dos 
meios que entender mais apropriados para isso. O mais importante é a 
participação efetiva da comunidade no processo. 
Também foi perguntado aos Conselheiros se eles sabem qual é a área 
responsável pelo PDI em sua IES e 80% deles informaram saber. Os demais 20% 
informaram que não sabem qual é ou que não há uma área responsável, sendo 
que desses, 81% pertencem à Instituição cujo PDI é responsabilidade da Pró-
Reitoria de Planejamento ou área equivalente. Entretanto, os sites das IES que 
estes 81% representam informam que o PDI é de responsabilidade da Pró-Reitoria 
de Planejamento ou área equivalente. Isto mostra a necessidade de maior 
envolvimento desses Conselheiros com o PDI. Quanto aos Conselheiros Discentes, 
eles informaram saber qual a área. 
Os resultados da pesquisa apontaram que deve ser contínuo, por parte das 
IES, o desenvolvimento de ações que aproximem a comunidade universitária do PDI. 
Apesar do esforço que vem sendo realizado pelas IES, constatou-se que essa 
participação ainda precisa ser expandida, já que de acordo com a pesquisa o que 
prevaleceu foi a média/baixa participação nas fases do PDI. Destaque-se que 
participação dos discentes se revelou bastante pequena. Verificou-se também que a 
participação da comunidade é um pouco maior na fase de construção, diminuindo nas 
demais fases. Isso indica a necessidade de amadurecimento das metodologias 
utilizadas e do aprimoramento dos canais de comunicação com a comunidade. 
5.4 METODOLOGIA UTILIZADA NA CONSTRUÇÃO, EXECUÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PDI 
Além das metodologias apresentadas no Capítulo 4, essa seção 
demonstra outras práticas adotadas por essas IES nas fases do PDI. 
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5.4.1 Construção 
Buscando conhecer a metodologia utilizada nas IES públicas do Estado do 
Paraná para a construção do PDI, foram realizadas pesquisas documentais e de 
campo. Foi verificado que as dez IES pesquisadas designam Comissões para a 
sua construção, apesar de 80% delas possuírem uma área específica, ligada à 
Pró-Reitoria de Planejamento (ou área equivalente), para tratar desse assunto. 
Pode-se concluir pela pesquisa que a estratégia de designar essas 
Comissões busca dar representatividade às áreas da Instituição, bem como, 
envolver a comunidade na construção do documento. 
Sobre esse assunto, é oportuno citar o que diz o relatório do Fórum de Pró-
Reitores de Planejamento e Administração: 
O extenso número de assuntos que envolvem as IES, a diversidade de 
formação de seus servidores, a responsabilidade pela formação de 
recursos humanos entre outros aspectos, faz com que se torne complexo 
o planejamento, bem como, a definição de tarefas e sua execução 
(FORPLAD, 1995). 
Para conhecer um pouco mais sobre a metodologia utilizada pelas IES, foi 
questionado aos Conselheiros Servidores e às Áreas Responsáveis pelo PDI se 
houve capacitação da comunidade para a sua fase de construção. A figura 33 
demonstra as respostas apresentadas. 
 
 
Figura 33 - Respostas dos Conselheiros e das Áreas Responsáveis pelo PDI sobre 
a realização de capacitação para a fase de construção do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Sobre a capacitação dos servidores para a fase de construção do PDI, 70% 
dos Conselheiros responderam que não participaram de capacitação sobre o 
assunto, tais como fóruns, seminários, cursos e treinamentos. No que diz respeito 
às Áreas Responsáveis, também 70% delas informaram não realizar capacitações 
nesse sentido. 
Sobre esse tema, algumas Áreas Responsáveis registraram que: 
 Foram realizadas reuniões de sensibilização da importância do PDI. 
Foram utilizadas técnicas como análise SWOT, definidas missão e visão; 
 Considerando a Comissão Central não foi realizada capacitação, pois 
pelo menos dois membros são avaliadores experientes do INEP. Para a 
comunidade houve audiências públicas em que foi realizada a 
sensibilização do que é e para que serve o PDI; 
 Não foi realizada capacitação, apenas foi enviada a Resolução do 
Conselho Universitário que aprovou a metodologia definida para o PDI e 
passadas algumas instruções por e-mail para as unidades que 
participaram da elaboração do PDI; 
 Foram realizados atendimentos presenciais às Comissões que procuravam 
a Área Responsável pelo PDI para tirar dúvidas; 
 Foram realizados treinamentos demonstrando a importância da utilização 
do software do PDI, palestras de treinamento para as chefias e 
acompanhamento individual; 
 Houve explicação sobre o PDI aos Pró-Reitores e Diretores de Setor. 
O fato de 70% das Áreas Responsáveis responderem que não realizam a 
capacitação dos servidores para a fase de construção do PDI é um indicador 
importante. Isso pode explicar, em parte, a baixa participação da comunidade nas 
suas fases, conforme indicaram as figuras 28 e 29. Quando a comunidade não 
conhece a importância desse instrumento, acaba não se envolvendo em seu 
desenvolvimento e execução. Registre-se, como citado anteriormente, que se tem 
feito alguns esforços de capacitação, mas ainda não suficientes para que a 
comunidade compreenda e se insira verdadeiramente no processo. 
Apesar das ações destacadas pelas Áreas Responsáveis pelo PDI, a falta 
de capacitação tem se mostrado fator recorrente nas IES públicas. Nesse sentido, 
verificou-se não serem suficientes as ações realizadas com os envolvidos na 
construção do PDI. Os resultados demonstraram que embora algumas Comissões 
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responsáveis pelo assunto possuam alguns membros que são avaliadores 
institucionais com experiência, ainda que tenha sido enviada para a Comissão a 
metodologia aprovada pelo Conselho Superior ou que sejam realizados 
atendimentos presenciais, entre outras ações, elas não foram suficientes para 
sensibilizar e capacitar todos os envolvidos. 
Nesse sentido, há a necessidade de maior investimento nesse tema para 
que os objetivos e metas planejadas possam ser colocados em prática com maior 
eficiência e eficácia. Um exemplo que pode ser destacado são as audiências 
públicas realizadas com os responsáveis pela construção do PDI e a comunidade, 
em que esta é convidada a participar e a trazer suas contribuições. É importante 
também que se promova essa participação nas demais fases para que a 
comunidade se sinta mais envolvida no processo. 
Também foi perguntada qual a opinião dos Conselheiros no que se refere à 
capacitação dos servidores responsáveis pela construção do PDI da sua IES e 53% 
avaliaram que é parcialmente suficiente, enquanto outros 40% responderam não 
ser suficiente ou não souberam avaliar.  
Ainda, para 55% das Áreas Responsáveis pelo PDI, a capacitação não foi 
suficiente ou não souberam avaliar, como pode ser observado pela figura 34. 
 
 
Figura 34 - Percepção da Área Responsável pelo PDI sobre a suficiência da capacitação 
para a fase de construção do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
 176 
Esses dados indicam a necessidade da realização de capacitação dos 
servidores e dos responsáveis pela construção do PDI para que a comunidade 
entenda a importância dessa ferramenta que está a sua disposição. Observou-se 
pelas figuras 33 e 34 que a capacitação é pouco valorizada, sendo necessário 
maior conscientização das IES sobre esse tema. 
Essa capacitação pode abranger o conhecimento por parte da comunidade 
do que é e para que é utilizado o PDI. Pode compreender também a capacitação 
dos responsáveis em envolver a comunidade com o assunto, assim como, orientar 
na preparação de reuniões objetivas e mais eficientes, entre outras. 
A falta de capacitação nesse assunto pode influenciar os resultados 
esperados dessa ferramenta de gestão, como pode ser extraído das figuras 22 e 23. 
Também foi solicitado aos Conselheiros e às Áreas Responsáveis 
assinalar o que foi levado em conta para a construção do atual PDI de sua IES. A 
figura 35 demonstra o percentual das demandas registradas pelos pesquisados. 
 
 
Figura 35 - Demandas levadas em consideração para construção do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Observou-se que na maior parte das respostas foram consideradas as 
demandas da comunidade universitária, as sugestões encaminhadas à área de 
Planejamento, o resultado das avaliações e o Plano de Gestão. Esses dados 
revelam a importância da participação da comunidade na definição dos rumos da 
IES, bem como, da utilização dos resultados das avaliações como um diagnóstico 
para a realização do PDI.  
Na opção "Outros", algumas das Áreas Responsáveis fizeram os 
seguintes registros: discussões nos Órgãos Colegiados; outros modelos de PDIs; 
resultados da avaliação da CPA; demandas das Pró-Reitorias; Plano Diretor por 
Câmpus; diagnósticos realizados; demandas dos sindicatos de forma indireta 
(levada pelos servidores). 
Alguns Conselheiros registraram na opção "Outros": solicitações do MEC, 
Capes, FINEP; vontade da Reitoria; discussões realizadas em instâncias das IES; 
obrigatoriedade da execução. Registre-se, também, que 3 Conselheiros não 
souberam informar o que é considerado para a construção do PDI em sua IES. 
Verificou-se pela figura 35 que as Áreas Responsáveis pelo PDI buscam 
envolver a comunidade na sua construção, estabelecendo diversos canais de 
comunicação. No entanto, para que haja maior efetividade na participação da 
comunidade, novas formas precisam ser desenvolvidas, incentivando a participação. 
Por oportuno, destaca-se a opinião registrada por um Conselheiro sobre 
o PDI: 
Deveria ser discutido com mais afinco com todos os professores e, inclusive, 
ser realizado seminários para que todos pudessem compreender o 
instrumento específico de sua Instituição e a sua importância. No PDI, deveria 
contemplar a necessidade de valorização da carreira docente como ponto 
principal, pois sem os docentes não se faz PDI. 
A figura 36 demonstra se as IES pesquisadas buscam outras Instituições 
como referências de excelência ou benchmarking. 
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‘ 
 
Figura 36 - IES que buscam referências de PDI em outras Instituições 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Observa-se que 78% das IES pesquisadas buscam frequentemente ou 
muito frequentemente referências em outras instituições de ensino para o 
desenvolvimento do seu PDI. Esse é um ponto positivo porque revela a vontade 
das IES em utilizarem as melhores práticas adotadas em outras instituições, 
visando a melhorar seu desempenho institucional. 
Nas palavras de um dos entrevistados da área de planejamento: 
O IFPR é uma IES nova com menos de 5 anos de funcionamento. 
Entretanto, as práticas de planejamento, administração, ensino, pesquisa, 
extensão, inovação e gestão sempre buscam as melhores práticas das 
outras instituições já consolidadas, considerando a iniciativa para novas 
ideias e boas práticas de gestão de seus servidores. 
Quando perguntado às nove Áreas Responsáveis, todas elas informaram que 
não receberam apoio de consultoria externa para a construção do PDI. Esse indicador 
demonstra a importância dos envolvidos estarem adequadamente capacitados. 
Pela pesquisa realizada, foi possível perceber que a participação da 
comunidade nas fases do PDI é um desejo das áreas responsáveis por esse 
assunto. Uma das maneiras de incentivar a participação na fase de construção, é a 
comunidade entender porque determinadas demandas trazidas por ela não foram 
contempladas. Nesse sentido, foi perguntado aos Conselheiros se as Áreas 
Responsáveis pelo PDI dão retorno para a comunidade das sugestões que foram 
acatadas/rejeitadas quando da sua construção.  
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A figura 37 apresenta a opinião dos Conselheiros. 
 
 
Figura 37 - Opinião dos Conselheiros sobre o Retorno à Comunidade 
das Sugestões Acatadas/Rejeitadas pela Área Responsável 
pelo PDI. 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
A mesma pergunta foi feita para as Áreas Responsáveis pelo PDI. A figura 
38 apresenta as respostas. 
 
 
 
 
Figura 38 - Opinião das Áreas Responsáveis pelo PDI sobre o retorno à 
comunidade das sugestões acatadas/rejeitadas 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Pela observação da figura 37 pode-se perceber que 49% dos Conselheiros 
responderam que não sabem ou que a Área Responsável pelo PDI não dá retorno 
para a comunidade. Outros 28% informaram que raramente é dado retorno. Em 
contrapartida, para a mesma pergunta, as Áreas Responsáveis pelo PDI 
informaram que 44% sempre dão retorno, outros 44%, dão retorno na maioria das 
vezes e apenas 12% não dão retorno. Pelas respostas obtidas, percebe-se que há 
uma dicotomia na opinião dos dois segmentos pesquisados, sendo necessário que 
as Áreas Responsáveis pelo PDI direcionem mais atenção a esse assunto. A falta 
de retorno é um ponto que pode desmotivar a participação nessa fase. 
Pelo exposto, foi possível verificar que aspectos como a capacitação, 
transparência, participação e maior interação entre as IES são fatores que 
contribuem para a fase de construção do PDI, permitindo que essa ferramenta se 
torne mais efetiva.  
Nesse sentido, são práticas que contribuem com a fase de construção do 
PDI: a designação de comissões que buscam envolver a comunidade, mesmo 
havendo uma área responsável pelo assunto; a realização de capacitação dos 
servidores (tanto dos responsáveis pela construção, quanto daqueles que irão 
participar com sugestões) contribuindo com o aumento da participação e 
envolvimento da comunidade no processo; a criação de outros canais que 
incentivem a participação, tal como a utilização de fóruns virtuais no portal 
institucional e/ou em redes sociais e espaços presenciais que incentivem essa 
participação. Outros exemplos dessas ações são a busca por melhores práticas 
em outras Instituições, visando a melhorar o seu processo, e o retorno à 
comunidade das sugestões acatadas/rejeitadas em relação ao PDI. 
5.4.2 Execução 
Antes de descrever os resultados aferidos sobre a fase de execução do 
PDI, é oportuno evidenciar o que ensina Oliveira (2006) ao fazer uma observação 
sobre políticas públicas, o que pode ser perfeitamente aplicado ao PDI: 
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o planejamento em políticas públicas tem de ser visto como um processo, e 
não como um produto técnico somente. A importância do processo se dá 
principalmente na implementação, pois esta é que vai levar aos resultados 
finais das políticas, programas ou projetos (OLIVEIRA, 2006, p.274). 
Da mesma forma, ao tratar do PDI, Monteiro e Rojo (2010) expõem sua 
opinião a respeito: 
Embora o planejamento seja reconhecido como condição básica para o 
início de qualquer trabalho, verifica-se a existência de resistência de sua 
aplicação prática. Não é difícil encontrar gestores que elaboram o 
planejamento, porém não o executam (MONTEIRO; ROJO, 2010, p.126). 
As afirmações demonstram que tão importante quanto a elaboração de um 
bom planejamento é também a sua implementação. Se isso não ocorrer, despendem-
se recursos e energia sem os resultados práticos que poderiam ser conseguidos. 
O PDI é pensado de forma macro, mas a sua concretização depende do 
bom trabalho individual de cada área da Instituição. É a somatória dos resultados 
individuais que será revelada, finalmente, no PDI como um todo. 
Por meio da pesquisa realizada foi possível perceber que o PDI é composto, 
em geral, além dos itens constantes do artigo 16 do Decreto n.º 5.773/2006, por 
objetivos, metas, áreas responsáveis e cronograma para sua execução. Cada área 
possui a incumbência de executar o que foi planejado, estando sob sua responsa-
bilidade a definição da metodologia a ser utilizada.  
Nesse aspecto, evidencia-se novamente a necessidade de capacitação dos 
servidores, para evitar que boas ideias e intenções venham a ser desperdiçadas pela 
falta de habilidade para colocar as ações em prática. É, portanto, importante que se 
defina uma metodologia para a execução do PDI, visando a orientar as áreas no 
cumprimento de suas metas. 
As diretrizes dessa metodologia abrangeriam, por exemplo, treinamentos 
sobre a condução eficiente de reuniões até a elaboração de planos de ação para a 
efetiva execução do PDI com a utilização de indicadores de avaliação. 
Na pesquisa, foi perguntado às Áreas Responsáveis pelo PDI se há algum 
esforço das IES no sentido de capacitar os servidores para que os objetivos e 
metas sejam alcançados. A figura 39 apresenta as repostas fornecidas. 
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Figura 39 - Respostas das Áreas Responsáveis pelo PDI sobre a Realização 
de Capacitação dos Servidores para Execução das Metas 
Planejadas. 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
Percebe-se observando a figura 39 que 55% das IES não capacitam ou 
raramente capacitam seus servidores para atingir as metas planejadas no PDI. 
Esse comportamento pode dificultar o atendimento dos objetivos e metas, podendo 
reduzir a eficiência das ações realizadas. 
Tão importante quanto um bom planejamento é a sua execução, 
acompanhamento e avaliação. A área responsável pelo PDI precisa se preocupar com 
a sensibilização da comunidade e com a capacitação dos servidores tanto para a 
construção, quanto para a execução. Pode utilizar para isso diversos recursos, 
inclusive capacitação via EAD. Ressalte-se que a ausência de capacitação técnica 
pode levar à ineficiência das ações propostas. 
Na entrevista, uma das Áreas Responsáveis pelo PDI informou que utilizam 
como estratégia ações de capacitação que são previstas no Plano Anual de 
Capacitação (PAC) e também parcerias com as Escolas de Governo. 
Sobre o que mais afeta a execução do PDI, algumas Áreas Responsáveis 
pelo assunto destacaram as questões orçamentárias, que às vezes não são 
repassadas pelos Governos, e também de recursos humanos insuficientes. Foram 
destacadas ainda as políticas públicas não previstas, as quais surgem no meio do 
caminho e precisam ser atendidas. 
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A respeito do que foi mencionado, destacam-se alguns comentários de 
Conselheiros participantes da pesquisa:  
 "O papel aceita tudo. Na confecção do PDI é fácil ser politicamente correto e 
identificar as demandas. A grande dificuldade está em conseguir os 
recursos financeiros (principalmente, pois não depende só da IES) e 
humanos para a execução de tantas necessidades pendentes e neces-
sidades para a evolução da IES"; 
 "O problema do PDI é o atrelamento das IES aos recursos do Estado. 
Não adianta planejar se não houver recursos. Esse descompasso faz do 
PDI um mero instrumento burocrático que é feito por ser obrigatório"; 
 "O PDI na instituição em que atuo é limitado por fatores como: 
orçamento, práticas de gestão, falta de acompanhamento e indicadores 
de avaliação". 
As opiniões registradas tanto pela Área Responsável pelo PDI quanto pelos 
Conselheiros demonstram algumas das dificuldades enfrentadas pelas IES no que 
se refere à execução de seu planejamento estratégico. 
Impende também mencionar opinião sobre a fase de execução do PDI que 
foi registrada por Conselheiro participante da pesquisa: 
Forma de elaboração e execução muito burocrática. Considero que as IES 
deveriam pensar em formas de agilizar a EXECUÇÃO de planos e 
normas, em vez de criar tantos planos e normas, que muitas vezes são 
inclusive conflitantes e que são impossíveis de serem colocados em 
prática. Considero que a simplificação de mecanismos, planos e normas 
auxiliaria na IMPLEMENTAÇÃO. A adoção de práticas mais enxutas em 
geral, e para a elaboração, execução e acompanhamento do PDI em 
particular, poderiam ser bastante úteis. 
Embora não seja objetivo desse estudo, foi perguntado às duas Áreas 
Responsáveis pelo PDI das Universidades Federais que participaram da pesquisa 
(UTFPR e UFPR) se o Reuni afetou a execução do PDI. As respostas foram de que 
o Reuni não trouxe fortes interferências, ressaltando os pontos positivos desse 
Programa para o desenvolvimento das IFES. 
O PDI da UFPR ratifica a opinião das áreas sobre o Reuni, quando afirma 
que o Reuni 
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promoveu um aumento real de 31,5% dos recursos orçamentários em 
2007, relativamente a 2002. Nesse período, o investimento nas 
universidades aumentou 905%, o custeio teve um aumento de 63,5%, e 
houve um acréscimo de 21,9% em pessoal. Por meio do REUNI o 
Ministério da Educação reafirmou seu compromisso com a universidade 
pública, gratuita e de qualidade (UFPR, 2012, p.11). 
Em que pesem as críticas a esse Programa, as duas Universidades 
destacaram que o Reuni foi uma oportunidade para o desenvolvimento da Instituição. 
5.4.3 Acompanhamento 
A fase de acompanhamento do PDI é o momento em que os gestores e a 
comunidade podem saber como está o andamento daquilo que foi planejado. Nesse 
momento é que se tem uma melhor noção do que está sendo feito e o que não está. 
O PDI pode ser utilizado como ferramenta de controle social, em que a 
comunidade universitária pode acompanhar sua execução. Sobre esse ponto, foi 
perguntada a opinião das Áreas Responsáveis. A figura 40 apresenta as respostas. 
 
 
Figura 40 - Avaliação das Áreas Responsáveis pelo PDI sobre o 
Reconhecimento do PDI como Ferramenta de Controle Social 
pela Comunidade Universitária 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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Para 28% das Áreas Responsáveis, a comunidade universitária não 
reconhece ou raramente reconhece o PDI como ferramenta de controle social. Para 
43%, a comunidade reconhece parcialmente, sendo que apenas 29% consideram 
que ele é frequentemente reconhecido. As figuras 28 e 29 também ratificam o que 
foi respondido, pois demonstram a baixa participação da comunidade na fase de 
acompanhamento. É, portanto, necessária a promoção da divulgação do PDI como 
ferramenta que possibilita o controle social, para que a comunidade reconheça 
nesse instrumento um meio de acompanhar e exigir das IES a execução daquilo 
que foi planejado. Essa postura pode também incentivar a participação social. 
No que se refere à divulgação das informações relativas ao cumprimento 
do que foi planejado, a figura 41 apresenta as opiniões dos Conselheiros e das 
Áreas Responsáveis. 
 
 
Figura 41 - Forma de Divulgação das Informações Relativas ao Cumprimento do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
 
A partir da observação da figura 41, consegue-se notar que para 44% das 
Áreas Responsáveis as informações sobre o cumprimento do PDI são amplamente 
divulgadas. No entanto, apenas 21% dos Conselheiros compartilham a mesma 
opinião. Ainda, 35% dos Conselheiros responderam que as IES não divulgam as 
informações referentes ao cumprimento do PDI ou não souberam avaliar. 
A figura 41 demonstra também que a maior parte das Áreas Responsáveis 
pelo PDI reconhecem que realizam a divulgação de forma restrita, sendo essa 
também a percepção da maior parte dos Conselheiros. Esse resultado indica a 
necessidade de elaboração de uma metodologia que possibilite um melhor 
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acompanhamento e divulgação, o que contribui para a transparência e prestação 
de contas das ações realizadas. 
Algumas formas de incentivar esse acompanhamento é a divulgação do 
andamento da execução das ações planejadas por meio de seu portal eletrônico 
(principalmente se ocorrer em tempo real), banners, murais e também de reuniões 
dos gestores com suas equipes de trabalho. 
Em pesquisas nos sítios das IES estudadas, apurou-se que em nenhuma 
delas a comunidade consegue realizar o acompanhamento em tempo real do 
andamento do PDI.  
Verificou-se pela pesquisa de campo que em duas IES são utilizados 
sistemas informatizados, que foram especialmente desenvolvidos para a gestão do 
PDI. Esses sistemas permitem visualizar os objetivos, metas e ações de cada área, 
bem como, o andamento dessas ações. Essas IES estão criando a cultura em seus 
gestores para que registrem a situação das metas e objetivos sob sua 
responsabilidade no momento em que elas são realizadas, ou seja, em tempo real. 
Essa ação facilita o acompanhamento das metas e ações planejadas. Entretanto, 
apenas acessam os referidos sistemas, os servidores que possuem permissão 
para isso. 
Em 80% das IES pesquisadas, o acompanhamento do PDI é realizado de 
forma não informatizada. De modo geral, as áreas informam o andamento da 
realização das metas uma vez por ano. A partir dessas informações, um documento é 
formalizado e divulgado nos relatórios de gestão anuais. Em poucas IES esse 
resultado é apresentado à comunidade universitária de forma mais ampla e ativa.  
Durante a pesquisa de campo, algumas metodologias para acompanhamento 
do PDI foram apuradas em algumas IES: 
 Há um sistema para o PDI em que as informações devem ser lançadas; 
 Há uma Comissão que realiza o acompanhamento do PDI, realizando um 
relatório de atividades com as metas que foram atingidas e justificando 
as que não foram; 
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 Há uma expectativa de que o próximo PDI seja acompanhado por meio 
da gestão de projetos, por enquanto, cada área informa o que realizou e 
justifica o que não conseguiu concretizar; 
 Todos os anos a Reitoria solicita às áreas informações de como está o 
andamento das metas que foram planejadas. Pretendem colocar no PDI 
a auto-avaliação das áreas sobre o cumprimento das metas; 
 As demandas são acompanhadas por meio de memorandos, quando a 
meta não foi executada é preciso justificar; 
 O acompanhamento é realizado anualmente, por meio do Relatório de 
Gestão apresentado ao TCU; 
 As unidades administrativas (Centros e Departamentos de Ensino, Pró-
Reitorias e Câmpus de Extensão) informam as ações realizadas no ano 
anterior, por meio de acesso via Web do software de suporte ao PDI. É 
feita então uma avaliação geral e os resultados dessa avaliação são 
enviados ao Conselho Universitário e posteriormente divulgados para a 
Comunidade Universitária. 
Observou-se que a divulgação do andamento da execução das metas do 
PDI ainda é bastante restrita. Na maior parte das IES as ações são divulgadas em 
relatórios em que não há incentivo para a comunidade acompanhar a execução. 
Para valorizar esse tema, é proveitoso citar alguns exemplos de maneiras de 
prestar contas à comunidade. Nesse sentido, Granja (2010) comenta que: 
tão importante quanto iniciar o projeto é considerar que ele precisa ser 
concluído e, mais ainda, é dar retorno desse projeto ao público interno 
[...]. Para dar esse retorno, o gestor público pode fazê-lo via reuniões, 
audiências públicas, folhetos explicativos; rádio, TV comunitária; com 
visitas aos envolvidos; por meio de uma cerimônia de prestação de 
contas, entre tantas outras formas (GRANJA, 2010, p.102). 
Esses são alguns exemplos de meios que as Instituições podem utilizar 
para prestar contas de suas ações. Outra forma é disponibilizar o link do PDI na 
página principal da Instituição, deixando-o disponível a qualquer pessoa. Assim, 
poderá ocorrer por parte da comunidade um melhor acompanhamento do que foi 
planejado e o que está sendo executado. Entretanto, em nenhuma das IES 
pesquisadas isso ocorre. 
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5.4.4 Avaliação 
É por meio da avaliação que se pode corrigir as rotas, pois ela se constitui 
"em uma ferramenta necessária à reorientação estratégica das universidades e à 
conduta da melhoria do seu ensino, pesquisa e administração" (CAVALIERI; 
MACEDO-SOARES; THIOLLENT, 2004, p.20). Como dito na fundamentação teórica, 
a avaliação tem duas funções: de controle político e de reflexão e transformação 
(CAVALIERI; MACEDO-SOARES; THIOLLENT, 2004). 
A avaliação é uma etapa bastante importante que precisa ser percebida 
pelas IES como oportunidade de melhoria. Sobre isso, em 78% das IES 
pesquisadas, frequentemente é realizada avaliação pela Área Responsável pelo 
PDI de como ocorreram as suas fases, sendo que para 22% isso raramente ocorre.  
A propósito, Monteiro e Rojo (2010, p.127) afirmam que o "Planejamento 
estratégico só tem eficácia quando todas as suas etapas são implementadas". Os 
autores aduzem que "a simples elaboração de um PDI, sem a devida 
implementação, retroalimentação do processo e continuidade não resolve a 
questão" (MONTEIRO; ROJO, 2010, p.127).  
Prosseguindo, foi indagado aos Conselheiros e às Áreas Responsáveis sobre 
a existência de cronograma pré-estabelecido para efetuar periodicamente a revisão e 
atualização do PDI em vigor na IES. A figura 42 apresenta as opiniões registradas. 
 
 
Figura 42 - Existência de Cronograma para Revisão do PDI 
Fonte: Pesquisa de Campo. 
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A figura 42 desperta a atenção para os 35% dos Conselheiros que 
responderam que não sabem se existe cronograma para revisão do PDI. Também 
observa-se a disparidade na opção "Sim" entre a opinião dos Conselheiros e da 
Área do PDI. Nesse item houve 23% de variação entre a opinião das duas 
categorias. Esse resultado demonstra a necessidade de promover a divulgação de 
informações pertinentes ao PDI, inclusive da realização de sua avaliação, 
motivando os servidores pelo tema. 
A figura 42 demonstrou também que 33% das Áreas Responsáveis não 
utilizam um cronograma para estabelecer periodicamente a sua revisão e atualização.  
A realização da avaliação de forma periódica faz com que a comunidade 
"reviva" de forma mais frequente a importância do PDI. Quando isso não ocorre, a 
sua construção somente a cada 5 anos pode fazer com que os servidores não se 
envolvam tanto, pois podem não conseguir visualizar os resultados de suas 
contribuições. Nesses casos é necessário um esforço ainda maior das Áreas 
Responsáveis para novamente sensibilizar a comunidade sobre o tema. 
Pelo exposto, a pesquisa revelou que as IES possuem metodologias 
semelhantes para o desenvolvimento do PDI. Em todas elas, por exemplo, há a 
necessidade de que o Conselho Universitário aprove o que foi planejado. Essa é 
uma prática importante, pois como esse Conselho representa a comunidade 
universitária e os interesses institucionais, a aprovação nessa instância é uma 
forma de garantir maior participação social. 
As metodologias, apesar de semelhantes, possuem também especifici-
dades. Há diversas estratégicas que podem ser compartilhadas entre elas, tanto no 
que diz respeito às formas de participação social, como às metodologias utilizadas 
em suas fases. 
Considerando que a qualificação é uma das formas de melhorar a gestão 
pública, outra questão relevante é a capacitação dos servidores para as fases do 
PDI. A pesquisa apontou que não é prática comum da maior parte das IES 
pesquisadas a realização de capacitação para essas fases. O fato de não ser 
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realizada capacitação nesse sentido, pode fazer com que ações desenvolvidas não 
tenham a eficiência e eficácia esperadas, desperdiçando-se energia e recursos. 
Percebeu-se pela pesquisa que as fases do PDI ainda estão em processo 
de aperfeiçoamento por parte das IES e que é preciso melhorar a participação da 
comunidade universitária nessas etapas. Quando a comunidade conhece o que é e 
para que é utilizada essa ferramenta, além de perceber o seu uso efetivo pelos 
gestores, isso também incentiva a sua participação nas fases do PDI. 
Por fim, é necessário considerar que alguns fatores são condicionantes 
para a realização do PDI, tais como: recursos humanos suficientes, disponibilidade 
do orçamento, capacitação adequada, divulgação de informações e utilização 
efetiva do PDI pelos gestores. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Após realizar as pesquisas documentais, bibliográficas e de campo, e 
efetuar a análise dos dados, torna-se possível apresentar algumas considerações 
sobre as questões que foram objeto da investigação. 
Este estudo pretendeu analisar se a metodologia utilizada nas fases de 
construção, execução, acompanhamento e avaliação do Plano de 
Desenvolvimento Institucional das Instituições Públicas de Ensino Superior do 
Estado do Paraná contribui para a participação da comunidade universitária e 
possibilita transparência, prestação de contas e controle social. 
Para isso, por meio da fundamentação teórica objetivou-se conhecer o 
estado da arte do PDI nas IES, evidenciando-se o conceito de planejamento 
estratégico, do papel do PDI como norteador das ações da gestão institucional, 
assim como, seu histórico e a legislação pertinente. Igualmente foi tratada a 
questão da participação e do controle social nessas Instituições, além das políticas 
públicas no ensino superior. 
No que se refere ao objetivo específico de verificar como ocorre a 
participação da comunidade universitária na realização das fases do PDI, ele foi 
tratado no Capítulo 4 e 5, sendo subsidiado pela pesquisa documental e de campo. 
Entre as descobertas, averiguou-se que a maior participação ocorre na fase de 
construção, diminuindo nas demais fases, principalmente no acompanhamento. 
A partir da pesquisa realizada, foi possível perceber que o nível de 
participação nessas fases ainda é de médio a baixo, apesar desse ser um fator 
fundamental para o desenvolvimento institucional. 
O estudo demonstrou que o PDI é pouco percebido pela comunidade 
universitária como ferramenta que contribui para a prestação de contas e o 
controle social e que a comunidade precisa ser aproximada dele para que conheça 
melhor a importância desse instrumento.  
Mesmo o PDI estando disponível no portal da Instituição, algumas áreas 
responsáveis pelo assunto informaram que, no geral, a comunidade não busca 
conhecer essa ferramenta. Verificou-se também que falta conhecimento por parte 
 192 
da comunidade, principalmente em relação aos discentes, do que é e para que 
ele é utilizado. 
Apesar do esforço das Áreas Responsáveis para que a comunidade 
universitária participe das fases do PDI, ainda há que se avançar bastante no tema. 
Por meio das entrevistas com essas áreas, verificou-se que esse anseio pela 
participação não se destina apenas a suprir um requisito da avaliação institucional 
e de cursos, mas que efetivamente as áreas esperam essa participação e 
envolvimento da comunidade universitária como forma de melhorar a gestão. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que não basta apenas disponibilizar o PDI, é 
preciso incentivar a participação da comunidade, mostrando-lhe a sua importância. 
Sendo assim, é preciso vincular as ações realizadas ao PDI, como forma 
de fazer com que a comunidade o perceba como ferramenta que norteia as ações 
institucionais, refletindo no atingimento dos anseios da comunidade. 
Embora a metodologia utilizada pelas IES busque a participação da 
comunidade universitária, é preciso desenvolver a cultura para que ela perceba o 
PDI como uma ferramenta que permite a transparência, a prestação de contas e o 
controle social. Essa cultura também precisa ser desenvolvida em algumas Áreas 
Responsáveis pelo PDI, para que utilizem uma postura mais ativa no que se refere 
a esses itens.  
Para as IES que apresentam dificuldades em envolver a comunidade nas 
fases do PDI, destacam-se algumas alternativas como forma de incentivar e 
valorizar essa participação, quais sejam: realização de palestras e apresentações 
para a comunidade sobre o PDI pela Área Responsável; construção de fóruns 
presenciais e virtuais em que se discutam alternativas para essas fases, assim 
como, o plano de ação para execução e acompanhamento das metas previstas; 
realização de reuniões com a(s) Comissão(ões) responsável(is) pelo assunto e a 
comunidade; apresentação das demandas dos setores por meio da protocolização 
de documentos; levantamento de demandas junto à CPA. 
No que se refere ao terceiro objetivo específico, que foi o de descrever a 
metodologia utilizada nas fases do PDI nas Instituições pesquisadas, ele foi tratado 
no Capítulo 4 e 5 desta dissertação. As informações decorreram dos resultados 
obtidos na pesquisa de campo e também dos próprios PDIs daquelas Instituições. 
Percebeu-se pelo estudo que as Instituições podem dialogar para equacionar as 
dificuldades e gargalos encontrados, socializando as melhores práticas. 
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Ainda, por meio da pesquisa de campo, verificou-se que duas Instituições 
utilizam sistemas informatizados que possibilitam aos gestores o acompanhamento 
da realização das fases do PDI. Entretanto, é preciso criar a cultura nesses 
servidores para que utilizem de forma efetiva esses sistemas, sendo também 
necessário viabilizar o acompanhamento pela comunidade. 
Desse modo, ao atingir os objetivos específicos, foi possível alcançar o 
objetivo geral que foi o de analisar a metodologia utilizada nas fases do PDI nas 
Instituições estudadas. Além das análises realizadas ao longo do Capítulo 5, 
subsidiadas pela pesquisa documental e de campo, pode-se citar a descoberta de 
outros elementos sobre o PDI nessas IES: 
 Não há, por parte do MEC, uma metodologia básica para estruturação do 
PDI que oriente os gestores na realização de suas fases; 
 Não há um roteiro, estruturado pelo MEC, para implantação do PDI nas 
IES; 
 O PDI não é disponibilizado na página principal das Instituições 
pesquisadas, o que torna mais difícil o seu acesso pela comunidade; 
 Ainda há gestores que não visualizam a importância do PDI para a 
gestão institucional, apenas o consideram como uma exigência legal; 
 O PDI é pouco reconhecido como ferramenta de controle social. 
Assim, respondendo a pergunta de pesquisa, as IES públicas do Estado do 
Paraná têm buscado desenvolver metodologias que contribuam para a participação 
da comunidade universitária nas fases do PDI. Entretanto, essas metodologias 
precisam ser aprimoradas para que possam propiciar a efetiva participação da 
comunidade, assim como, promover a transparência, a prestação de contas e o 
controle social. 
Dentre as contribuições deste trabalho, destaca-se a necessidade de 
discussões sobre as metodologias utilizadas para o PDI, bem como, a realização 
de diálogos entre as IES com o objetivo de equacionar os gargalos encontrados. 
Destaca-se, ainda, que há fatores condicionantes para que o PDI possa ser 
realizado, citando-se entre eles: recursos humanos suficientes, disponibilidade de 
orçamento, capacitação adequada dos servidores, divulgação das informações 
relativas ao PDI e a sua utilização efetiva pelos gestores. 
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É de se ressaltar que a pesquisa demonstrou as fragilidades inerentes à 
capacitação, ao envolvimento da comunidade universitária com o PDI e a sua 
utilização efetiva pelos gestores. Essas informações têm potencial para subsidiar o 
desenvolvimento de metodologias que contribuam com o tema. 
Não era pretensão deste trabalho esgotar o assunto, mas contribuir para a 
evolução das discussões e também fornecer subsídios para futuros estudos acerca 
do tema. Esse trabalho também pode ensejar, por parte das Áreas Responsáveis 
pelo PDI, uma reflexão sobre o assunto, possibilitando eventuais adaptações em 
seus processos. 
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7 SUGESTÕES PARA NOVOS ESTUDOS 
Constatou-se que o tema Plano de Desenvolvimento Institucional possui 
várias vertentes que podem ser exploradas, constituindo-se em opção para 
estudos futuros. Assim, sugerem-se alguns itens que podem ser explorados em 
novas pesquisas. 
 Propor metodologias para a realização das fases do PDI, em que sejam 
também englobadas questões como prestação de contas e controle 
social, além do aumento da participação social. 
 Investigar a influência do REUNI no planejamento e execução do PDI; 
 Propor a elaboração de um programa de desenvolvimento de Adminis-
tradores Universitários; 
 Propor a construção de sistema de informação para gestão do PDI, que 
leve em conta as fases de construção, execução, acompanhamento  
e avaliação. 
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APÊNDICE 1 
CARTA DE APRESENTAÇÃO ENCAMINHADA  
POR E-MAIL AOS RESPONDENTES DO QUESTIONÁRIO 
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Assunto: Colaboração para dissertação de mestrado 
 
Prezado(a) Conselheiro(a): 
 
Sou servidora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), lotada na 
Diretoria de Gestão de Pessoas e mestranda do Programa de Pós-Graduação em 
Planejamento e Governança Pública da UTFPR, sendo orientada pelo Prof. Dr. Moises 
Francisco Farah Júnior (moises@utfpr.edu.br).  
 
O tema de minha dissertação de mestrado é: "O Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) como instrumento de gestão e aplicação de políticas públicas: um estudo em 
Instituições de Ensino Superior (IES) públicas do Estado do Paraná". 
 
Para que este trabalho atinja seu objetivo, faz-se necessária a realização de uma pesquisa 
científica, para o que conto com a sua valiosa contribuição respondendo ao questionário 
estruturado, disponibilizado no link abaixo. Após respondê-las, basta clicar no botão enviar 
que os dados serão encaminhados automaticamente. A sua identificação é opcional. 
 
O tempo estimado para responder ao questionário é de aproximadamente 5 minutos. 
 
Todas as informações encaminhadas terão tratamento confidencial, sem identificação do 
respondente e da Instituição a que pertence. Os dados coletados serão utilizados 
exclusivamente para fins acadêmicos e somente haverá divulgação de análise/dados 
agregados, não havendo, em hipótese nenhuma, divulgação de dados individuais. 
 
Solicito a gentileza de sua resposta ao questionário até o dia ________. 
 
Sua participação é muito importante! 
 
Para responder a pesquisa, acesse o link:  
<link> 
 
Desde já, muito obrigada! 
 
Thasiana Maria Kukolj da Luz 
Mestranda/Pesquisadora 
thasiana@utfpr.edu.br 
Tel.: (41)  
Para responder a pesquisa, acesse o link:  
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APÊNDICE 2 
FORMULÁRIO ENCAMINHADO AOS SERVIDORES  
MEMBROS DOS CONSELHOS 
 
Editar este formulário
UTFPR - Programa de Pós-Graduação 
em Planejamento e Governança Pública (PPGP) -
Questionário de Pesquisa Acadêmica
Prezado(a) Senhor(a):
Sou servidora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e também mestranda do 
Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Governança Pública da mesma Instituição, tendo 
como orientador desta pesquisa o Professor Dr. Moises Francisco Farah Júnior 
(moises@utfpr.edu.br).
Esse questionário tem o objetivo de coletar dados para a realização de minha dissertação de 
mestrado e trata-se de uma pesquisa que está sendo realizada nas Instituições de Ensino Superior 
Públicas (IES) estaduais e federais do Estado do Paraná com o objetivo de analisar a metodologia 
utilizada para a construção, a execução, o acompanhamento e a avaliação do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) nessas Instituições.
** O tempo estimado para responder esse questionário é de aproximadamente 5 minutos.
Ressalto que todos os dados coletados são sigilosos e não serão divulgados isoladamente. 
Desde já agradeço sua participação e coloco-me à disposição.
Att.
Thasiana Maria Kukolj da Luz
Mestranda / Pesquisadora
thasiana@utfpr.edu.br
Tel.: (41) 3310-4533 / (41) 9138-0807
Observações:
As questões marcadas com * requerem resposta obrigatória.
*Obrigatório
Dados Gerais
Nome:
Instituição de Ensino a que pertence:*
Nome do setor / área da Instituição em que atua:
Categoria funcional:*
Docente
Técnico-Administrativo
Tempo em que trabalha na Instituição:*
Página 1 de 2UTFPR - Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Governança Pública (PP...
04/09/2013https://docs.google.com/forms/d/1KnngvJykDihWgkePUqmFGiVKEzRfznkqP5BxR...
Participa de mais algum Conselho na sua Instituição? *
Sim
Não
Sobre o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)
1. Você sabe o que é o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)?*
Sim
Não
Powered by Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google.
Denunciar abuso-Termos de Serviço-Termos Adicionais
Continuar »
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Editar este formulário
UTFPR - Programa de Pós-Graduação 
em Planejamento e Governança Pública (PPGP) -
Questionário de Pesquisa Acadêmica
*Obrigatório
2. Você sabe como ter acesso ao PDI de sua Instituição de Ensino Superior (IES)? *
Sim
Não
3. Quando foi a última vez que você consultou o PDI de sua IES?*
4. Como você participou da elaboração do atual PDI na sua IES?*
(questão permite mais de uma resposta)
Audiências públicas, pesquisas e conversas realizadas na sua IES
E-mail para a área responsável pelo PDI
Pessoalmente na área responsável pelo PDI
Por meio de sua chefia imediata
Reuniões de Departamento
Reuniões de Departamento específicas para elaboração do PDI
Reunião dos Conselhos Superiores
Não participei
Outro:
5. Você considera que os anseios da comunidade universitária (docentes, técnicos-
administrativos, discentes e gestores) da sua IES estão contemplados no PDI em vigor? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
6. Você costuma acompanhar a execução do que foi planejado no PDI para sua IES? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Sim, porém apenas da área em que atuo.
Não.
7. Como você avalia a participação de sua categoria funcional nas fases do atual PDI? *
(Considere como categoria funcional a assinalada no início desta pesquisa - docente ou técnico-
administrativo)
Alta Média Baixa Sem Opinião
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Alta Média Baixa Sem Opinião
Construção
Execução
Acompanhamento
Avaliação
8. Você já participou de alguma capacitação para a construção do PDI da sua IES (fórum, 
seminário, curso ou treinamento)?*
Sim
Não
9. Você considera suficiente a capacitação dos envolvidos na construção do PDI da sua IES?*
Sim, totalmente.
Sim, parcialmente.
Não.
Não sei avaliar.
10. Indique o que foi levado em conta para a construção do atual PDI na sua IES?*
(questão permite mais de uma resposta)
demandas da comunidade universitária (levantadas via audiências públicas, pesquisas, 
conversas...)
demandas levadas à Ouvidoria
demandas levadas pelos Centros Acadêmicos
demandas levadas pelos Sindicatos
plano de gestão
resultado das avaliações (institucional, servidores, setores, discentes …)
sugestões encaminhadas à área de planejamento
Outro:
11. Existe um cronograma pré-estabelecido para efetuar periodicamente a revisão e 
atualização do PDI em vigor da sua IES? *
Sim
Não
Não sei
12. Em sua IES, há uma área responsável pela elaboração e acompanhamento do PDI? *
Sim
Não
Não sei
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13. Existe divulgação das informações relativas ao cumprimento do que foi planejado no PDI?
*
Sim, de forma ampla.
Sim, de forma restrita.
Não.
Não sei.
14. Em sua opinião, quanto do PDI em vigor foi efetivamente colocado em prática em sua IES?
*
menos de 50%
de 50% a 70%
de 70% a 80%
de 80% a 90%
de 90% a 100%
Não sei.
15. É dado retorno (feedback) às áreas / departamentos / pessoas, sobre as sugestões 
acatadas / rejeitadas que foram encaminhadas à área responsável pelo PDI? *
Sim, frequentemente.
Sim, raramente.
Não.
Não sei.
16. Você avalia que o PDI em vigor contribui para melhorar a gestão e os resultados na sua 
IES? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
Não sei.
17. Você considera que a equipe diretiva da sua IES utiliza o PDI como ferramenta de 
planejamento e gestão? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
CONSIDERAÇÕES
Nesse espaço você pode fazer comentários/observações que julgar pertinentes sobre o Plano 
de Desenvolvimento Institucional:
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AUTORIZAÇÃO
*
Autorizo a utilização dos dados desta pesquisa para fins exclusivamente acadêmicos, sem a sua 
publicação de forma individualizada, permitindo apenas a divulgação dos dados agregados / 
analisados.
Powered by Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google.
Denunciar abuso-Termos de Serviço-Termos Adicionais
« Voltar Enviar
Nunca envie senhas em formulários do Google.
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APÊNDICE 3  
FORMULÁRIO ENCAMINHADO AOS DISCENTES 
MEMBROS DOS CONSELHOS 
 
Editar este formulário
UTFPR - Programa de Pós-Graduação 
em Planejamento e Governança Pública (PPGP) -
Questionário de Pesquisa Acadêmica
Prezado(a) Aluno(a):
Sou servidora da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e também mestranda do 
Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Governança Pública da mesma Instituição, tendo 
como orientador desta pesquisa o Professor Dr. Moises Francisco Farah Júnior 
(moises@utfpr.edu.br).
Esse questionário tem o objetivo de coletar dados para a realização de minha dissertação de 
mestrado e trata-se de uma pesquisa que está sendo realizada nas Instituições de Ensino Superior 
Públicas (IES) estaduais e federais do Estado do Paraná com o objetivo de analisar a metodologia 
utilizada para a construção, a execução, o acompanhamento e a avaliação do Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) nessas Instituições.
** O tempo estimado para responder esse questionário é de aproximadamente 5 minutos.
Ressalto que todos os dados coletados são sigilosos e não serão divulgados isoladamente. 
Desde já agradeço sua participação e coloco-me à disposição.
Att.
Thasiana Maria Kukolj da Luz
Mestranda / Pesquisadora
thasiana@utfpr.edu.br
Tel.: (41) 3310-4533 / (41) 9138-0807
Observações:
As questões marcadas com * requerem resposta obrigatória.
*Obrigatório
Dados Gerais
Nome:
Instituição de Ensino a que pertence:*
Curso: *
Tempo em que estuda na Instituição:*
Participa de mais algum Conselho na sua Instituição? *
Sim
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Não
Sobre o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)
1. Você sabe o que é o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)?*
Sim
Não
Powered by Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google.
Denunciar abuso-Termos de Serviço-Termos Adicionais
Continuar »
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Editar este formulário
UTFPR - Programa de Pós-Graduação 
em Planejamento e Governança Pública (PPGP) -
Questionário de Pesquisa Acadêmica
*Obrigatório
2. Você sabe como ter acesso ao PDI de sua Instituição de Ensino Superior (IES)? *
Sim
Não
3. Quando foi a última vez que você consultou o PDI de sua IES?*
4. Como você participou da elaboração do atual PDI na sua IES?*
(questão permite mais de uma resposta)
Audiências públicas, pesquisas e conversas realizadas na sua IES
E-mail para a área responsável pelo PDI
Reuniões dos Conselhos Superiores
Pessoalmente na área responsável pelo PDI
Não participei
Outro:
5. Você considera que os anseios dos discentes da sua IES estão contemplados no PDI em 
vigor? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
6. Você costuma acompanhar a execução do que foi planejado no PDI para sua IES? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
7. Como você avalia a participação do corpo discente nas fases do atual PDI? *
Alta Média Baixa Sem Opinião
Construção
Execução
Acompanhamento
Avaliação
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8. Existe um cronograma pré-estabelecido para efetuar periodicamente a revisão e atualização 
do PDI em vigor da sua IES?*
Sim
Não
Não sei
9. Em sua IES, há uma área responsável pela elaboração e acompanhamento do PDI? *
Sim
Não
Não sei
10. Existe divulgação das informações relativas ao cumprimento do que foi planejado no PDI?
*
Sim, de forma ampla.
Sim, de forma restrita.
Não.
Não sei.
11. É dado retorno (feedback) aos discentes, sobre as sugestões acatadas / rejeitadas que 
foram encaminhadas à área responsável pelo PDI?*
Sim, frequentemente.
Sim, raramente.
Não.
Não sei.
12. Você avalia que o PDI em vigor contribui para melhorar a gestão e os resultados na sua 
IES? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
Não sei.
13. Você considera que a equipe diretiva da sua IES utiliza o PDI como ferramenta de 
planejamento e gestão? *
Sim, integralmente.
Sim, parcialmente.
Não.
Não sei.
CONSIDERAÇÕES
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Nesse espaço você pode fazer comentários/observações que julgar pertinentes sobre o Plano 
de Desenvolvimento Institucional:
AUTORIZAÇÃO
*
Autorizo a utilização dos dados desta pesquisa para fins exclusivamente acadêmicos, sem a sua 
publicação de forma individualizada, permitindo apenas a divulgação dos dados agregados / 
analisados.
Powered by Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google.
Denunciar abuso-Termos de Serviço-Termos Adicionais
« Voltar Enviar
Nunca envie senhas em formulários do Google.
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APÊNDICE 4 
ESTRUTURA UTILIZADA NAS ENTREVISTAS  
COM AS ÁREAS RESPONSÁVEIS PELO PDI 
 
 
13/2/2014 UTFPR - Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Governança Pública (PPGP)
https://docs.google.com/forms/d/1UDiITwbk_zXOWQ_C1Jf74hiOHUheD64yiUfsELvUyIs/viewform 1/7
UTFPR - Programa de Pós-Graduação em
Planejamento e Governança Pública (PPGP)
Observações:
As questões marcadas com * requerem resposta obrigatória.
*Obrigatório
Dados Gerais
Nome:
Categoria funcional: *
 Docente
 Técnico-Administrativo
Instituição de Ensino a que pertence: *
Tempo em que trabalha na Instituição: *
Área Responsável pelo PDI: *
DIMENSÃO: CONHECIMENTO DA COMUNIDADE SOBRE O
TEMA
1. Você considera que, em geral, os docentes, técnicos-administrativos e discentes
conhecem o que é o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI)? *
Sim,
amplamente.
Sim,
parcialmente.
Não. Sem opinião.
Docentes
Técnicos-
Administrativos
Discentes
2. Você considera que a comunidade universitária sabe como ter acesso ao PDI de sua
Instituição de Ensino Superior (IES)? *
Editar este formulário
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 Sim
 Não
3. Quais os meios que foram utilizados para envolver a comunidade universitária no
processo de elaboração do último PDI? *
(questão permite mais de uma resposta)
 Audiências públicas, pesquisas e conversas realizadas na sua IES
 E-mail para a área responsável pelo PDI
 Pessoalmente na área responsável pelo PDI
 Por meio de sua chefia imediata
 Reuniões de Departamento
 Reuniões de Departamento específicas para elaboração do PDI
 Outro: 
DIMENSÃO: PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE
UNIVERSITÁRIA
4. Você considera que os anseios da comunidade universitária (docentes, técnicos-
administrativos, discentes e gestores) da sua IES estão contemplados no PDI em vigor? *
 Sim, integralmente.
 Sim, parcialmente.
 Não.
5. Como é feito o acompanhamento da execução do que foi planejado no atual PDI para
sua IES? *
6. Como você avalia a participação dos docentes, dos técnico-administrativos, dos discentes
e dos gestores nas fases do PDI? *
Alta Média Baixa Sem Opinião
Construção
Execução
Acompanhamento
Avaliação
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DIMENSÃO: CAPACITAÇÃO
7. Foi realizada capacitação dos envolvidos na construção do PDI da sua IES? *
(Se sim, por favor, descreva)
8. Você considera que a capacitação realizada para a construção do PDI da sua IES foi
suficiente? *
 Sim, totalmente.
 Sim, parcialmente.
 Não.
 Não sei avaliar.
DIMENSÃO: REALIZAÇÃO DO PDI
9. Indique o que foi levado em conta para a construção do atual PDI na sua IES? *
(questão permite mais de uma resposta)
 demandas da comunidade universitária (levantadas via audiências públicas, pesquisas,
conversas...)
 demandas levadas à Ouvidoria
 demandas levadas pelos Centro Acadêmicos
 demandas levadas pelos Sindicatos
 plano de gestão
 resultado das avaliações (institucional, servidores, setores, discentes …)
 sugestões encaminhadas à área de planejamento
 Outro: 
10. Existe um cronograma pré-estabelecido para efetuar periodicamente a revisão e
atualização do PDI em vigor da sua IES? *
 Sim
 Não
11. Existe divulgação das informações relativas ao cumprimento do que foi planejado no
PDI? *
 Sim, de forma ampla.
 Sim, de forma restrita.
 Não.
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12. Em sua opinião, quanto do PDI em vigor foi efetivamente colocado em prática em sua
IES?
 menos de 50%
 de 50% a 70%
 de 70% a 80%
 de 80% a 90%
 de 90% a 100%
 Não sei.
13. É dado retorno (feedback) às áreas / departamentos / pessoas, sobre as sugestões
acatadas / rejeitadas que foram encaminhadas à área responsável pelo PDI? *
 Sempre.
 Na maioria das vezes.
 Raramente.
 Não.
DIMENSÃO: GESTÃO
14. Você avalia que o PDI em vigor contribui para melhorar a gestão e os resultados na sua
IES? *
 Sim, integralmente.
 Sim, parcialmente.
 Não.
 Não sei.
15. Você considera que a equipe diretiva da sua IES utiliza o PDI como ferramenta de
planejamento e gestão? *
 Sim, integralmente.
 Sim, parcialmente.
 Não.
16. Quem participou da elaboração do atual PDI em sua Instituição? *
(questão permite mais de uma resposta)
 Gestores da área estratégica
 Servidores com função de chefia
 Servidores docentes de todas as áreas
 Servidores técnicos-administrativos de todas as áreas
 Sindicato dos Técnicos-administrativos
 Sindicato dos Docentes
 DCE – Diretório Central dos Estudantes
 Centros Acadêmicos
 Discentes
 Comunidade externa
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 Órgãos Colegiados
 Outro: 
17. Como os servidores / as áreas / os departamentos / a comunidade são chamados a
participar do desenvolvimento do PDI? *
(questão permite mais de uma resposta)
 por convocação da Reitoria / Diretorias
 por informativos disponibilizados em murais
 por reuniões de departamentos
 por notícias no portal / site da IES
 pelas redes sociais
 pelo broadcast (e-mail institucional)
 por meio das chefias imediatas
 Outro: 
18. Houve apoio de consultoria externa na construção do atual PDI? *
 Sim
 Não
19. No desenvolvimento do PDI, são buscadas referências de excelência (benchmarking)
em outras Instituições? *
 Muito frequentemente
 Frequentemente
 Raramente
 Não são buscadas referências
 Não sei
20. Sua IES adota alguma metodologia específica para a construção, execução,
acompanhamento e avaliação do PDI? *
(Se sim, por favor, descreva)
21. Há algum esforço de sua IES no sentido de capacitar os servidores para que os objetivos
e metas do PDI sejam alcançados? *
 Muito frequentemente
 Frequentemente
 Raramente
 Não são realizadas capacitações nesse sentido.
 Não sei.
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22. Na sua avaliação, a comunidade universitária reconhece o PDI como ferramenta de
controle social da qual pode participar com contribuições e acompanhando a sua
execução? *
 Frequentemente.
 Parcialmente.
 Raramente
 Não.
 Não sei.
23. A sua área costuma realizar avaliação de como ocorreram as fases do PDI? *
(Por ex., avaliar como foi a participação da comunidade, a metodologia utilizada, etc)
 Muito frequentemente
 Frequentemente
 Raramente
 Não
24. Sob o seu ponto de vista, em que grau de desenvolvimento você considera que está o
processo de construção, execução, acompanhamento e avaliação do PDI de sua
Instituição? *
Maduro Intermediário Incipiente Sem Opinião
Construção
Execução
Acompanhamento
Avaliação
O Reuni afetou o PDI de sua IES?
Para Universidades Federais
CONSIDERAÇÕES
Considerações do Respondente:
13/2/2014 UTFPR - Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Governança Pública (PPGP)
https://docs.google.com/forms/d/1UDiITwbk_zXOWQ_C1Jf74hiOHUheD64yiUfsELvUyIs/viewform 7/7
Pow ered by
AUTORIZAÇÃO
*
 Autorizo a utilização dos dados desta pesquisa para fins exclusivamente acadêmicos, sem a sua
publicação de forma individualizada, permitindo apenas a divulgação dos dados agregados /
analisados.
Este conteúdo não foi criado nem aprovado pelo Google. 
Denunciar abuso - Termos de Serviço - Termos Adicionais
Enviar
Nunca envie senhas em formulários do Google.
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APÊNDICE 5 
CARTA DE APRESENTAÇÃO AOS REITORES 
                             
 
Curitiba, <DIA> de setembro de 2013. 
 
Ao 
Magnífico Reitor 
Prof. Dr. <NOME DO REITOR> da 
Universidade <NOME DA IES> 
 
 
Magnífico Reitor: 
 
Vimos, por meio desta, solicitar seu apoio na pesquisa que está sendo desenvolvida no 
Mestrado Profissional vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Planejamento e 
Governança Pública da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR). 
 
Referida pesquisa está sendo conduzida pela mestranda e servidora da UTFPR, 
Thasiana Maria Kukolj da Luz, e faz parte do processo necessário à conclusão da dissertação 
de mestrado, cujo tema de estudo envolve o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) das 
Instituições de Ensino Superior (IES) Públicas do Estado do Paraná. 
 
O objetivo principal da dissertação é analisar a metodologia utilizada para a construção, 
a execução, o acompanhamento e a avaliação do PDI nas IES Públicas do Estado do Paraná. 
 
A pesquisa de campo ocorrerá em dois momentos. O primeiro momento será o 
preenchimento de questionário, por meio de link eletrônico, pelos membros titulares dos 
Conselhos Universitários das referidas IES. O tempo estimado para responder a esse 
questionário é de aproximadamente cinco minutos. O segundo, envolverá a realização de uma 
entrevista semi-estruturada com o servidor responsável pela área do PDI de cada IES, com 
tempo estimado para essa etapa de cerca de 30 minutos. 
 
Diante do exposto, solicitamos a Vossa Magnificência autorização e apoio para a 
realização da aludida pesquisa, bem como, a gentileza de que nos seja encaminhada relação 
com os nomes e e-mails dos membros titulares do Conselho Universitário para posterior envio 
do formulário eletrônico. Essas informações podem ser encaminhadas ao e-mail institucional: 
thasiana@utfpr.edu.br. 
 
Adiantamos que todas as informações terão tratamento confidencial e serão utilizadas 
unicamente para o desenvolvimento da pesquisa. 
 
Caso haja interesse, após a defesa da dissertação, poderá ser realizada uma 
apresentação do trabalho em sua Instituição. 
 
No aguardo de seu retorno e certos de sua atenção, antecipadamente agradecemos e 
colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. 
 
 
Respeitosamente, 
 
 
 
 
Prof. Dr. MOISES FRANCISCO FARAH JÚNIOR 
Orientador 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
Programa de Pós-Graduação em 
Planejamento e Governança Pública 
moises@utfpr.edu.br / jrfmoises@gmail.com  
F: 41-3310-4611 
THASIANA MARIA KUKOLJ DA LUZ 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação 
em Planejamento e Governança Pública da 
UTFPR 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
thasiana@utfpr.edu.br 
F: 41-3310-4533 / 41-9138-0807 
